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ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendario: 2013, 2014

IRPJ, CSLL,-PISE COFINS. APLICA(;AO DE DECISAO PROFERIDA EM
PROCESSQ CONEXO.

Tratando-se de processo que veicula a exigéncia de créditos tributérios
fundamentados em fatos idénticos aos que motivaram o0s lancamentos
albergados em outro processo anteriormente julgado, configura-se a vinculagédo
por conexao a ensejar que a decisdo la proferida seja replicada em prestigio ao
principio da coeréncia e integridade das decisbes, adotando-se seus
fundamentos como razéo de decidir. Aplicacdo do inciso | do §1° do artigo 6°
do Anexo Il do RICARF, aprovado pela Portaria MF n°® 343, de 2015.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP
Ano-calendéario: 2013, 2014

RECEITA FINANCEIRA. REGIME NAO CUMULATIVO. ALIQUOTA
ZERO. NECESSIDADE DE PROVA DA NATUREZA FINANCEIRA DA
RECEITA.

O artigo 1° do Decreto n° 5.442, de 2005, que vigorou até 30.06.2015, quando
foi revogado pelo Decreto n° 8.426, de 2015, reduziu a zero a aliquota do PIS e
da COFINS, no regime ndo-cumulativo, incidentes sobre as receitas
financeiras.

Sem que a parte demonstre, por meio de documentacdo habil e idénea, que as
receitas se revestem da natureza financeira, ndo ha como se aplicar o beneficio.

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano-calendéario: 2013, 2014

SOLIDARIEDADE TRIBUTARIA. RESPONSABILIDADE PREVISTA
NOS ARTIGOS 124, | E 135, | E 1l, DO CTN

O mero inadimplemento da obrigacdo tributaria ndo é suficiente para a
atribuicdo da responsabilizagdo tributaria a socios gerentes e administradores
com fundamento nos artigos 124, I e 135, I1l do CTN, que depende da prova da
pratica de condutas em seu préprio beneficio ou em situagdes estranhas ao
objeto social da sociedade. Inteligéncia da Simula n® 430 do Superior Tribunal
de Justica.
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 Ano-calendário: 2013, 2014
 IRPJ, CSLL, PIS E COFINS. APLICAÇÃO DE DECISÃO PROFERIDA EM PROCESSO CONEXO.
 Tratando-se de processo que veicula a exigência de créditos tributários fundamentados em fatos idênticos aos que motivaram os lançamentos albergados em outro processo anteriormente julgado, configura-se a vinculação por conexão a ensejar que a decisão lá proferida seja replicada em prestígio ao princípio da coerência e integridade das decisões, adotando-se seus fundamentos como razão de decidir. Aplicação do inciso I do §1º do artigo 6º do Anexo II do RICARF, aprovado pela Portaria MF nº 343, de 2015.
  ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
 Ano-calendário: 2013, 2014
 RECEITA FINANCEIRA. REGIME NÃO CUMULATIVO. ALÍQUOTA ZERO. NECESSIDADE DE PROVA DA NATUREZA FINANCEIRA DA RECEITA.
 O artigo 1º do Decreto nº 5.442, de 2005, que vigorou até 30.06.2015, quando foi revogado pelo Decreto nº 8.426, de 2015, reduziu a zero a alíquota do PIS e da COFINS, no regime não-cumulativo, incidentes sobre as receitas financeiras.
 Sem que a parte demonstre, por meio de documentação hábil e idônea, que as receitas se revestem da natureza financeira, não há como se aplicar o benefício.
  ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
 Ano-calendário: 2013, 2014
 SOLIDARIEDADE TRIBUTÁRIA. RESPONSABILIDADE PREVISTA NOS ARTIGOS 124, I E 135, I E II, DO CTN
 O mero inadimplemento da obrigação tributária não é suficiente para a atribuição da responsabilização tributária a sócios gerentes e administradores com fundamento nos artigos 124, I e 135, III do CTN, que depende da prova da prática de condutas em seu próprio benefício ou em situações estranhas ao objeto social da sociedade. Inteligência da Súmula nº 430 do Superior Tribunal de Justiça.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar parcial provimento ao recurso voluntário para, i) afastar agravamento da multa de ofício, reduzindo-a de 112,50% para 75%; ii) excluir a responsabilidade solidária atribuída a NATAL ACIR ROSA em relação às infrações �receitas não contabilizadas� (omissão de receitas de vendas e serviços) e �exclusões/compensações não autorizadas na apuração do lucro real� (exclusão indevida do lucro real das subvenções para investimento); iii) manter a responsabilização imputada ao referido solidário com fundamento nos artigos 124, I e 135, III do CTN, em relação à infração �resultados tributados indevidamente pelo lucro presumido�; iv) manter integralmente os lançamentos, com a multa de ofício reduzida para 75% e os juros de mora pela taxa SELIC.
 (documento assinado digitalmente)
 Paulo Mateus Ciccone - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Jandir José Dalle Lucca - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Alexandre Iabrudi Catunda, Luciano Bernart, Mauricio Novaes Ferreira, Jandir Jose Dalle Lucca, Mauritania Elvira de Sousa Mendonca (suplente convocada) e Paulo Mateus Ciccone (Presidente).
  1.Trata-se de Recurso Voluntário (fls. 1751/1809) interposto pela empresa Autuada ELETROSOM S/A (em Recuperação Judicial) e pelo responsável solidário NATAL ACIR ROSA contra o v. acórdão de fls. 1676/1733, que deu parcial provimento à impugnação de fls. 1200/1247, aditada às fls. 1643/1649, para o fim de manter parcialmente os lançamentos relativos ao Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), à Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), à Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) e à Contribuição para o Programa de Integração Social (PIS), dos anos-calendário de 2013 e 2014, nos termos constituídos nos respectivos autos de infração de fls. 02/65, exonerando-se: i) do PIS, competência 11/2013, R$ 12.035,80, multa 75% e ii) da COFINS, competência 11/2013, R$ 55.437,62, multa 75%, mantendo também a responsabilidade solidária de NATAL ACIR ROSA.
2.Para melhor compreensão a respeito da matéria versada nos autos e por bem descrever os fatos, consulte-se o Relatório da r. decisão recorrida:
AUTO DE INFRAÇÃO
1.Em decorrência de ação fiscal direta conduzida pela Delegacia da Receita Federal do Brasil em Uberlândia, Minas Gerais (DRF UBERLÂNDIA/MG), a contribuinte, acima identificada, foi autuada em 30/11/2018, cientificada em 03/12/2018 (fl. 1.192), e intimada a recolher o crédito tributário constituído relativo aos tributos abaixo relacionados, referentes a fatos geradores ocorridos nos anos-calendário de 2013 e 2014. O sujeito passivo solidário Natal Acir Rosa foi cientificado em 06/12/2018 (fl. 1.196):
1.1.IRPJ (Lucro Real Anual), multa proporcional, multa exigida isoladamente e juros de mora;
1.2.CSLL (Lucro Real Anual), multa proporcional, multa exigida isoladamente e juros de mora.
1.3.COFINS, multa proporcional e juros de mora; e
1.4.Contribuição para o PIS/PASEP, multa proporcional e juros de mora.
2.Conforme descrito nos Autos de Infração (fls. 02 a 65 ) e no Termo de Verificação Fiscal - TVF (fls. 66 a 123) - documento que descreve e fundamenta a autuação que se examina -, a contribuinte, que apurou o IRPJ com base no lucro real anual, com recolhimentos das estimativas com base na receita bruta e acréscimos, conforme sua DIPJ (ano-calendário 2013) e sua ECF (ano-calendário 2014), de acordo com o TVF e consulta ao Portal IRPJ da RFB e ao Sped Contábil, excluiu indevidamente na apuração do Lucro Real e da base de cálculo da CSLL: i) receitas de incentivos fiscais do ICMS, não escrituradas em Conta de Reserva de Incentivos Fiscais, conforme determina a legislação aplicável, ii) receitas tributáveis sonegadas via simulação por meio da utilização de Sociedades em Conta de Participação (SCP), inexistentes de fato e iii) receitas tributáveis que também não foram contabilizadas. Consta, ainda, que somente no mês de Janeiro de 2014, embora não tenha declarado em DCTF, apurou estimativas mensais de IRPJ e da CSLL, nos valores de R$ 561.844,05 e R$ 202.983,86, respectivamente.
3.Tendo em vista o apurado, foram lavrados, conforme preceitua o artigo 9º, do Decreto n º 70.235, de 06 de março de 1972 e os artigos 904 e 926 do Regulamento do Imposto de Renda, aprovado pelo Decreto nº 3.000/99 (Regulamento do Imposto de Renda - RIR/99), os seguintes Autos de Infração:
3.1.IRPJ (fls. 2 a 19) � conforme legislação às fls. 7 e 8.
3.1.1.Omissão de receitas de venda e serviços não contabilizadas, conforme TVF.
3.1.2.Resultados não operacionais tributados indevidamente pelo Lucro Presumido, conforme TVF.
3.1.3.Exclusões/Compensações não autorizadas na apuração do Lucro Real.
3.1.4.Multa isolada por falta de recolhimento do IRPJ sobre base de cálculo estimada.
3.1.5.O crédito tributário, acrescido de multa proporcional, de juros de mora calculados até 11/2018 e da multa isolada, totalizou o montante de R$ 19.388.962,91.
3.2.CSLL (fls. 20 a 37) � conforme legislação às fls. 25 a 27.
3.2.1.O crédito tributário, acrescido de multa proporcional e de juros de mora calculados até 11/2018, totalizou o montante de R$ 6.925.177,12.
3.3.COFINS (fls. 38 a 50) � conforme legislação às fls. 44 e 45.
3.3.1.Resultados tributados indevidamente no Lucro Presumido (as SCP) e omissão de receita caracterizada pela falta ou insuficiência de contabilização.
3.3.2.O crédito tributário, acrescido de multa proporcional e de juros de mora calculados até 11/2018, totalizou o montante de R$ 16.175.201,25.
3.4.PIS/PASEP (fls. 51 a 65) � conforme legislação às fls. 56 e 57.
3.4.1.Resultados tributados indevidamente no Lucro Presumido (as SCP) e omissão de receita caracterizada pela falta ou insuficiência de contabilização.
3.4.2.O crédito tributário, acrescido de multa proporcional e de juros de mora calculados até 11/2018, totalizou o montante de R$ 3.517.422,62.
4.O enquadramento legal da multa de ofício aplicada é o artigo 44, inciso I, e § 1º, da Lei nº 9.430/1996 (com a redação dada pelo art. 14 da Lei nº 11.488/2007). O enquadramento legal dos juros de mora aplicado é o artigo 61, § 3º, da mesma Lei nº 9.430/1996 (fls. 18 e 19).
TERMO DE VERIFICAÇÃO FISCAL
5.Termo de Verificação Fiscal (T.V.F.) folhas 66 a 123, exarado com anexos às folhas 124 a 134, contém descrição detalhada dos motivos que conduziram à autuação e fundamentação legal pertinente.
IMPUGNAÇÃO

6.Irresignados com os lançamentos, a empresa e o responsável solidário apresentaram, em 28/12/2018 (fl. 1.199), impugnação às fls. 1.200 a 1.248 (anexos às fls. 1.249 a 1640 e 3306 a 4758). Alegam, em síntese, o seguinte (títulos e ordem de acordo com o apresentado pelos recorrentes):
I. TEMPESTIVIDADE
6.1.Afirmam que: i) primeira Impugnante foi intimada do presente Auto de Infração no dia 03/12/2018, segunda-feira (doc. 3), iniciando-se em 04/12/2018, terça-feira, o curso do prazo de 30 (trinta) dias para apresentação da presente Impugnação, nos termos do art. 15 do Decreto n.º 70.235/72; ii) o termo final para protocolo da defesa administrativa dar- se-á em 02/01/2019, quarta-feira; iii) o segundo impugnante, por sua vez, foi intimado do Auto de Infração no dia 06/12/2018, conforme comprovante anexo (doc. 3), sendo a Impugnação apresentada conjuntamente com a primeira Impugnante (Eletrosom S/A); e iv) o protocolo da Impugnação na presente data é o comprovante de sua tempestividade.
I.BREVE RELATO DO AUTO DE INFRAÇÃO
6.2.Dizem que: i) a Fiscalização auditou as obrigações tributárias da primeira Impugnante, relativas ao IRPJ, CSLL, PIS e COFINS dos anos-calendário de 2013 e 2014 e, com base em informações contábeis, fiscais e outros documentos disponibilizados pela própria Impugnante (que em momento algum hesitou em colaborar com a fiscalização), verificou supostas irregularidades na apuração dos referidos tributos federais; e ii) segundo consta no Termo de Verificação Fiscal (TVF) que acompanha o presente Auto de Infração (doc. 3), a ação fiscal teve como resultado o seguinte:

6.2.2.Sintetizam os valores totais exigidos no Auto de Infração, com as repercussões em multas e juros:

6.2.3.Destacam que o lançamento motivado pela constituição (irregular, no entendimento da Fiscalização) das SCP ensejou a exigência dos tributos supostamente recolhidos a menor (IRPJ, CSLL, PIS e COFINS), acrescidos da multa agravada de 150% (cento e cinquenta por cento) prevista no art. 44, § 1º, da Lei nº 9.430/96. Entretanto, em virtude do Prejuízo Fiscal e Base Negativa de CSLL declarados pela primeira Impugnante nas DIPJ dos anos-calendário de 2013 e 2014, bem como em razão dos créditos decorrente de retenções na fonte de IRPJ e CSLL e os pagamentos realizados pelas próprias SCP com base no Lucro Presumido, deixaram de ser apurados débitos de IRPJ e CSLL a recolher, conforme cálculos abaixo demonstrados:

6.2.4.Inferem que o que se verifica, dessa forma, é que a infração nº 2 acima apontada pela Fiscalização ensejou a compensação do saldo de Prejuízo Fiscal e Base Negativa da CSLL apurados pela primeira Impugnante nos anos-calendário de 2013 e 2014, bem como a compensação dos seus créditos decorrentes das retenções na fonte do IRPJ e da CSLL (além do abatimento dos valores pagos pelas SCP, no Lucro Presumido).
6.2.5.Asseveram que para a exigência da multa agravada, aplicada tanto em relação à exigência do IRPJ e da CSLL (cujo valor é igual a 0, em razão da ausência de tributos a serem exigidos) quanto do PIS e da COFINS, no entendimento da Fiscalização a primeira Impugnante teria agido com dolo e intuito de fraude na constituição das referidas sociedades, criadas sem qualquer propósito negocial, apenas para fins de economia tributária.
6.2.6.Relatam que a Fiscalização entendeu pela responsabilidade solidária do Sr. Natal Acir Rosa, segundo Impugnante, na qualidade de diretor da Eletrosom S/A e �partícipe na criação e manutenção das sociedades em conta de participação�. A responsabilidade solidária também foi caracterizada em relação à infração decorrente da exclusão do lucro real dos valores relativos às subvenções para investimento.
6.2.7.Dizem que conforme passará a expor, a presente autuação não merece prosperar, uma vez que os procedimentos levados a efeito pela primeira Impugnante não tiveram o condão de causar quaisquer prejuízos ao Erário, conforme pretendeu comprovar o trabalho fiscal. Além disso, não há que se falar na imputação de responsabilidade tributária ao segundo Impugnante, com base no art. 124, I, c/c art. 135, do CTN, nos termos da jurisprudência dominante sobre a matéria.
II - RAZÕES PARA O CANCELAMENTO DO AUTO DE INFRAÇÃO
II.1� Desconsideração das SCP criadas pela primeira Impugnante e exigência de débitos de IRPJ, CSLL, PIS e COFINS na apuração do Lucro Real
6.3.Afirmam que há ausência de fundamento válido para a desconstituição das operações praticadas pela Impugnante.
6.3.1.Contextualizam as SCP:
  
6.3.2.Citam que pela simples leitura dos contratos de constituição das sociedades em conta de participação, é possível verificar que as atividades acima referidas não fazem parte do objeto principal da sócia ostensiva (ou seja, que não se está diante de um caso de simples repartição de receitas da Impugnante entre as SCP, como ocorrido no �caso Grendene� citado no TVF), tendo inclusive as SCP prazo determinado de vigência, o que, repita-se, não encontra qualquer impedimento na legislação (sobretudo no Código Civil � Lei 10.406/2002, que regulamenta a constituição das referidas sociedades).
6.3.3.Dizem que ao contrário do que alega a Fiscalização, no presente caso o que se verifica é a constituição de 3 (três) sociedades reguladas pelos artigos de 991 a 996, do CC/02, que possuem objetos diferentes entre si, e que foram criadas para segregar os riscos de atividades secundárias desenvolvidas pela primeira Impugnante (predominantemente financeiras) que não se confundem com a sua atividade principal, que é a venda de eletrodomésticos e afins no mercado varejista (doc. 4.1 � razão contábil relativo às receitas da SCP e documentação suporte).
6.3.4.Asseveram que com base nesse panorama geral acerca das Sociedades em Conta de Participação (SCP), mais uma premissa fixada pela Fiscalização pode ser afastada, pois não há na legislação qualquer impedimento de que uma pessoa física seja concomitantemente sócia participante da SCP e indiretamente sócia ostensiva da referida sociedade. Ademais, considerando que as responsabilidades perante terceiros são assumidas exclusivamente pelo sócio ostensivo, pouco importa quem irá figurar na qualidade de sócio participante do empreendimento, posto que esse sócio participante somente obrigar-se-á perante o sócio ostensivo, nos termos do contrato firmado entre eles para a constituição da sociedade.
6.3.5.Afirmam que para tentar desconstituir a operação, a Fiscalização diz que não teriam sido registradas despesas da SCP o que denotaria a simulação na constituição de tais sociedades. Contudo, a Fiscalização se contradiz, pois ao recompor a base de cálculo do PIS e da COFINS supostamente devidos em razão da inclusão das receitas da SCP no Lucro Real (na apuração da primeira Impugnante), tais receitas são incluídas pelo valor líquido, descontadas as despesas de energia, comunicação e aluguel de imóvel. Basta analisar o Anexo III (fls. 133/134) que acompanha o Termo de Verificação Fiscal.
6.3.6.Chegam a seguinte conclusão (lógica): Se as SCP não tivessem despesas, não haveria razão para se trazer o resultado líquido das receitas para tributação do PIS e da COFINS não cumulativa a pagar.
6.3.7.Inferem que não há que se falar em dano ao Erário no presente caso, pois não houve recolhimento a menor de tributo por meio da criação das SCP. Ao contrário, a Impugnante acabou diante de uma situação menos vantajosa (fiscalmente analisada), pois recolheu tributos no Lucro Presumido ao constituir essas sociedades, enquanto tais receitas poderiam ter sido absorvidas pelos prejuízos apurados no Lucro Real. Tanto que no presente caso não houve exigência de débitos de IRPJ e CSLL no lançamento fiscal, pois foi realizado o abatimento dos Prejuízos Fiscais apurados nos períodos. Por outro lado, ainda que o objetivo da primeira Impugnante fosse apenas o de recolher menos tributos com a criação das SCP, o que apenas por argumentar se admite, o próprio CARF já manifestou entendimento no sentido de que não há norma legal que proíba tal prática pelas empresas, sendo inclusive condizente com a noção de propósito negocial. Ou seja, a simples acusação de falta de propósito negocial não pode embasar a desconsideração das operações, se não foi comprovado algum tipo de simulação pelo contribuinte, como no caso concreto (conforme demonstrado, a criação das SCP de fato ocorreu e corresponde à autêntica vontade do sujeito passivo).
6.3.8.Reproduzem acórdãos do CARF que, na ótica deles, sustentam a tese impugnativa.
6.3.9.Concluem afirmando que os argumentos apresentados pela Fiscalização para desconsiderar a criação das sociedades em conta de participação, de quem a primeira Impugnante é sócia ostensiva, e exigir os valores supostamente recolhidos a menor a título de IRPJ, CSLL e PIS/COFINS, não se sustentam, pois, a despeito de qualquer alegação relacionada à intenção da primeira Impugnante em fraudar o Fisco, não houve ganho tributário nas operações, ou seja, objetivamente não houve resultado concreto de qualquer conduta supostamente ilícita que se pudesse atribuir ao contribuinte. Portanto, deve ser integralmente cancelada a autuação fiscal relativa a esse ponto.
6.4.Afirmam que há a impossibilidade de aplicação da multa qualificada de 150%:
6.4.1.Pois não foram apurados IRPJ e CSLL a pagar em virtude de prejuízo fiscal e que os motivos por eles despendidos seriam plenamente suficientes, por si só, para afastá-la, com o cancelamento do crédito tributário principal.
6.4.2.Se não há tributo, não há que se falar em multa, ainda mais agravada, sendo que foi exatamente a inexistência de tributo a recolher o que restou comprovado.
6.4.3.Não há que se falar em prova de evidente dolo a ensejar a qualificação da penalidade no caso concreto, conforme demonstrado no item anterior da presente defesa. Com efeito, no caso concreto, o Fisco lançou mão de apenas indícios para concluir que estaria diante de um caso de sonegação fiscal.
6.4.4.Ademais, pela análise da norma que determina a aplicação da multa de 150% (Lei 9.430/96), verifica-se que somente em caso de comprovação do evidente dolo e intuito de fraude combinado com efetivo prejuízo na arrecadação fiscal, poderá a fiscalização impor sanções agravadas em desfavor do contribuinte. Assim, na aplicação da qualificação das multas deve ser considerado o intuito do sujeito passivo somado ao efetivo dano ao Erário, pois somente em casos comprovados em que o contribuinte busca, por ações ou omissões, dificultar a busca da verdade material sobre a ocorrência do fato gerador e a respectiva base de cálculo, alcançando o resultado tributário mais favorável esperado, é que a penalização deve ocorrer.
6.4.5.No caso concreto, a criação lícita, como se viu, de SCP, não configura prova de instrumento doloso, fraudulento ou simulado, pois representa a autêntica vontade do contribuinte, exteriorizada nos termos da Lei Civil.
6.4.6.Ademais, no Termo de Verificação Fiscal não foi apontado o enquadramento legal da conduta supostamente praticada pela Impugnante, nos termos da Lei nº Lei 4.502/64, o que se mostra imprescindível para caracterizar a infração e as conclusões do trabalho fiscal (inclusive, por esse motivo a multa de 150% foi cancelada pelo CARF nos autos do Processo nº 10600.720007/2015-21 � acórdão a ser formalizado pela 2ª Câmara da 1ªTurma Ordinária da 1ª Seção de Julgamento).
6.4.7.Reproduzem jurisprudência do CARF que trata da multa agravada, supostamente não levada em consideração.
6.4.8.Não se pode perder de vista, também, que a interpretação aqui defendida se coaduna à regra de hermenêutica trazida pelo art. 112, do CTN, da qual se extrai o princípio da interpretação mais benéfica ao infrator da lei que definir infrações ou cominar penalidades, em caso de dúvida quanto à capitulação legal do fato, à natureza ou às suas circunstâncias materiais, ou à natureza ou extensão dos seus efeitos. Veja-se a redação do referido artigo:
Art. 112. A lei tributária que define infrações, ou lhe comina penalidades, Interpreta-se da maneira mais favorável ao acusado, em caso de dúvida quanto: I à capitulação legal do fato;
IIà natureza ou às circunstâncias materiais do fato, ou à natureza ou extensão dos seus efeitos;
IIIà autoria, imputabilidade, ou punibilidade;
IVà natureza da penalidade aplicável, ou à sua graduação. Sem negritos no original.
6.4.9.Em conclusão, a Fiscalização jamais poderia, sem fazer a prova contundente e cabal do evidente intuito doloso e do instrumento supostamente ilícito, e ainda sem indicar o enquadramento legal da penalidade (o que se tornou impossível justamente pela inexistência de intenção da primeira Impugnante em fraudar a legislação tributária), impor sanções qualificadas, motivo pelo qual requer a sua exclusão do presente Auto de Infração, ainda que mantida qualquer parcela de principal.
II.2Decadência dos valores exigidos a título de PIS e COFINS nos meses de janeiro a novembro de 2013, bem como das multas isoladas exigidas em relação aos meses de março, abril, junho, julho, agosto, setembro, outubro e novembro de 2013 (IRPJ e CSLL).
6.5.Asseveram que considerando os argumentos despendidos, que afastam a incidência da multa qualificada de 150% em razão de suposto dolo, fraude ou simulação praticados pela Impugnante, e na eventual hipótese de não ser integralmente cancelado o crédito tributário, o que se justifica pela comprovada licitude do procedimento de constituição das 3 (três) SCPs pela primeira Impugnante, na qualidade de sócia ostensiva, quando menos deve ser reconhecida a decadência parcial do direito de a Fazenda Pública exigir os débitos de IRPJ, CSLL, PIS e COFINS relativos às competências de janeiro a novembro de 2013 e a multa isolada relativa aos meses de meses de março, abril, junho, julho, agosto, setembro, outubro e novembro de 2013, uma vez que a primeira Impugnante foi intimada da lavratura do presente Auto de Infração apenas em 03/12/2018, e o segundo Impugnante em 06/12/2018 e, ainda, que:
6.5.1.Afastada a ocorrência de fraude que, segundo o Termo de Verificação Fiscal, possibilitou a contagem do prazo decadencial com base no art. 173, I do CTN, segundo jurisprudência do STJ e Súmula n.º 72 do CARF, deve ser aplicado ao caso o art. 150, §4º do CTN que determina a contagem do prazo decadencial a partir do fato gerador da obrigação tributária, nos seguintes termos:
Art. 150. O lançamento por homologação, que ocorre quanto aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade, tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa.
(...)
§ 4º Se a lei não fixar prazo a homologação, será ele de cinco anos, a contar da ocorrência do fato gerador; expirado esse prazo sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado, considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação.
6.5.2.Reproduzem, novamente, jurisprudência do CARF que trata da multa agravada, supostamente não levada em consideração.
6.5.3.Ressalte-se que não há dúvidas de que a autuação se refere a supostas diferenças de PIS/COFINS não recolhidos, já que a própria autuação parte da premissa de que teria havido recolhimento a menor (insuficiência de recolhimento), e não ausência total de pagamento. Portanto, o pressuposto para aplicação da regra do art. 150 § 4º do CTN está claramente presente: a antecipação no recolhimento do imposto no mês em que se operou a decadência.
6.5.4.No que se refere à competência de novembro/2013, cuja infração também se refere à omissão de receitas, não há qualquer indicação na autuação de dolo, fraude ou simulação na conduta da primeira Impugnante (inclusive a multa imputada é de 75%), de modo que se mostra ainda mais clara a aplicação, para essa competência, da regra prevista no art. 150, § 4º, do CTN.
6.5.5.Além disso, no Auto de Infração se exige a multa isolada pelo suposto recolhimento a menor das estimativas de IRPJ e CSLL nos anos-calendário de 2013 e 2014. Considerando que também para esse caso deve ser aplicado o prazo decadencial de 5 (cinco) anos previsto no art. 150, §4º do CTN, nos termos da jurisprudência do Eg. CARF abaixo ementada, deve ser reconhecida a extinção dos valores exigidos a tal título em relação aos meses de março, abril, junho, julho, agosto, setembro, outubro e novembro de 2013:
RECURSO DE OFÍCIO. REQUISITO. INOCORRÊNCIA. O requisito de admissibilidade do recurso necessário deve ser aferido com base na norma processual vigente no momento da sua apreciação. Assim, constatado que o sujeito passivo foi exonerado de crédito tributário inferior ao limite vigente, o citado recurso não deve ser conhecido. DECADÊNCIA. MULTA ISOLADA. O prazo decadencial para lançamento da multa isolada pelo não recolhimento do imposto de renda a título de estimativa segue a rega do tributo a que se refere, aplicando-se destarte a regra do § 4°, do art. 150, do CTN (CARF 1ª Seção/2ª Turma da 3ª Câmara - ACÓRDÃO 1302-00.659 em 03/08/2011)
II.3IRPJ e CSLL � Incentivos Fiscais SEFAZ/GO
6.6.Dizem que além dos valores de IRPJ, CSLL, PIS e COFINS exigidos em razão da desconsideração das SCPs constituídas pela primeira Impugnante (sócia ostensiva), ainda são exigidos valores de IRPJ e CSLL em razão do entendimento de que a primeira Impugnante teria contabilizado valores recebidos a título de subvenção para investimento do Estado de Goiás em desacordo com o que determina o art. 18, III da Lei nº 11.941/2009, não fazendo jus, por esse motivo, a não tributação do referido incentivo. Veja-se a conclusão apresentada no TVF:

6.6.1.Observam que, do ponto de vista tributário, os valores relativos às subvenções para investimentos, antes reconhecidos diretamente no patrimônio líquido, passaram a ser escriturados em contas de receita, o que gerou questionamentos quanto à incidência de IRPJ, CSLL, PIS e COFINS.
6.6.2.Dizem que durante a vigência do Regime Tributário de Transição � RTT, instituído pela Lei nº 11.941/2009, o qual buscou a neutralidade das novas práticas contábeis introduzidas pela Lei nº 11.638/2007 à forma de apuração de tributos, o registro contábil concernente às subvenções para investimento passou a ser ajustado e excluído em observância à legislação tributária em vigor. A respeito disso, o Manual de Contabilidade Societária do FIPECAFI assim esclarece:
A lei 11.941/09 deliberou no sentido de evitar que as empresas sejam prejudicadas, do ponto de vista tributário, por conta da nova forma de registro contábil das doações e subvenções, fazendo isso da seguinte forma: permitindo que a sociedade registre, em cada exercício em que reconhecer esse tipo de receita, a transferência da conta de Lucros Acumulados para a conta de Reserva de Incentivos Fiscais o exato valor de tal receita, de forma a não distribuir esse valor como lucros ou dividendos aos sócios. Esse controle deverá ser efetuado com a utilização do LALUR para que a empresa possa ajustar seu lucro tributável, tanto para fins de cálculo do imposto de renda quanto da contribuição social sobre o lucro líquido. MARTINS, Eliseu [et. al.]. Manual de Contabilidade Societária. 2. ed. São Paulo: Atlas, 2012, p. 427.
6.6.3.Afirmam que durante a vigência do Regime Tributário de Transição� RTT, ainda que as receitas relativas às subvenções fossem registradas no resultado da entidade, elas seriam neutras de efeitos fiscais, nos termos do art. 16, da Lei nº 11.941/2009.
6.6.4.Alegam que no art. 18, da referida Lei n.º 11.941/2009, restou estabelecido que as subvenções para investimento deveriam compor o resultado contábil, mas seriam excluídas da base de cálculo do IRPJ/CSLL, mediante exclusão direta no LALUR. Esses valores deveriam ser registrados na conta de reserva de lucros, até o limite do lucro líquido do exercício. Veja-se que o dispõe o referido art. 18:
Art. 18. Para fins de aplicação do disposto nos arts. 15 a 17 desta Lei às subvenções para investimento, inclusive mediante isenção ou redução de impostos, concedidas como estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos econômicos, e às doações, feitas pelo Poder Público, a que se refere o art. 38 do Decreto-Lei no 1.598, de 26 de dezembro de 1977, a pessoa jurídica deverá:
I� reconhecer o valor da doação ou subvenção em conta do resultado pelo regime de competência, inclusive com observância das determinações constantes das normas expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários, no uso da competência conferida pelo § 3º do art. 177 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, no caso de companhias abertas e de outras que optem pela sua observância;
II� excluir do Livro de Apuração do Lucro Real o valor decorrente de doações ou subvenções governamentais para investimentos, reconhecido no exercício, para fins de apuração do lucro real;
III� manter em reserva de lucros a que se refere o art. 195-A da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, a parcela decorrente de doações ou subvenções governamentais, apurada até o limite do lucro líquido do exercício;
IV� adicionar no Livro de Apuração do Lucro Real, para fins de apuração do lucro real, o valor referido no inciso II do caput deste artigo, no momento em que ele tiver destinação diversa daquela referida no inciso III do caput e no § 3o deste artigo.
6.6.5.Continuam a alegar que seria consagrada a exoneração fiscal dos valores em questão, desde que não ocorrida a realização da subvenção de investimento, mediante a sua conversão em patrimônio privado, tal como ocorre nas hipóteses exemplificadas no § 1º, do art. 18, da Lei nº 11.941/09 que trata de situação em que as subvenções de investimento serão consideradas disponibilizadas aos sócios e, portanto, tributadas:
Art. 18 (...)
§ 1º As doações e subvenções de que trata o caput deste artigo serão tributadas caso seja dada destinação diversa da prevista neste artigo, inclusive nas hipóteses de:
I- capitalização do valor e posterior restituição de capital aos sócios ou ao titular, mediante redução do capital social, hipótese em que a base para a incidência será o valor restituído, limitado ao valor total das exclusões decorrentes de doações ou subvenções governamentais para investimentos;
II- restituição de capital aos sócios ou ao titular, mediante redução do capital social, nos 5 (cinco) anos anteriores à data da doação ou da subvenção, com posterior capitalização do valor da doação ou da subvenção, hipótese em que a base para a incidência será o valor restituído, limitado ao valor total das exclusões decorrentes de doações ou de subvenções governamentais para investimentos; ou
III- integração à base de cálculo dos dividendos obrigatórios.
6.6.6.Asseveram que no caso concreto, a primeira Impugnante faz jus ao benefício fiscal denominado de CENTROPRODUZIR, criado pelo Estado de Goiás por meio da Lei n.º 13.833/2001 e regulamentado pelo Decreto n.º 5.515/2001.
6.6.7.Aduzem que, conforme assinalado no Termo de Verificação Fiscal, �o programa tem o objetivo incentivar, por meio de apoio financeiro, a instalação, no Estado de Goiás, de uma central única de distribuição e industrialização de produtos de informática, telecomunicações ou de automação, móvel, eletroeletrônico, eletrodoméstico e utilidades domésticas em geral�.
6.6.8.Concluem que o referido benefício é considerado uma subvenção para investimento oferecida aos empresários que se instalam no Estado, com a contrapartida de fixação de um polo (centro) de distribuição ou industrialização para desenvolvimento econômico da região. E, ainda, que a natureza de subvenção para investimento do benefício não é questionada no Auto de Infração, pois tal incentivo se encontra de acordo com o que prevê a jurisprudência do CARF. Reproduz o Acórdão nº 1102001.203, Processo nº 10120.725306/2012-10, Sessão de 24 de setembro de 2014.
6.6.9.Afirmam que conforme constou do Relatório Fiscal impugnado, a primeira Impugnante tinha a seguinte relação entre os lucros apurados e os incentivos fiscais excluídos para fins de tributação nos anos autuados:

6.6.10.Inferem que não há qualquer controvérsia quanto ao fato de que nos anos autuados a Impugnante detinha lucros suficientes, ainda que parcialmente, para distribuir dividendos, ainda que não tenha contabilizado a subvenção para investimento, em análise, da forma preconizada na Lei, tendo a acrescido aos lucros passíveis de distribuição.
6.6.11.Alegam que a acusação fiscal se refere exclusivamente à destinação contábil: a primeira Impugnante tirou recursos da subvenção para distribuir dividendos, mas esses recursos poderiam perfeitamente ter saído, ainda que parcialmente, dos lucros acumulados que a Impugnante também detinha.
6.6.12.Pleiteiam que seja ao menos reduzida a base de cálculo do IRPJ autuado, para refletir o valor líquido que, ao final, teria sido destinado aos sócios, considerando os lucros acumulados existentes na Companhia e que embasariam a distribuição de dividendos.
6.6.13.Afirmam que é inegável que não ocorreu no caso concreto a situação que a lei tributária visa evitar, em se tratando de incentivos fiscais enquadráveis como subvenção para investimento, pois, ao fim e ao cabo, os recursos decorrentes dos incentivos fiscais acabaram, ainda que parcialmente, permanecendo no patrimônio líquido da primeira Impugnante, dando à autuação um caráter absolutamente formal.
6.6.14.Ressaltam que não há como se falar em aplicação das normas jurídicas sem antes se pensar no razoável e no proporcional, pois são eles que, via de regra, condicionam o correto e o justo modo de agir dos administradores e dos administrados. Reproduz ementa do Acórdão CARF n.º 1102.001.230 � 1ª Câmara da 2ª TO, publicado em 30.03.2015).
6.6.15.Concluem afirmando que deve ser cancelada, ainda que parcialmente, na proporção dos lucros acumulados da Impugnante em cada período base, a glosa relacionada aos incentivos fiscais objeto do presente Auto de Infração.
II.4 Impossibilidade de exigência de multa isolada por falta de recolhimento das estimativas de IRPJ e CSLL
6.7.Aduzem que como visto, no caso dos autos, a Fiscalização reapurou o IRPJ supostamente devido pela Impugnante após o encerramento dos anos-calendário fiscalizados (mediante a desconsideração das SCP), e exigiu a diferença do imposto considerado como recolhido a menor, acrescido da multa de ofício de 150% (como agravamento da multa de 75%, prevista no inciso I do artigo 44 da Lei nº 9.430/96).
6.8.Afirmam que consequentemente, diante da desconstituição da situação de fato e inclusão de receitas anteriormente tributadas no Lucro Presumido na apuração da primeira Impugnante, submetida ao Lucro Real, a Fiscalização reapurou também os valores recolhidos por estimativa durante os anos-calendário e, por constar a insuficiência dos recolhimentos, exigiu da Impugnante a multa isolada pelo suposto cometimento da infração relativa ao pagamento a menor das estimativas, prevista no inciso II, do referido art. 44, da Lei nº 9.430/96, que contém a seguinte redação:

6.9.Asseveram que é manifestamente inaplicável, no caso dos autos, a multa isolada prevista no inciso II do art. 44 da Lei nº 9.430/96 pelos seguintes motivos:
6.9.1.Que a multa prevista no inciso II, acima, não é uma multa por descumprimento de obrigação acessória, mas sim uma multa por descumprimento de obrigação principal, na medida em que visa punir a falta de recolhimento das estimativas de IRPJ de CSLL, que nada mais são do que o próprio recolhimento antecipado do imposto (obrigação principal).
6.9.2.As estimativas são modalidade de pagamento que têm a função precípua de antecipar aos cofres públicos os valores de imposto que serão devidos ao final do exercício, os quais serão ajustados mediante recolhimento ou compensação. Considerando a forma de recolhimento do IRPJ por meio das estimativas (meras antecipações do imposto devido ao final do exercício), após o final do exercício não há mais como se falar em obrigação de antecipação do IRPJ do ano-calendário. Isso porque, após este momento já terá havido a apuração final do imposto devido naquele mesmo ano-calendário, sendo possível (e esperada) a exigência do tributo efetivamente devido, o qual será acrescido da respectiva multa (por falta de pagamento do tributo), no percentual de 75%, previsto no inciso I do art. 44, acima.
6.9.3.É manifestamente indevida a cobrança da multa isolada sobre o valor das referidas parcelas antecipatórias, após o encerramento do ano-calendário.
6.9.4.Ainda mais irrazoável é a cobrança da multa isolada em concomitância com a exigência do imposto apurado ao final do exercício e da multa de ofício de 75% (no caso dos autos qualificada ao patamar de 150%), uma vez que, nesse caso, estar-se- á diante da cobrança de duas multas (as quais somente coexistem por serem aplicáveis em momentos distintos), em razão do descumprimento de apenas uma mesma obrigação.
6.9.5.Frise-se que a coexistência da previsão legal das duas penalidades não se traduz na possibilidade de aplicação conjunta destas, por se estar diante da mesma obrigação tributária, qual seja, o recolhimento do IRPJ relativo ao ano-calendário, mas justificasse pela existência de duas formas diferenciadas (modalidades) para o pagamento do IRPJ. Ou seja, enquanto o inciso I, do art. 44, se refere à penalidade em razão do descumprimento da obrigação tributária ao final do exercício, o inciso II trata da penalidade pelo descumprimento da obrigação tributária nos casos em que o contribuinte opta pelo recolhimento mensal antecipado dos tributos e a Fiscalização apura o descumprimento da obrigação durante o exercício.
6.10.Destacam que não se defende a impossibilidade de aplicação concomitante das penalidades em razão da consunção de uma conduta/infração (recolhimento antecipado) pela outra (recolhimento ao final do exercício). O que se defende é que há efetivamente apenas uma obrigação tributária, concernente ao recolhimento do imposto relativo ao ano-calendário, a qual não pode ser punida cumulativamente por duas multas, que coexistem apenas para que possam ser aplicadas de acordo com o momento da atividade de lançamento.
6.11.Afirmam que a impossibilidade de se exigir a multa isolada após o término do exercício e ainda, de forma mais gravosa, cumulativamente à exigência da multa de ofício encontra-se totalmente pacificado no âmbito da Câmara Superior de Recursos Fiscais e demais câmaras do CARF.
6.12.Transcrevem trechos de acórdãos do CARF e da Justiça nesse sentido.
6.13.Dizem que é importante observar que a imposição da dupla penalidade não encontra amparo na Lei nº 9.430/96, nem mesmo após a redação que lhe foi dada pela Lei nº 11.488/2007. Neste ponto, cumpre salientar que a edição da Lei nº 11.488 decorreu da conversão da Medida Provisória nº 351, de 22 de janeiro de 2007, a qual foi proposta pela própria Administração Tributária.
6.14.Salientam que consta da exposição de motivos da MP 351/2007, o objetivo da norma era o de reduzir a alíquota prevista em relação à multa isolada, de 75% para 50%, sendo que não houve o propósito de alterar a hipótese de incidência da multa. Ou seja, como não poderia ser diferente, não obstante a alteração do art. 44, da Lei nº 9.430/96, foi mantida a impossibilidade de se penalizar duplamente a mesma conduta. Nesse sentido também é o entendimento de Tércio Sampaio sobre a matéria:

�(...) A multa de 50% só pode ser aplicada enquanto não termina o período, pois só durante ele cabe a exigência isoladamente, vale dizer, sem levar em conta eventual apuração de prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição. Afinal, se a multa é por deixar de efetuar o recolhimento mensal por estimativa como antecipação, encerrado o período nada mais haveria a efetuar.
(...)
Esclareça-se, aliás, que o cancelamento da multa exigida isoladamente, mas cobrada concomitantemente ou após o encerramento que apure prejuízos fiscais ou bases negativas, reflete apenas a delimitação de sua hipótese de incidência conforme o contorno legal. Não se funda em juízo de inconstitucionalidade. Pois, um juízo de inconstitucionalidade teria por resultado a ineficácia ex tunc da previsão normativa da multa exigida isoladamente, o que não é o caso.
Atente-se, por fim, a um argumento suscitado pela Exposição de Motivos à Lei nº 11.488/2007, conferiu nova redação ao artigo 44 da Lei nº 9.430/96. Na exposição de motivos da Medida Provisória nº 351/2007, convertida na Lei nº 11.488/2007, resta consignado que o objetivo da alteração do artigo 44 da Lei nº 9.430/96 era reduzir o percentual da multa isolada de 75% para 50%, nada mencionando quanto a alterar a hipótese normativa de aplicação da multa isolada. O argumento refere-se à relevância da exposição de motivos para a construção de sentido da norma jurídica que disciplina a hipótese de aplicação da multa isolada.
(...)
A comparação do texto anterior do art. 44 com o texto modificado mostra que a estrutura da norma não foi modificada. Nos dois casos, o caput do art. 44 fala em casos de lançamento de ofício serão aplicadas as seguintes multas, isto é, providência ou ação do agente público independentemente de provocação. Um é o caso de lançamento de ofício (auto de infração) sobre a totalidade ou diferença por falta de pagamento ou de recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata. Outro, por falta de pagamento do valor mensal estimado, que não deixa de ser antecipação provisória e sujeita a ajuste do valor que virá.
Ora, a Exposição de Motivos da Medida Provisória nº 351/2007, convertida na Lei nº 11.488/2007 e que altera o art. 44 da Lei nº 9.430/96, deixa claro que o objetivo foi o de reduzir percentual da multa de ofício, lançada isoladamente, nas hipóteses de falta de pagamento mensal devido pela pessoa física ou pela pessoa jurídica a título de estimativa (além de eliminar a hipótese no caso de pagamento do tributo após o vencimento do prazo sem o acréscimo da multa de mora)�.
6.14.1.Nesse sentido, transcrevem excerto da manifestação da 4ª Câmara, da 2ª Turma Ordinária, do Eg. CARF, na Sessão de 04/06/2014, por meio do Acórdão nº 1402- 001.716, cujo Voto Vencedor foi exarado pelo Conselheiro Frederico Augusto Gomes de Alencar.
6.15.Dizem que ainda que se entenda que a nova redação do artigo art. 44, da Lei nº 9.430/96 veio a autorizar a cobrança de multa isolada em concomitância com a multa de ofício, após o encerramento do ano-calendário (o que apenas para argumentar se admite), exclusivamente em razão da Lei ter previsto como base de cálculo da multa isolada o valor mensal do imposto, a referida multa isolada somente poderia ser exigida nas hipóteses em que o contribuinte tiver efetivamente deixado de antecipar o imposto apurado por ele próprio. Em outras palavras, somente poderia se cogitar que a multa isolada possui base de incidência diferente da multa de ofício quando o contribuinte tenha recolhido estimativa em montante inferior ao que apurou no período.
6.16.Finalizam, em resumo, requerendo o cancelamento das multas isoladas aplicadas no Auto de Infração, tendo em vista: i) a inaplicabilidade da multa isolada após o encerramento do exercício fiscal, ii) o bis in idem na exigência concomitante à multa de ofício, por haver uma única obrigação principal, iii) a inexistência de base de incidência diversa para a multa isolada, mesmo sob a égide da nova lei, e iv) a inexigibilidade de conduta diversa, uma vez que a Impugnante recolheu exatamente os valores das estimativas que constaram na sua apuração.

6.16.1.Requerem, subsidiariamente, ainda que mantida a exigência da multa isolada, sejam recalculados os valores devidos, considerando os créditos a que faz jus a primeira Impugnante.
II.5 Indevida inclusão do Diretor/pessoa física da primeira Impugnante no polo passivo da autuação fiscal, na condição de suposto responsável solidário
6.17.Afirmam: "ainda que se entenda que qualquer parcela do crédito tributário exigido seja devida, o que se admite apenas a título de debate, mostra-se completamente descabida a inclusão do Sr. Natal Acir Rosa, diretor da Eletrosom S/A e segundo Impugnante, no pólo passivo da autuação, na qualidade de suposto coobrigado pelo crédito tributário".
6.18.Dizem que a Fiscalização entendeu que o segundo Impugnante seria solidariamente responsável, nos termos do art. 135, III do CTN, em relação à criação das SCPs que foram desconstituídas, por possuir poder de gestão sobre a primeira Impugnante à época dos fatos geradores. Além disso, o segundo Impugnante seria responsável em relação à infração referente ao descumprimento dos requisitos do art. 18, da Lei 11.941/09, ao ignorar a determinação legal de que a parcela do lucro líquido decorrente das subvenções deve ser transferida à de Reserva de Incentivos Fiscais, não podendo a mesma ser objeto de distribuição aos acionistas.
6.19.Asseveram que:
6.19.1."Primeiramente, como foi amplamente demonstrado nos tópicos II.1 e II.3, não há razões jurídicas para a desconsideração das SCP constituídas pela primeira Impugnante na qualidade de sócia ostensiva. Não houve qualquer infração à Lei 10.406/02 (que regulamenta as SCP), conforme demonstrado no tópico supramencionado. Além disso, foi demonstrado que a primeira Impugnante não foi contra o objetivo principal da norma inserta no artigo 18 da lei n. 11.941/2009".
6.19.2."Ademais, a fiscalização, apesar de apontar que as condutas do Sr. Natal Acir Rosa se enquadrariam nos arts. 71 a 73 da Lei 4.502/64, em momento algum demonstrou de forma clara a individualização e o enquadramento das condutas do segundo Impugnante a esta norma. Muito pelo contrário: o Auto de Infração limita-se a tão somente reproduzir o texto dos artigos da referida Lei no tópico específico da responsabilidade solidária".
6.19.3."Os artigos 71 a 73 descrevem as condutas de sonegação, fraude e conluio, respectivamente. O Auto de Infração sequer especificou qual dessas três condutas teria sido cometida pelo segundo Impugnante, restringindo-se à citação dos dispositivos legais tido como violados, de forma genérica e abstrata".
6.19.4."Não só a fiscalização deixou de especificar em qual conduta teria incorrido o segundo Impugnante (se sonegação, fraude ou conluio), como também sequer demonstrou como seus atos se enquadrariam na descrição destas infrações. Não houve a adequada demonstração, pela fiscalização, da subsunção das ações do Diretor à norma tida como infringida, de modo independente da conduta da própria pessoa jurídica".
6.19.5."Para a responsabilização pessoal do diretor da pessoa jurídica pelo crédito tributário, é imprescindível que este tenha agido de maneira independente e dolosa (por exemplo em casos de subfaturamento, falsificação de documentos, omissão de informações, etc), o que não ocorreu no caso concreto.
6.20.Transcrevem trechos de acórdãos do CARF sobre a responsabilização solidária.
6.21.Alegam que todo o acima exposto também se aplica à atribuição de responsabilidade tributária no tema da subvenção para investimento, valendo destacar que se mostra tecnicamente incorreto o enquadramento com base no art. 124, I, do CTN (interesse comum no fato gerador), pois, no caso, envolvendo pessoas jurídicas e seus sócios, por questão de lógica, quaisquer economias tributárias obtidas por aquela beneficiarão estes, além do que o �interesse comum� tratado no referido dispositivo se refere à efetivação conjunta do fato gerador do tributo por mais de uma pessoa, sendo que o caso em tela envolve tributos que, se devidos forem, somente poderão ser atribuídos à pessoa jurídica (ou seja, tratar-se-ia de interesse meramente econômico, e não jurídico).
6.22.Concluem dizendo que ante todo o exposto, a responsabilização pessoal do segundo Impugnante, no que diz respeito às infrações, não pode prosperar, por todas as razões já expendidas, devendo o mesmo ser excluído do polo passivo.
III � PEDIDOS
6.23.Finalizam a peça impugnatória principal com os seguintes pedidos:
    
ADITAMENTO À IMPUGNAÇÃO
7.A empresa e o responsável solidário apresentaram aditamento à impugnação, às fls. 1643 a 1649, com anexos às fls. 1.650 a 1.660, em 02/01/2019. Alegam, em síntese, o seguinte:
Subsidiariamente: impossibilidade de inclusão de receitas financeiras na base de cálculo do PIS/COFINS não-cumulativos
7.1.Asseveram, no que se refere especificamente ao PIS e à COFINS, que ao desconsiderar a criação das SCP, a Fiscalização incluiu as respectivas receitas geradas nas sociedades em conta de participação na apuração da primeira Impugnante, sujeita ao Lucro Real e, portanto, as referidas receitas foram submetidas ao recolhimento do PIS e da COFINS pelo regime não-cumulativo (alíquotas de 7,6% para a COFINS e 1,65% para o PIS).
7.1.1.Afirmam que a Fiscalização desconsiderou o fato de que as receitas auferidas na SCP Cobrança possuem natureza financeira. Frise-se que o objetivo da referida sociedade é senão (sic) tratar da cobrança de valores devidos à primeira Impugnante, sendo sua �receita operacional� relativa aos juros decorrentes da inadimplência dos clientes da sócia ostensiva.

7.1.2.Dizem que demonstraram que a natureza dos referidos valores tem natureza financeira e que é importante destacar que, por força do Decreto 5.442/2005, vigente à época dos fatos geradores, as receitas financeiras estavam submetidas à alíquota 0 (zero) do PIS e da COFINS não-cumulativa. Transcrevem o citado dispositivo:
Art. 1º Ficam reduzidas a zero as alíquotas da Contribuição para o PIS/PASEP e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS incidentes sobre as receitas financeiras, inclusive decorrentes de operações realizadas para fins de hedge, auferidas pelas pessoas jurídicas sujeitas ao regime de incidência não-cumulativa das referidas contribuições.
Parágrafo único. O disposto no caput:
I- não se aplica aos juros sobre o capital próprio;
II- aplica-se às pessoas jurídicas que tenham apenas parte de suas receitas submetidas ao regime de incidência não-cumulativa da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS.
7.1.3.Inferem que por causa das receitas auferidas terem sido classificadas como receita de serviços (receita operacional), deve ser levado em consideração pela autoridade julgadora, como forma de atendimento do Princípio da Verdade Material, que vincula a atividade administrativa, que tais valores se referem à receitas financeiras (juros) e, por isso, não podem ser submetidas à tributação pelo PIS e pela COFINS.
7.1.4.Requerem que sejam excluídos da autuação fiscal os créditos relativos à incidência do PIS e da COFINS sobre as receitas financeiras auferidas pela SCP Cobrança; isto, na remota hipótese de ser desconsiderada a constituição das SCPs e, por esse motivo, incluídas as suas respectivas receitas na apuração da primeira Impugnante. Não há que se falar em qualquer valor devido a título de PIS e COFINS, em relação às receitas da SCP Cobrança, pois as alíquotas de tais contribuições, nos anos de 2013 e 2014, estavam reduzidas a 0 (zero).
7.1.5.Requer a primeira impugnante, caso se entenda necessário, a baixa dos autos em diligência para a comprovação/verificação da natureza de todos os valores registrados pela SCP Cobrança.
- Pedido
7.1.6.Afirmam que diante do aditamento acima, o pedido da Impugnação protocolada no dia 28.12.2018 passa a ser o seguinte:
3.A 4ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em São Paulo (SP) houve por bem julgar parcialmente procedente a impugnação em decisão assim ementada:
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
Período de apuração: 01/01/2013 a 31/12/2013, 01/01/2014 a 31/12/2014
PLANEJAMENTO TRIBUTÁRIO. SCP. ATIVIDADES SIMULADAS. OMISSÃO DE RECEITA CARACTERIZADA. TRIBUTAÇÃO DO QUE FORA DISSIMULADO.
A autoridade administrativa pode desconsiderar atos ou negócios jurídicos praticados com a finalidade de dissimular a ocorrência do fato gerador do tributo ou a natureza dos elementos constitutivos da obrigação tributária.
A simulação é caracterizada pela divergência entre a exteriorização dos atos formalmente praticados e a vontade, a intenção desejada. Na simulação, os atos praticados pelas partes são desejados apenas na sua forma, mas materialmente objetiva-se outro resultado; é irrelevante que os atos formais praticados publicamente sejam lícitos, pois esse fato não influi no cerne da definição de simulação, que é a divergência entre exteriorização e vontade.
A autoridade administrativa está vinculada à realidade dos efeitos jurídicos dos negócios realizados pelas partes, e não à qualificação dada por elas aos seus atos negociais.
Uma vez comprovado que as atividades desenvolvidas por Sociedades em Conta de Participação foram simuladas, as receitas a elas imputadas foram corretamente consideradas omitidas pelo contribuinte sujeito ao Lucro Real, por ser este o verdadeiro titular dos rendimentos.
JURISPRUDÊNCIAS ADMINISTRATIVA E JUDICIAL. NÃO VINCULAÇÃO. AUSÊNCIA DE DISPOSIÇÃO LEGAL EXPRESSA.
As referências a entendimentos proferidos em outros julgados administrativos ou judiciais não vinculam os julgamentos administrativos emanados em primeiro grau pelas Delegacias da Receita Federal do Brasil de Julgamento. Elas vinculam os julgadores de 1ª instância administrativa nas situações expressamente previstas na legislação.
DECADÊNCIA. MARCO TEMPORAL. INAPLICABILIDADE.
Os fatos geradores do IRPJ e da CSLL (devidos por estimativa, para fim de aplicação da multa isolada), do PIS e da COFINS ocorrem no último dia de cada mês, do ano-calendário a que se referirem, data em que começa a ser contado o prazo decadencial previsto no art. 150, § 4º do CTN.
No caso dos lançamentos, objeto da desconsideração das SCP, pela existência de dolo, fraude ou simulação, a contagem do prazo decadencial se inicia no primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos termos do artigo 173, inciso I, do CTN.
Reputa-se decaído o direito de lançar quando a ciência do auto de infração se dá após esgotado o prazo de cinco anos.
Quanto aos fatos geradores do IRPJ e da CSLL (objetos da simulação) que ocorreram nos últimos dias dos meses de janeiro a novembro de 2013, cujo ciclo complexivo terminou no dia 31 de dezembro de 2013 e cuja ciência do AI ocorreu em 03/12/2018, aplicou-se corretamente a regra contida no artigo 173, inciso I, do CTN, pois o prazo de contagem da decadência, por essa matriz legal, iniciou-se em 01/01/2015, findando em 31/12/2019.
Quanto aos fatos geradores do PIS e da COFINS (objetos da simulação) que ocorreram nos últimos dias dos meses de janeiro a novembro de 2013 e cuja ciência dos AI ocorreu em 03/12/2018, poderiam ser lançados no próprio ano-calendário 2013, iniciando-se o prazo decadencial, a partir de 01/01/2014, com encerramento em 31/12/2018. Aplicou-se corretamente a regra contida no artigo 173, inciso I, do CTN, pois o prazo de contagem da decadência, por essa matriz legal, iniciou-se em 01/01/2014, findando em 31/12/2018.
Quanto aos fatos geradores do IRPJ e da CSLL (devidos por estimativa, para fim de aplicação da multa isolada), que ocorrem no último dia do mês de novembro de 2013, relativos a omissão de receitas, cuja autuação não teve a multa de ofício agravada, aplica-se o previsto no artigo 173, inciso I, do CTN, por não ter havido, por parte do contribuinte, a apuração e a antecipação do pagamento. Portanto, correto o lançamento.
Já em aos fatos geradores do PIS e da COFINS, que ocorrem no último dia do mês de novembro de 2013, referentes a essa mesma omissão de receitas, cuja a autuação não teve a multa de ofício agravada, aplica-se o previsto no artigo 150, § 4º, do CTN, por ter havido confissão e pagamento parcial do débito. Exonera-se, portanto, essa exigência fiscal.
RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. SOLIDARIEDADE. INTERESSE COMUM. INFRAÇÃO DE LEI. SÓCIO DE DIREITO.
São solidários e pessoalmente responsáveis pelos créditos tributários correspondentes a obrigações tributárias resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei, com interesse comum evidenciado nos autos, os sócio de direito da empresa.
Considerando que o sócio controlador da contribuinte criou Sociedades em Conta de Participação (SCP) apenas no papel, artificialmente, com a finalidade indevida de possibilitar a redução de tributo, assim como promoveu exclusões ilegais do Lucro Real e que foi beneficiado por essas práticas, fica caracterizada a responsabilidade solidária.
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ
Período de apuração: 01/01/2013 a 31/12/2013, 01/01/2014 a 31/12/2014 OMISSÃO DE RECEITAS. LANÇAMENTO DE OFÍCIO.
A constatação de que o contribuinte deixou de oferecer à tributação a totalidade das receitas auferidas, por meio de SCP, enseja o lançamento de ofício dos tributos devidos, sobre a parcela objeto de simulação, com aplicação da penalidade cabível.
INCENTIVOS FISCAIS. SUBVENÇÃO PARA INVESTIMENTO. REDUÇÃO DE ICMS. NÃO ATENDIMENTO À DESTINAÇÃO LEGAL. REGIME TRIBUTÁRIO DE TRANSIÇÃO - RTT.
Na vigência do RTT, as subvenções governamentais para investimento só poderiam ser excluídas na apuração do Lucro Real, desde que: i) mantidas na conta de reserva de incentivos fiscais a parcela da subvenção apurada até o limite do lucro líquido do exercício, não podendo ser distribuída aos sócios/acionistas; e ii) caso no período o contribuinte apure prejuízo contábil ou lucro líquido contábil inferior à parcela da subvenção governamental, e neste caso, não puder ser constituída como parcela de lucros, a parcela não destinada à reserva de incentivos fiscais deverá ser destinada nos exercícios subsequentes.
No caso concreto, no período fiscalizado, não houve destinação da parcela da subvenção governamental para investimento para a conta de reserva de Incentivos Fiscais.
MULTA DE OFÍCIO QUALIFICADA.
Verificado comportamento simulado que se enquadra nas condições previstas na legislação tributária para a qualificação da multa de ofício, correta a aplicação do percentual de 150%.
REGIME DE ESTIMATIVA. FALTA DE RECOLHIMENTO. MULTA ISOLADA. APLICAÇÃO SIMULTÂNEA COM A MULTA DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE.
Verificada a falta de pagamento do Imposto de Renda Mensal por estimativa, após o término do ano-calendário, é cabível a aplicação da multa isolada de 50% sobre os valores devidos e não recolhidos, por expressa determinação normativa.
É possível, para fatos geradores posteriores à MP 351/2007, que um mesmo lançamento contemple tanto a multa isolada quanto a de ofício, sem que isto represente duplicidade de penalidades para uma mesma conduta.
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Período de apuração: 01/01/2013 a 31/12/2013, 01/01/2014 a 31/12/2014 MATÉRIA NÃO IMPUGNADA. PRECLUSÃO.
Considera-se como não-impugnada a parte do lançamento com a qual o sujeito passivo não discorda expressamente, ocorrendo a preclusão do direito à sua contestação em momento posterior.
TRIBUTAÇÃO REFLEXA. CSLL. PIS. COFINS.
Aplicam-se à apuração da base de cálculo e ao pagamento da contribuição social sobre o lucro líquido, do PIS e da COFINS as normas da legislação vigentes para apuração do IRPJ.
O contribuinte não logrou êxito em demonstrar e provar que as receitas auferidas na SCP Cobrança possuem natureza financeira. Tributação do PIS e da COFINS mantidas sobre essas receitas de prestação de serviços.
Impugnação Procedente em Parte
Crédito Tributário Mantido em Parte
4.Inconformados, os Recorrentes interpuseram o Recurso Voluntário de fls. 1751/1809, via do qual reeditam e reforçam os argumentos lançados na sua impugnação de fls. 1200/1247 e 1643/1649.
5.É o relatório.

 Conselheiro Jandir José Dalle Lucca, Relator.
6.O Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos requisitos legais de admissibilidade.
7.Cuida-se de lançamentos relativos à (i) fragmentação ilítica de receitas/atividades mediante uso abusivo de sociedade em conta de participação; (ii)descumprimento de requisitos legais em subvenções para investimentos; (iii) receitas não contabilizadas e (iv) falta de recolhimento de estimativas mensais IRPJ e CSLL.
8.Os Recorrentes desenvolvem seu recurso voluntário, em síntese, com base nos seguintes aspectos:
licitude do procedimento adotado na constituição das SCPs;
procedimento adotado para contabilização da subvenção para investimento consonante com a finalidade da norma;
falta de comprovação de dolo, fraude ou simulação como fundamento para aplicação da multa agravada de 150% e para a contagem da decadência na forma do art. 173, I do CTN, em relação aos valores exigidos a título de PIS e COFINS nos meses de janeiro a novembro de 2013, bem como das multas isoladas exigidas nos meses de março, abril, junho, julho, agosto, setembro, outubro e novembro de 2013 (IRPJ e CSLL);
impossibilidade de inclusão de receitas financeiras decorrentes da SCP Cobrança na base de cálculo do PIS/COFINS não-cumulativo, caso mantido o entendimento de que devem ser desconsideradas as SCPs; e
impossibilidade de exigência de multa isolada por falta de recolhimento das estimativas de IRPJ e CSLL cumulativamente com a multa de ofício;
indevida inclusão do Diretor/pessoa física no polo passivo da autuação fiscal, na condição de responsável solidário.
9.Segundo noticia o Termo de Verificação Fiscal de fls. 66/123, �No período fiscalizado, o contribuinte figura como sócio ostensivo de três Sociedades em Conta de Participação/SCP, a saber: SCP Rede Eletrosom Recebíveis (SCP Recebíveis), SCP Rede Eletrosom Cobrança (SCP Cobrança) e SCP Rede Eletrosom Seguros(SCP Seguros), criadas a partir de 2007, as quais apuram o IRPJ e CSLL pelo Lucro Presumido, e o PIS/COFINS cumulativo�.
10.Prossegue o libelo fiscal aduzindo que �Com a criação das referidas SCPs, a Eletrosom fragmentou suas receitas de prestação de serviços, contabilizando para si as receitas oriundas de comissão de venda de recarga de celulares e cursos on-line, e transferindo para as referidas sociedades as receitas oriundas de comissão na intermediação na venda de garantidas estendidas, seguros e financiamentos de bens adquiridos por seus clientes. Com o encerramento das atividades das SCPs em 31/12/2014, a Eletrosom assumiu novamente as receitas anteriormente transferidas às SCPs�.
11.O item 3.1.2 do TVF minudencia os vícios encontrados na constituição das SCPs que as desfigurariam. Confira-se:
Vícios encontrados na constituição das SCPs que as desconfiguram como tais sociedades
De acordo com os conceitos legais e doutrinários acima explanados, verifica-se na constituição das referidas SCPs infração à Lei 10.406/2002, levando à total desconfiguração de seu modelo jurídico, o artificialismo das mesmas e ausência de propósito negocial além da economia fiscal, conforme fatores a seguir expostos:

Segundo a cláusula 8ª das alterações contratuais das referidas SCPs, datadas de 02/01/2010, a administração das SCPs é exercida pelo sócio participante, o Sr. Natal Acir Rosa, o que infringe os artigos 991 e 993, parágrafo único da Lei 10.406/2002 . Tais artigos dispõem que o sócio participante entra com os recursos para a sociedade, participando apenas dos resultados das SCP, ou seja, o sócio participante não pode exercer poder de gerência na SCP e nem participar nas relações do sócio ostensivo com terceiros, sob pena de responder solidariamente com este, cabendo a ele apenas fiscalizar a gestão do sócio ostensivo.
Ressalta-se ainda que o sócio participante, Sr. Natal Acir Rosa, é acionista majoritário do sócio ostensivo (Eletrosom), detentor de 90% de suas ações e de cargo na sua administração: quando da criação das SCPs Recebíveis e Seguros (Janeiro/2007) era sócio- administrador da Eletrosom; em Janeiro/2010, com a transformação da empresa em S/A, tornou-se Diretor-Presidente deste e em Julho do mesmo ano, quando da abertura do capital da empresa, tornou-se Presidente do Conselho de Administração, que juntamente com a Diretoria, responde pela Administração do sócio ostensivo (vide histórico da empresa fiscalizada). Sendo assim, o sócio participante, além de exercer a administração das SCPs, é pessoa ligada ao sócio-ostensivo, ou seja, o Sr. Natal Acir Rosa atua concomitantemente nos dois polos das SCPs: na figura de sócio-participante e administrador das SCPs e de Presidente do Conselho de Administração do sócio ostensivo.
Neste caso, como pode o sócio participante não ter relação com terceiros (requisito legal exigido), se ele próprio, na qualidade de representante do sócio ostensivo, é quem deve tratar com terceiros?
Vide os contratos de constituição e alterações das próprias SCPs, , nos quais o Sr. Natal Acir Rosa assina como representante do sócio ostensivo e como sócio participante:

Vide ata de transformação da Eletrosom (sócio ostensivo) em sociedade anônima, lavrada em 02/01/2010 e registrada na Jucemg em 24/05/2010 sob o nº 3130009457-0, em que o Sr. Natal Acir Rosa assina como Diretor-Presidente da referida sociedade:

Vide ainda as DIPJs 2011 a 2014 da Eletrosom (sócio ostensivo), que corroboram o Sr. Natal Acir Rosa como representante da mesma:


Escrituração contábil Fiscal/ECF � ac 2014- Registro 0930 : O Sr. Natal Acir Rosa é um dos signatários da ECF da Eletrosom, na qualidade de Diretor:

Na causa típica de uma SCP está presente o fortalecimento do empreendimento do sócio ostensivo com os investimentos feitos pelo sócio participante, levando, inclusive, alguns doutrinadores a defini-la como um �contrato de investimento�. No presente caso, o sócio participante não contribuiu financeiramente com a sociedade, não houve investimento de recursos nas atividades do sócio ostensivo. Conforme demonstrativo abaixo, o montante total aportado nas três SCPs pelo sócio participante que, conforme já destacado, é pessoa ligada ao sócio ostensivo, foi de míseros R$ 528,86:
Patrimônio especial das SCPs no período fiscalizado:
Sócio
Tipo de sócio
SCP
Recebíbeis
SCP
Cobrança
SCP
Seguros
TOTAL

Eletrosom
S/A
Ostensivo
14.143,14
9.900,00
2.571,00
26.614,14

Natal Acir
Rosa
Participante
142,86
100,00
286,00
528,86

Total

14.286,00
10.000,00
2.857,00
27.143,00

Por si só, a criação de várias SCPs cujo investimento total do sócio participante seja de ínfimos R$ 528,86 não se sustenta, pela inexistência de sua causa típica.
Em consequência do ínfimo investimento do sócio participante no fundo social das SCPs, 99% do lucro destas retornou à ELETROSOM na forma de resultado de equivalência patrimonial (receita não tributável), após sofrer tributação menos onerosa (Lucro Presumido e PIS/COFINS cumulativo):
AC
RESULTADO
SCP Recebíbeis
RESULTADO
SCP Cobrança
RESULTADO
SCP Seguros
RESULTADO TOTAL DAS SCPS
RECEITA ELETROSOM
RESULTADO EQ.PAT.

2010
1.997.679,69
9.528.015,19
6.787.420,15
18.313.115,03
18.129.983,91

2011
9.627.114,47
6.656.867,30
10.672.179,55
26.956.161,32
26.686.599,77

2012
20.392.970,66
23.627.606,04
37.639.700,42
81.660.277,12
80.843.674,35

2013
14.605.664,00
16.281.961,00
19.759.813,00
50.647.439,00
50.140.964,20

2014
18.586.813,80
10.480.171,87
16.538.928,12
45.605.913,79
45.149.854,91

Fecha-se, assim, o ciclo do planejamento tributário abusivo criado:
Criação de sociedades em conta de participação entre partes ligadas, com ínfimo patrimônio especial e desprezível participação do sócio participante, sendo este, inclusive, o sócio majoritário do sócio ostensivo, com pleno poder de mando nesta;
Fragmentação das receitas/atividades da empresa fiscalizada, transferindo-as para as SCPS;
Tributação das referidas receitas nas SCPs, pelo Lucro Presumido e PIS/COFINS cumulativo (carga menos onerosa);
Retorno de 99% do resultado tributável das SCPS à empresa fiscalizada, na forma de resultado de equivalência patrimonial, receita não tributável.
Não destinação da parcela restante do resultado tributável (1%) ao sócio participante, mantendo-a nas SCPs em conta do Passivo Circulante (Conta 77238-Provisão de Lucros a Pagar).
Convém ainda salientar que a escrituração do sócio ostensivo não contempla lançamentos na SCP Cobrança, estando os resultados de equivalência patrimonial desta incluídos aos resultados da      SCP Recebíveis:
Ac
Conta 74.531 - Resultado
SCP Recebíveis
Conta 74.547 � Resultado
SCP Seguros
Total

2013
34.021.822,36
16.119.141,84
50.140.964,20

2014
28.776.325,82
16.373.539,09
45.149.854,91

As SCPs não possuem estrutura administrativa/operacional nem despesas próprias. Conforme seus balanços patrimoniais, as mesmas são desprovidas de Ativo Permanente e seu Passivo Circulante contém apenas obrigações tributárias e Dividendos a Pagar. Intimado a comprovar as despesas escrituradas pelas SCPs (Item 10.3 do Termo de Início do Procedimento Fiscal), o contribuinte fiscalizado justificou que as SCPS não possuem despesas próprias, sendo suas despesas oriundas do rateio das despesas do sócio ostensivo, uma vez que compartilham a mesma estrutura operacional. De fato, o endereço das SCPs (cláusula 3ª dos contratos de constituição das mesmas) coincide com o endereço da matriz do contribuinte fiscalizado (sócio ostensivo), qual seja, Rua Quinze de Novembro, 1159, Monte Carmelo/MG.
Conforme abaixo demonstrado, a Eletrosom rateou às SCPs aproximadamente 3% e 2% de suas despesas operacionais nos anos-calendário de 2013 e 2014, respectivamente:

Ac 2013
Ac 2014

Total Despesas operacionais
incorrida
264.665.965,88
311.055.539,00

Despesas operacionais Escrituradas pela Eletrosom
(DRE)
256.672.566,26
304.139.745,22

Despesas escrituradas pelas SCPs (origem: rateio despesas
Eletrosom)
7.993.399,62
6.915.793,78

As SCPs exercem atividades complementares do sócio ostensivo (anteriormente exercidas por este), permanentes e contínuas, ou seja, seus objetos não abrangem um empreendimento específico, temporário ou de risco, características comumente verificadas nesse tipo de sociedade. Embora seus contratos de constituição até tentem �aparentar� um empreendimento temporário, instituindo um prazo de cinco anos para sua duração, este prazo já foi prorrogado por mais cinco anos em alterações contratuais posteriores e, certamente, seria prorrogado sucessivamente enquanto mantido o interesse em utilizar as referidas sociedades. Prova disto é que os contratos de prestação de serviços apresentados, que suportam as receitas escrituradas pelas SCPS, tem prazo indeterminado ou superior ao prazo de duração das referidas sociedades, podendo ser renovados automaticamente de acordo com a vontade das partes.
Contratos de prestação de serviços apresentados em atendimento ao item 10.3 do Termo de Início do Procedimento Fiscal:

Contratante
Contratada
Data
Objeto
Prazo

Cardif do Brasil Vida e Previd. S/A e Cardif do Brasil Seguros e garantias
Eletrosom
01/07/2007
Comercialização de produtos de seguro ofertados aos clientes da Eletrosom
6 anos, podendo ser renovado de acordo com a vontade das partes

Banco Fibra S/A
Eletrosom
19/03/2009
Concessão de financiamentos para pagamento dos bens e serviços vendidos/prestados pelo vendedor (Eletrosom) a seus clientes
14/09/2009, podendo ser renovado automaticamente

Credifibra S/A
Eletrosom
03/02/2012
Prestação de serviços de correspondente no país (adendo ao convênio de abertura de linha de crédito para realização de financiamento de bens e serviços direto ao consumidor final firmado em 19/03/2009 com o Banco Fibra)


4K  Represent., Intermediação de Negócios e Corretagem de Seguros Ltda (Zurich Minas Brasil Seguros)
Eletrosom
20/03/2012
Venda de seguros de Extensão de garantias e outros seguros a serem ofertados aos clientes da Eletrosom
8 anos, prorrogável automaticamente por prazo indeterminado, em não havendo manifestação de qq das partes

Banco Semear S/A
Eletrosom
02/01/2013
Oferta de produtos financeiros aos clientes e empregados da Eletrosom, compradores dos bens comercializados em seus estabelecimentos
Indeterminado

De acordo com as notas fiscais de prestação de serviço apresentadas, verificamos que:
a SCP Recebíveis escriturou as receitas provenientes dos contratos firmados com os Bancos Fibra e Semear. Discriminação dos serviços constante no corpo das notas fiscais: comissão de equalização de taxas; comissão parcelas recebidas; comissão CP; prestação serv. De agendamento e intermediação op. Créditos PF; ref. serviços prestados; ref. desp. com crédito e cobrança; comissão retorno TC/comissão EP/comissão corresp. Bancário;
a SCP Seguros escriturou as comissões referentes à venda de seguros, junto à Zurich Minas Brasil Seguros S/A;
Quanto à SCP Cobrança, a empresa fiscalizada não comprovou as receitas operacionais escrituradas, alegando tratar-se de receita financeira, decorrente de juros ativos da carteira própria, sem apresentar qualquer documentação combrobatória de suas alegações, apesar de reintimada por três vezes a fazê-lo (item 1.2 do Termo de Reintimação Fiscal nº 001, lavrado em 09/10/2018; item 4 do Termo de Intimação Fiscal lavrado em 19/10/2018 e item 3 do Termo de Intimação Fiscal lavrado em 30/10/2018).
Logo, as receitas escrituradas pelas SCPS estão vinculadas à atividade principal do sócio ostensivo (revenda de bens/produtos no comércio varejista), uma vez que a venda de seguros/garantias e a gestão de recebíveis só existem em função da venda de produtos pela  Eletrosom.
Criação de várias SCPs para não extrapolar o limite legal de receita bruta permitido pelo Lucro Presumido. Tendo as referidas SCPs os mesmos sócios, mesmo endereço e mesma atividade (prestação de serviços de intermediação na venda de produtos financeiros e gestão de recebíveis), surge a indagação: qual o propósito da criação de várias sociedades em conta de participação, inclusive duas delas sendo criadas na mesma data?
A resposta é evidente: para não extrapolar o limite legal estabelecido para opção pelo Lucro Presumido, de receita bruta anual do ano-calendário anterior de até R$ 48.000.000,00, limite este que vigorou até o ano-calendário de 2013, conforme artigo 13 da Lei 9.718/98, com redação dada pela Lei nº 10.637/2002:
AC
Receita bruta
SCP Recebíbeis
Receita bruta
SCP Cobrança
Receita bruta
SCP Seguros
Receita bruta total

2010
18.908.933,79
22.015.910,03
10.434.828,47
51.359.672,29

2011
27.977.238,15
19.049.299,21
15.811.031,81
62.837.569,17

2012
33.045.969,67
40.178.579,07
15.559.359,18
88.783.907,92

2013
20.949.193,90
27.221.633,12
16.255.717,99
64.426.545,01

2014
26.668.281,57
14.497.767,13
11.434.272,30
52.600.321,00

Assim, a criação de uma única SCP tornaria inviável o planejamento do contribuinte, pois esta também estaria obrigada à tributação pelo Lucro Real, em função de seu faturamento.
A artificialidade e ausência de propósito negocial na criação das referidas SCPs restaram bastante claras com as justificativas apresentadas pelo contribuinte em resposta ao item 2 do Termo de Intimação Fiscal lavrado em 19/10/2018, a seguir transcritas:
Justificar a motivação da criação das mesmas;
R. Os profissionais que criaram as SCPs não estão prestando serviço mais na  empresa. Mas entendemos que o motivo era segregar a atividade operacional da atividade financeira da companhia.
Detalhar as atividades desenvolvidas por cada um delas;
R. SCP Recebíveis: As receitas são decorrentes de comissões referente Crédito e Cobrança, Recebimentos de Participação no Resultado, Correspondente Bancário, Retorno de Tarifa de Cadastro e Empréstimo Pessoal.
SCP Seguros: A receita é decorrente de comissões na Venda de Seguros como por exemplo �Super Garantia� dos produtos.
SCP Cobrança: receita de juros recebidos da carteira própria.
Identificar os funcionários/ prepostos de cada um delas e os cargos exercidos;
R. Era realizado por consultoria especializada.
Informar/ comprovar o local onde são/eram desenvolvidos as atividades das SCPs?;
R. Não sabemos informar.
Antes da criação das SCPs, as atividades por estas desenvolvidas eram prestadas pela empresa fiscalizada?
R. Não sabemos informar
Informar se as SCPs continuam em atividade. Em caso negativo, informar:
o período em que paralisaram/ encerraram suas atividades;
R. As atividades das SCPs encerraram-se em 31 de dezembro de 2014.
a motivação da paralização/encerramento de suas atividades;
R. O encerramento das atividades aconteceu após mudanças na Diretoria, novas praticas de gestão e consultoria especializada em restruturação.
após a paralização/encerramento das atividades das SCPs, as atividades por estas desenvolvidas passaram a ser prestadas pela empresa fiscalizada?
R. Sim, pela Eletrosom S/A.
Ressaltamos algumas incoerências e/ou falta de razoabilidade nas respostas apresentadas pela Eletrosom:

- ausência de razoabilidade em alegar desconhecimento da motivação da criação das SCPs transferindo tal responsabilidade a terceiros, uma vez que os acionistas/diretores que as criaram (Srs. Natal Acir Rosa e Antônio Acir Rosa) permanecem até os dias atuais na administração da empresa. Inclusive, o Sr. Natal Acir Rosa assina digitalmente os documentos apresentados no curso do presente procedimento fiscal. Tal justificativa simplesmente confessa que o propósito negocial foi única e exclusivamente a redução da carga tributária;
- quanto à identificação dos funcionários/prepostos de cada uma das SCPs e os cargos exercidos, alegou que o trabalho era realizado por consultoria especializada. No entanto, esqueceu-se que: (i) rateou às SCPs suas despesas com salários, bem como de seus encargos (INSS e FGTS); (ii) intimada anteriormente a comprovar todas as despesas das SCPS, a Eletrosom não comprovou despesas com consultoria, alegando não ter despesas próprias;
- quanto ao local onde eram desenvolvidas as atividades das SCPs, respondeu que não sabia informar. No entanto, rateou com as SCPs, não só as despesas do imóvel que consta como domicílio tributário das referidas sociedades, mas também as despesas de aluguel de todos os imóveis ocupados por suas filiais. Quanto ao critério de rateio, baseou-se em um percentual das receitas por estas escrituradas, e não na proporção da área efetivamente ocupada pelas referidas sociedades, como é de costume.
As respostas imprecisas prestadas pelo contribuinte (desconhecimento da motivação da criação das SCPs, não identificação/ausência de funcionários das mesmas, desconhecimento do local onde eram desenvolvidas as atividades das SCPS), aliadas a não apresentação de qualquer elemento de prova da existência/operacionalidade �de fato� das referidas sociedades, só vem corroborar o que se apontou ao longo do presente termo: que as referidas sociedades são fictas; que o rateio de ínfimo percentual das despesas da Eletrosom (de 2 a 3%) tinha como único intuito dar aparência de legalidade e operacionalidade às referidas sociedades e que inexiste motivação econômica além da economia fiscal.
Ressaltamos ainda que o encerramento das supostas atividades das SCPs se deu à época em que a empresa fiscalizada encontrava-se sob procedimento fiscal, iniciado em 2013 e finalizado em 2015, com a autuação da mesma pelo uso abusivo de tais sociedades nos anos-calendário de 2010 a 2012 (processo administrativo fiscal nº 10600.720.007/2015-21).
Deste modo, restou caracterizada a total incompatibilidade entre a causa típica de uma SCP (o fortalecimento do empreendimento do sócio ostensivo com os investimentos feitos pelo sócio participante) e o fim prático pretendido pelas partes, qual seja, o desmembramento de atividades operacionais complementares do contribuinte fiscalizado, com o intuito de tributar a maior parte de sua receita de prestação de serviços pelo Lucro Presumido, obtendo, assim, economia tributária não só pela redução da base de cálculo do IRPJ e CSLL, mas também pela redução das alíquotas de PIS/COFINS, ao calcular tais contribuições pelo regime cumulativo, cujas alíquotas são inferiores.
Assim, a total desconfiguração do conceito jurídico de uma sociedade em conta de participação (infração à Lei 10.406/2002), a artificialidade e a inexistência de propósito negocial na constituição dessas sociedades, torna ilícita a fragmentação das atividades do contribuinte fiscalizado, sendo, portanto, abusivo o planejamento tributário adotado.
Esta prática desde há muito tempo é condenada pelo Judiciário. Assim, o Tribunal Federal de Recursos, ratificou o entendimento do juízo de 1.º grau e do antigo Conselho de Contribuintes � Acórdão 103-05-942 � Caso Grendene � discutindo a viabilidade da criação de oito sociedades pelos mesmos sócios de uma única indústria fornecedora, com o fim de possibilitar a opção pelo lucro presumido, regime a que a mesma não teria direito por ser de grande porte.
�AÇÃO ANULATÓRIA DE DÉBITO FISCAL. IMPOSTO DE RENDA. LUCRO PRESUMIDO. OMISSÃO DE
RECEITAS. Legitimidade da atuação do Fisco, em face dos elementos constantes dos autos. Constituídas foram, no mesmo dia, de uma só vez, pelas mesmas pessoas físicas, todas sócias da autora, oito sociedades com o objetivo de explorar comercialmente, no atacado e no varejo, calçados e outros produtos manufaturados em plástico, no mercado interno e no internacional. Tais sociedades, em decorrência de suas características e pequeno porte, estavam enquadradas no regime tributário de apuração e resultados com base no lucro presumido, quando sua fornecedora única, a autora, pagava o tributo de conformidade com o lucro real. Reconhece-se à recorrente, apenas, o direito de compensação do Imposto de Renda pago pela aludidas empresas. Reforma parcial da sentença (Apelação Civel nº 115.478-RS, Ac. Da 6ª turma do Tribunal Federal de Recursos de 18/02/1987).�
Hoje não se admite que os atos e negócios praticados se baseiem numa aparente legalidade, sem qualquer f  inalidade empresarial ou negocial, para disfarçar o real objetivo da operação, que é unicamente o de reduzir o pagamento de tributos.
Neste sentido, observa-se o entendimento de Marco Aurélio Greco (Planejamento Tributário, 2008, Dialética, p. 190 a 200):

Por todo o exposto, resta evidente que estamos diante de um caso de planejamento tributário abusivo, mediante a criação de SCPs fictícias, totalmente desconfiguradas do modelo jurídico de uma verdadeira SCP, pelo flagrante intuito de se obter vantagem tributária indevida, cujos resultados foram:
- construção de um prejuízo fiscal fictício para benefício em exercícios futuros;
- redução a 32% a base de cálculo do IRPJ e CSLL sobre a receita transferida para as SCPS, estas optantes pelo Lucro Presumido;
- redução da tributação do PIS e COFINS, com aplicação de alíquotas menores, devido ao regime cumulativo das referidas contribuições, permitido às empresas optantes pelo Lucro Presumido.

12.Já em relação à subvenção para investimento, o TVF aponta em seu item 3.2.2 os motivos que dão suporte aos lançamentos:
Incentivos Fiscais � SEFAZ GOIÁS
No presente caso, o contribuinte é beneficiário do programa do Estado de Goiás denominado CENTROPRODUZIR, criado pela Lei 13.833/2001 e regulamentado pelo Decreto nº 5.515/2001.
Segundo o artigo 2º do referido Decreto, o programa tem por objetivo incentivar, por meio de apoio financeiro, a instalação, no Estado de Goiás, de central única de distribuição e industrialização de produtos de informática, telecomunicação ou de automação, móvel, eletro-eletrônico, eletrodoméstico e utilidades domésticas em geral.
O apoio financeiro do CENTROPRODUZIR à empresa (artigo 3º do referido Decreto):
I - pode ser efetivado sob a forma de financiamento, que tenha por base: (a) a arrecadação do ICMS que a central única de distribuição e industrialização tiver que recolher ao Estado de Goiás, condicionado à celebração de Termo de Acordo de Regime Especial � TARE entre a empresa comercial e a Secretaria da Fazenda; (b) a disponibilidade financeira do Tesouro Estadual;
II- é limitado à soma dos seguintes valores:
Gastos com terreno, terraplenagem, obras civis, instalações e equipamentos para a central única de distribuição e industrialização, conforme projeto apresentado, multiplicados pelo coeficiente de prioridade atribuído ao empreendimento;
O montante do ICMS gerado pelo empreendimento nos primeiros 12 meses de atividade, contados da data de início da vigência do Termo de Acordo de Regime Especial-TARE, celebrado com a Secretaria da Fazenda.
Segundo o artigo 5º do referido decreto, o referido benefício é aplicável, a cada mês sobre o valor total do saldo devedor do ICMS apurado pela central única .
Em 11/08/2005, nos termos da Lei 13.844/2001, que instituiu o CENTROPRODUZIR, o contribuinte firmou com a Agência de Fomento de Goiás S/A (GOIASFOMENTO), este na qualidade de agente financeiro do programa de Desenvolvimento Industrial de Goiás � PRODUZIR, o contrato nº 079/2005-CENTROPRODUZIR, que trata de um contrato de empréstimo mediante a abertura de crédito e outras avenças.
Segundo a cláusula primeira do contrato firmado, foi aberto um crédito de R$ 58.323.532,90, que será utilizado como reforço de seu capital de giro em decorrência da implantação de sua Central Única de Distribuição de Produtos, no município de Catalão/Go.
Segundo a cláusula segunda do referido contrato, o crédito será utilizado conforme solicitações da creditada, limitado a 55% do montante do ICMS gerado por sua Central Única de Distribuição de Produtos, estando o início da utilização do crédito condicionado a assinatura do TARE e do próprio contrato em questão, bem como da comprovação do início das obras civis da Central única de Distribuição de Produtos, conforme relatório da Auditoria Interna da SE/PRODUZIR (parágrafo primeiro).
O parágrafo segundo da cláusula 4 dispõe que sobre o saldo devedor a ser pago anualmente pela Creditada, poderá ser aplicada uma subvenção para investimentos, sob a forma de desconto de até 100%, percentual este apurado pela Comissão de Auditoria Interna do Produzir à época do pagamento do saldo devedor do financiamento, segundo os critérios estabelecidos nas normas do PRODUZIR/CENTROPRODUZIR.
Em 28/09/2006, foi celebrado entre a Secretaria da Fazenda do Estado de Goiás e o contribuinte fiscalizado o Termo de Acordo de Regime Especial - TARE nº 257/06-GSF, para fruição dos benefícios do CENTROPRODUZIR, dispondo que a Acordante deverá observar as cláusulas deste regime especial e as disposições da Lei nº 13.844 no recolhimento do ICMS por devido por sua Central Única de Distribuição de Produtos até o valor de R$ 58.323.532,90, conforme consta do Contrato nº 079/2005-GOIÁSFOMENTO, ficando a utilização total do crédito condicionada à comprovação da totalidade dos investimentos fixos projetados, mediante a realização de auditoria a ser efetuada pela SIC/SEFAZ.
Ressalta-se que os documentos acima citados foram apresentados pelo contribuinte no curso de procedimento fiscal anterior, oriundo do Mandado de procedimento Fiscal nº 0600100.2013.00081.
No presente procedimento fiscal, em atendimento ao item 1 do Termo de Intimação Fiscal lavrado em 19/10/2018, o contribuinte apresentou Relatório de Auditoria de Investimentos n. 040/14, de 25/06/2014, em que apresenta:
- o histórico de todo o processo referente ao projeto apresentado pelo contribuinte ao CENTROPRODUZIR, para concessão dos benefícios do PRODUZIR, ressaltando-se a Resolução nº 1820/12-CE/PRODUZIR, de 08/05/2012, que aprovou projeto referente à 1ª complementação da Implantação, concedendo crédito adicional de até R$ 42.758.510,77, com prazo de fruição limitado a Dez/2020;
- demonstrativo dos investimentos projetados;
- relatório da Auditoria, concluindo que a Eletrosom: (i) comprovou 100% dos investimentos fixos projetados no Relatório de Análise n. 142/04, referente ao projeto de Implantação, relativo à Resolução n.699/04-CE/PRODUZIR, de 26/10/04; (ii) comprovou 38,62% dos investimentos fixos constantes do projeto da 1ª complementação da Implantação, estando, assim, a empresa em condições de iniciar a fruição do benefício concedido por meio da Resolução nº 1820/12-CE/PRODUZIR, de 08/05/2012- CE/PRODUZIR.
Logo, de acordo com os termos do parágrafo segundo, da cláusula 4 do Contrato n.079/2005- CENTROPRODUZIR, o desconto concedido sobre o saldo devedor do financiamento adquirido do Estado de Goiás foi convertido em subvenção para investimento.
No período fiscalizado, os valores referentes aos incentivos fiscais da Secretaria da Fazenda de Goiás foram contabilizados mensalmente a débito da conta 402 � ICMS a recolher (conta do Passivo Circulante) e a crédito da conta 13191- Incentivos Fiscais SEFAZ GO (conta de resultado � outras receitas/despesas operacionais), conforme razões em anexo. 
No encerramento do exercício (ou trimestre), o saldo da conta de resultado 13191 � Incentivos Fiscais SEFAZ GO era transferido para a conta de Lucros a Distribuir (vide razões extraídos do SPED anexos ao presente Termo), e excluído na apuração do Lucro Real e da base de cálculo da CSLL, conforme escriturado no LALUR/LACS, sob a denominação �Doações e Subvenções para investimento�:

Segundo o artigo 18, inciso III e § 3º da Lei 11.941/09, para que seja permitida a exclusão no LALUR do valor decorrente de doações ou subvenções governamentais para investimento, deve ser mantida em conta de reserva de incentivos fiscais a parcela decorrente de tais doações ou subvenções governamentais, apurada até o limite do lucro líquido do exercício (Art. 18, III Lei 11.941/09). E caso no período o contribuinte apure prejuízo ou lucro líquido inferior à parcela da subvenção excluída nos termos do inciso II do artigo 18 da Lei 11.941/09, a parcela não destinada à reserva de incentivos fiscais deverá ser destinada nos exercícios subsequentes (art. 18, § 3º da Lei 11.941/09).
Logo, a constituição da Reserva de Incentivos fiscais, bem como a não distribuição/restituição aos sócios/acionistas da parcela do lucro líquido decorrente das subvenções governamentais é pressuposto a não tributação de tais subvenções.
Segundo o artigo 18, inciso III e § 3º da Lei 11.941/09, segue abaixo demonstrado os valores de reserva de incentivos fiscais a ser constituída no presente caso, para que o contribuinte faça juz à não tributação da subvenção recebida (vide demonstrativo desde o ano-calendário de 2010, para visualização do aproveitamento do saldo de reserva de incentivos fiscais a ser constituída em exercícios subsequentes):

Mas, não houve qualquer destinação do lucro líquido à Reserva de Incentivos fiscais no período em questão, que se manteve sem qualquer lançamento, como se vê nas Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido do contribuinte fiscalizado:
[...]
Vide a destinação dada ao lucro líquido apurado no período em questão:

Ou seja, não houve destinação da parcela decorrente da subvenção de investimento para a conta de reserva de Incentivos Fiscais (conta 1301), que se manteve sem lançamentos no período em questão, ficando, assim, à disposição para distribuiçã.
Na verdade, após a destinação de 5% do lucro líquido do exercício à reserva legal, o mesmo foi destinado ao pagamento de dividendos (contas 8059, 105549 e 105532) e à reserva de lucros a distribuir (conta 80081), para posterior distribuição de dividendos obrigatórios.
Logo, no presente caso, a subvenção para investimento em questão (incentivos fiscais concedidos pelo Estado de Goiás) não foi creditada em conta de reserva de incentivos fiscais, ficando, portanto, passível de distribuição aos acionistas, o que de fato ocorreu, contrariando o disposto no Artigo 18, III da Lei 11.941/09, motivo pelo qual adicionamos ao Lucro Real e à base de cálculo da CSLL os valores excluídos indevidamente pelo contribuinte nos anos-calendário de 2013 e 2014, com fulcro no Artigo 18, inciso IV da referida Lei:

Ressalta-se que os anos-calendário de 2010 a 2012 foram objeto de procedimento fiscal anterior (MPF 0600100.2013.00081), que culminou com lançamento de ofício formalizado no Processo nº 10600.720.007/2015-21, tendo o contribuinte incluído o crédito tributário correspondente à presente infração no PRT (Programa de Regularização Tributária).
13.As razões que ensejaram a qualificação da multa estão pormenorizadas no item 3.4 do TVF, in verbis:
FALTA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVAS MENSAIS IRPJ E CSLL
As infrações apuradas no presente procedimento fiscal ocasionaram falta de recolhimento de estimativas mensais, gerando multa isolada de 50% sobre os valores não recolhidos, conforme demonstrativo em anexo (Anexo II) , com fulcro no artigo 44, inciso II, alínea �b� da Lei 9.430/96, abaixo transcrito:
� Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas: 
I - ...
II - de 50% (cinqüenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento mensal: (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
...
b) na forma do art. 2o desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente, no caso de pessoa jurídica. (Incluída pela Lei nº 11.488, de 2007)�
Ressalta-se ainda que, além das estimativas mensais devidas sobre as infrações lançadas no presente procedimento fiscal, verificou-se ainda que os valores de estimativa mensal de IRPJ e CSLL apurados pelo contribuinte em Janeiro/2014, nos valores de R$ 561.844,05 e R$ 202.983,86 respectivamente (vide ECF do respectivo período, registros N620 e N660 abaixo transcritos) , não foram declarados em DCTF e nem recolhidas, ensejando também multa isolada sobre tais valores não declarados/pagos.
[...]
Cabe ainda destacar que a Súmula CARF nº 105, a qual proíbe a concomitância de exigência da multa isolada por falta de recolhimento de estimativas com a multa de ofício, aplica-se aos lançamentos com fundamento no artigo 44,§ 1º, inciso IV da Lei nº 9.430/96, ou seja, anteriormente à vigência da Lei 11.488/2007 que alterou o referido artigo, não se aplicando ao presente caso.
Vide julgado recente do CARF com o mesmo entendimento:
Acórdão nº 1402-002.451 � 4ª Câmara/2ª Turma Ordinária 
Sessão de 10 de abril de 2017
�MULTA ISOLADA POR FALTA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVAS. MULTA DE OFÍCIO PELA FALTA OU INSUFICIÊNCIA DE TRIBUTO. MATERIALIDADES DISTINTAS. NOVA REDAÇÃO DADA PELA MP 351/2007. APLICÁVEL À FALTA DE RECOLHIMENTO DAS ESTIMATIVAS A PARTIR DA COMPETÊNCIA DE DEZEMBRO DE 2006.
A partir do advento da MP 351/2007, convertida na Lei 11.488/2007 a multa isolada passa a incidir sobre o valor não recolhido da estimativa mensal independentemente do valor do tributo devido ao final do ano, cuja falta ou insuficiência, se apurada, estaria sujeita à incidência da multa de ofício. São duas materialidades distintas, uma refere-se ao ressarcimento ao Estado pela não entrada de recursos no tempo determinado e a outra pelo não oferecimento à tributação de valores que estariam sujeitos à mesma.�
Já a Súmula CARF nº 104 trata da decadência da multa isolada :
� Lançamento de multa isolada por falta ou insuficiência de recolhimento de estimativa de IRPJ ou de CSLL submete-se ao prazo decadencial previsto no art. 173, I do CTN .�
(Súmula vinculante conforme Portaria MF nº 277/2018, DOU de 08/06/2018).
O artigo 173, I do CTN dispõe que o direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se após 5 anos contados do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado.
14.Verifica-se que o presente processo possui evidente vinculação lógica com o lançamento que foi objeto do processo nº 10600.720.007/2015-21, concernente aos anos-calendário de 2010 a 2012, já julgado pela C. 1ª Turma Ordinária da 2ª Câmara da 1ª Seção de Julgamento deste Sodalício, abarcando os mesmos temas aqui tratados, tendo sido negado provimento ao recurso da empresa contribuinte nos pontos em questão, em acórdão assim ementado:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ
Ano-calendário: 2010, 2011, 2012
DILIGÊNCIA. REFORMA NO LANÇAMENTO.
São válidos os ajustes nos valores exigidos dos tributos lançados, em função de créditos oriundos de retenções na fonte confirmadas e cujas receitas foram oferecidas à tributação pelo contribuinte. Aplicação da Súmula CARF no 80.
SIMULAÇÃO. RE-QUALIFICAÇÃO JURÍDICA DOS FATOS. ABATIMENTO DOS TRIBUTOS RECOLHIDOS NA OPERAÇÃO.
Havendo a re-qualificação jurídica dos fatos, e uma vez reconhecida que a tributação deveria recair sobre a pessoa jurídica que efetivamente praticou a operação geradora da receita tributável, deve-se, por decorrência lógica, abater do lançamento os tributos já pagos nas operações desconsideradas.
SCP. ATIVIDADES SIMULADAS. OMISSÃO DE RECEITA CARACTERIZADA.
Uma vez comprovado que as atividades desenvolvidas por Sociedades em Conta de Participações foram simuladas, as receitas a elas imputadas foram corretamente consideradas omitidas pelo contribuinte sujeito ao Lucro Real, por ser este o verdadeiro titular dos rendimentos.
DECADÊNCIA. SIMULAÇÃO.
A simulação afasta a regra de contagem do prazo decadencial prevista no artigo 150, § 4º, do CTN, ensejando a aplicação do artigo 173, inciso I, conforme prescrevem a Súmula CARF nº 72 e precedente vinculante do STJ (Resp nº 973.733/SC).
MULTA DE OFÍCIO QUALIFICADA. AUSÊNCIA DE ENQUADRAMENTO LEGAL DA CONDUTA E INEXISTÊNCIA DE DOLO, FRAUDE OU CONLUIO, AFASTAMENTO.
A falta de enquadramento legal efetivo da conduta do contribuinte, bem como a não caracterização de dolo, fraude ou conluio ensejam o cancelamento da qualificação da multa.
MULTA ISOLADA E MULTA DE OFÍCIO PROPORCIONAL. APLICAÇÃO SIMULTÂNEA. POSSIBILIDADE.
É possível, para fatos geradores posteriores à MP 351/2007, que um mesmo lançamento contemple tanto a multa isolada quanto a de ofício, sem que isto represente duplicidade de penalidades para uma mesma conduta.
IRPJ. REFLEXOS.
O decidido quanto ao IRPJ deve ser aplicado à tributação reflexa (CSLL, PIS e COFINS) decorrente dos mesmos elementos e fatos.

15.Do voto proferido pelo Conselheiro Relator Luis Henrique Marotti Toselli, destacam-se os seguintes trechos (acórdão 1201­002.686):
Trata-se de processo administrativo decorrente de Autos de Infração (fls. 2/61) que exigem IRPJ e Reflexos (CSLL, PIS e COFINS), relativos aos anos base de 2010, 2011 e 2012, acrescidos parte de multa de ofício de 75% (Infração 0002) e parte de multa qualificada de 150% (Infração 0001), além de multa isolada sobre as estimativas apuradas e juros Selic, em razão da caracterização das seguintes infrações:
"0001 - OMISSÃO DE RECEITAS DE VENDA E SERVIÇOS - RECEITAS NÃO ESCRITURADAS - SOCIEDADE EM CONTA DE PARTICIPAÇÃO. Omissão de receita caracterizada pela fragmentação ilícita de atividades/receitas do contribuinte, mediante a criação de Sociedades em Conta de Participação sem propósito negocial e com vícios formais em suas constituições, conforme detalhadamente descrito no relatório fiscal em anexo, parte integrante do presente Auto de Infração.
0002 - AJUSTES DO LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO - ADIÇÕES NÃO COMPUTADAS NA APURAÇÃO DO LUCRO REAL. Valores contabilizados na conta de receita 13191 - Incentivos Fiscais SEFAZ/GO, excluídos do Lalur sem cumprimento ao disposto no Artigo 18, III da Lei 11.941/09, conforme relatório fiscal em anexo.
0003- MULTA OU JUROS ISOLADOS. FALTA DE RECOLHIMENTO DO IRPJ SOBRE BASE DE CÁLCULO ESTIMADA. Falta de pagamento do Imposto de Renda Pessoa Jurídica, incidente sobre a base de cálculo estimada em função de balanços de suspensão ou redução, conforme relatório fiscal e demonstrativo em anexo. "
[...]
Decadência
A simulação afasta a regra de contagem do prazo decadencial prevista no artigo 150, § 4º, do CTN, ensejando a aplicação do artigo 173, inciso I, conforme prescreve a Súmula CARF nº 72: Caracterizada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação, a contagem do prazo decadencial rege-se pelo art. 173, inciso I, do CTN.
O Poder Judiciário, aliás, representado pelo STJ, consolidou esse mesmo entendimento, na sistemática dos recursos repetitivos prevista no artigo 543 do CPC, quando do julgamento do Recurso Especial nº 973.733/SC (DJ e 18/09/2009), cuja decisão restou assim ementada:
�PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INEXISTÊNCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO. DECADÊNCIA DO DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TERMO INICIAL. ARTIGO 173, I, DO CTN. APLICAÇÃO CUMULATIVA DOS PRAZOS PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4º, e 173, do CTN. IMPOSSIBILIDADE.
O prazo decadencial quinquenal para o Fisco constituir o crédito tributário (lançamento de ofício) conta-se do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos casos em que a lei não prevê o pagamento antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão legal, o mesmo inocorre, sem a constatação de dolo, fraude ou simulação do contribuinte, inexistindo declaração prévia do débito (Precedentes da Primeira Seção: REsp 766.050/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg nos EREsp 216.758/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006; e EREsp276.142/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005).
É que a decadência ou caducidade, no âmbito do Direito Tributário, importa no perecimento do direito potestativo de o Fisco constituir o crédito tributário pelo lançamento, e, consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco regras jurídicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra da decadência do direito de lançar nos casos de tributos sujeitos ao lançamento de ofício, ou nos casos dos tributos sujeitos ao lançamento por homologação em que o contribuinte não efetua o pagamento antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs.. 163/210).
O dies a quo do prazo quinquenal da aludida regra decadencial rege-se pelo disposto no artigo 173, I, do CTN, sendo certo que o "primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado" corresponde, iniludivelmente, ao primeiro dia do exercício seguinte à ocorrência do fato imponível, ainda que se trate de tributos sujeitos a lançamento por homologação, revelando-se inadmissível a aplicação cumulativa/concorrente dos prazos previstos nos artigos 150, § 4º, e 173, do Codex Tributário, ante a configuração de desarrazoado prazo decadencial decenal (Alberto Xavier, "Do Lançamento no Direito Tributário Brasileiro", 3ª ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, págs.. 91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributário Brasileiro", 10ª ed., Ed. Saraiva, 2004, págs.. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs.. 183/199).
In casu, consoante assente na origem: (i) cuida-se de tributo sujeito a lançamento por homologação; (ii) a obrigação ex lege de pagamento antecipado das contribuições previdenciárias não restou adimplida pelo contribuinte, no que concerne aos fatos imponíveis ocorridos no período de janeiro de 1991 a dezembro de 1994; e (iii) a constituição dos créditos tributários respectivos deu-se em 26.03.2001.
Destarte, revelam-se caducos os créditos tributários executados, tendo em vista o decurso do prazo decadencial quinquenal para que o Fisco efetuasse o lançamento de ofício substitutivo.
Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.�
Nessa conformidade, a regra que prevalece, e que vincula o presente Julgador à luz do artigo 62-A do Regimento Interno do CARF, é a de que aplica-se o artigo 150, §4º (5 anos a contar do fato gerador), no caso de existir pagamento antecipado pelo contribuinte e desde que ele não tenha cometido fraude, dolo ou simulação.
Caso contrário, isto é, na hipótese de inexistir pagamento antecipado OU não restar caracterizada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação, aplicável o artigo 173, I, do CTN.
No caso concreto, tendo em vista que, conforme será visto adiante, o exercício de atividades pelas Sociedades em Conta de Participação foram simuladas, aplicável o artigo 173, I, do CTN, o que afasta a ocorrência de decadência.
Da omissão de receitas
O mérito da discussão consiste em verificar o efetivo titular das receitas que serviram de base para a tributação nos presentes Autos de Infração: se da Recorrente - como sustenta a fiscalização; ou se das SCP - como advoga o contribuinte.
De acordo com o TVF:
Concluindo, constatou-se no presente caso, o desmembramento de atividades operacionais complementares do contribuinte fiscalizado, com o intuito de tributar parte delas pelo Lucro Presumido, mediante a criação de sociedades em conta de participação com vícios formais que as descaracterizam como tal, uma vez que ferem seu próprio propósito de criação
Logo, tais sociedades em conta de participação foram criadas sem qualquer propósito negocial/finalidade econômica que não a economia de tributos, uma vez que não se prestam para a causa verdadeira de uma SCP, qual seja o fortalecimento do empreendimento do sócio ostensivo com os investimentos feitos pelo sócio participante, que, segundo os preceitos legais, deverá ser um terceiro, sem qualquer participação nos negócios praticados, participando apenas dos resultados do empreendimento.
Deste modo, a inexistência de propósito negocial na constituição dessas sociedades em conta de participação, torna ilícita a fragmentação das atividades do contribuinte fiscalizado.
Como se percebe, a fiscalização entendeu que as SCP teriam sido utilizadas de forma artificial, ou seja, simulada, como forma de transferir receitas próprias da Recorrente, que estava na época dos fatos sujeita ao Lucro Real, para uma tributação mais vantajosa na forma do lucro presumido.
A prática desse artifício, contudo, permite ao fisco afastar os efeitos jurídicos dos atos simulados e descortinar aqueles efetivamente praticados (os dissimulados). A simulação, pois, constitui hipótese de revisão de ofício prevista expressamente no artigo 149, VII, do CTN, verbis:
�Artigo 149 � O lançamento é efetuado e revisto de ofício pela autoridade administrativa nos seguintes casos:
[...]
VII � quando se comprove que o sujeito passivo, ou terceiro em benefício daquele, agiu com dolo, fraude ou simulação.
Dentre as teorias acerca da "simulação", sobressai a dita teoria objetivista (ou teoria causalista), a qual, inclusive, já dá sinais de prevalência na doutrina brasileira.
O jurista italiano Francesco Carnelutti1 foi um dos que inaugurou a vertente teórica objetivista no campo de estudo da simulação. Segundo o autor, a simulação é um incidente relacionado à inadequação da causa e que decorre da circunstância de um ato ser querido para o atendimento de interesse diverso ou incompatível com os seus respectivos efeitos jurídicos.
Nesses termos, todo ato ou negócio jurídico tem uma causa, chamada de �causa jurídica� ou �função típica�, que nada mais é do que os efeitos jurídicos que se espera do negócio celebrado. Trata-se daquilo que o Código Civil denomina de "função social do contrato".
Atente-se, aqui, que a causa corresponde às conseqüências jurídicas inerentes a cada tipo negocial, vale dizer, a finalidade a que se destina o negócio objetivamente considerado.
Como bem resume Orlando Gomes2, não é a causa antecedente, mas causa final, isto é, o fim que atua sobre a vontade para lhe determinar a atuação no sentido de celebrar certo contrato.
Nesse sentido, Heleno Tavares Torres3 expõe que:
Causa é a finalidade, a função, o fim que as partes pretendem alcançar com o ato que põem em execução, sob a forma de contrato, para adquirir relevância jurídica. Por isso, a causa é elemento essencial do negócio, como fim de realizar uma operação apreciável economicamente, devendo ser sempre lícita e passível de tutela pelo direito positivo. E para cada contrato ou ato jurídico, somente uma causa. No contrato de venda e compra, a causa é o intuito de entregar um bem recebendo um preço correspondente. Caso seja um bem por outro, a causa já individualiza um outro contrato, o de permuta; e se não há intuito de obter o pagamento de preço, mas apenas atribui um bem a outrem, aumentando o patrimônio deste, a causa já impõe outra qualificação, o de um contrato de doação.
Nas lições do Ministro Moreira Alves4, a causa corresponde à "função prática" do ato ou negócio jurídico. Nas suas palavras:
Para uma compreensão mais clara dos problemas que se apresentam, é preciso, preliminarmente, fazer uma distinção fundamental para o entendimento desses meios jurídicos que diretamente visam à obtenção de um fim, mas que indiretamente permitem que as partes que deles se utilizam alcancem um fim diverso com efeitos mais ou menos amplos. Para isso é preciso desde logo fazer distinção, que é fundamental, entre a causa de negócio jurídico e o motivo dele.
A causa do negócio jurídico nada mais é do que a finalidade econômico-prática a que visa a lei quando cria um determinado negócio jurídico. Assim, por exemplo, na compra e venda, a causa do negócio jurídico é a troca da coisa pelo dinheiro (preço);no contrato de locação, é a troca do uso da coisa pelo dinheiro (aluguel). Essa causa nada mais é, em última análise, do que uma causa objetiva que traduz o esquema que a lei adota para cada figura típica, como é a compra e venda, como é a locação. Já o motivo, não. O motivo é de ordem subjetiva das partes que se utilizam de determinado negócio jurídico. Por exemplo, uma pessoa pode utilizar-se do contrato de compra e venda para adquirir alguma coisa com - e é o motivo - a finalidade subjetiva de desfazer-se dessa coisa. Enfim, o motivo as finalidades subjetivas que não se confundem com aquela causa que é objetiva e que diz respeito ao esquema do próprio negócio jurídico, como é o caso da troca do preço pela coisa em se tratando de compra e venda.
Com base, então, na teoria causalista (ou objetivista), forçoso concluir que haverá simulação quando houver incompatibilidade entre a causa típica do negócio jurídico e os seus respectivos efeitos práticos.
Pois bem.
Dentre as classificações feitas no âmbito da simulação, merece atenção aquela que se faz em função ao fim a que se presta. Assim, se é a própria simulação a relação jurídica estabelecida entre as partes, fala-se em simulação absoluta. Caso, porém, a finalidade corresponde à celebração de um negócio para esconder outro, o dissimulado, estaremos diante da simulação relativa.
Na simulação absoluta as partes criam um ato ou negócio que é meramente aparente, produzindo uma ilusão aos olhos de quem vê. Declaram algo que não ocorreu. Assim, por exemplo, determinada pessoa simula alienar imóvel com o objetivo de fraudar a partilha diante de uma dissolução de união estável.
Na simulação relativa, por sua vez, as partes celebram um negócio para encobrir outro. Declaram que ocorreu uma coisa (doação, por exemplo) para encobrir coisa diferente, dissimulada (como uma compra e venda).
Do ponto de vista da legislação brasileira, o Código Civil de 1916 disciplinava a simulação como causa de anulabilidade do negócio jurídico (art. 147, II).
Com o Código Civil de 2002, a simulação foi inserida no capítulo �Da Invalidade do Negócio Jurídico�, passando a ser causa de nulidade do negócio, nos termos do caput do artigo 167:
Artigo 167 - É nulo o negócio jurídico simulado, mas subsistirá o que se dissimulou, se válido for na substância e na forma.
Ao analisar a "simulação" prevista no Código Civil de 2002, Tércio Sampaio Ferraz Jr5 assim se manifestou:
O novo Código altera o enquadramento da simulação. Não se trata, necessariamente, de um defeito (da vontade, maliciosa ou inocente), mas da presença de um requisito de validade aparentemente consistente com as regras de validade, mas, na verdade, inconsistente. [...]
Como, então, as partes muitas vezes simulam (o negócio, portanto, é nulo), mas um fato (econômico), de algum modo acontece, o novo Código Civil (art. 167, par. 2º) ressalva os direitos de terceiros de boa-fé em face dos contraentes do negócio jurídico simulado. Por exemplo, o Fisco. [...]
Na comprovação da simulação, não caberia ao Fisco examinar a �real� intenção, mas visar ao uso inconsistente do meio (negócio típico) para atingir os resultados típicos, e, assim, mediante esses resultados, alcançar outros fins.
[...] é indispensável examinar a ocorrência de �ações simuladoras�, isto é, ações que apenas simulam uma determinada conseqüência de fato. Ou seja, que as partes, ao eleger um negócio jurídico típico frustram suas conseqüências e, com isso, mostram que verdadeiramente não queriam o negócio que escolheram, mas outro. Com isso, o negócio jurídico e a sua execução econômica se mostram apartados.
O parágrafo primeiro do referido artigo 167 do CC trata das hipóteses de simulação da seguinte forma:
§1º - Haverá simulação nos negócios jurídicos quando:
I - aparentarem conferir ou transmitir direitos a pessoas diversas daquelas às quais realmente se conferem, ou transmitem;
II - contiverem declaração, confissão, condição ou cláusula não verdadeira;
III - os instrumentos particulares forem antedatados, ou pós-datados.
O primeiro inciso, quando se refere aos negócios jurídicos que aparentam conferir ou transmitir direitos a pessoas diversas daquelas às quais realmente se transmitem (pessoas interpostas), compreende os atos simulados de forma subjetiva. Trata-se de hipótese de simulação relativa, afinal haverá dois negócios: o negócio simulado, nulo, e o dissimulado, pelo qual realmente se transmitem os direitos.
Nesses casos de interposição fictícia de pessoas, cumpre observar que o sujeito não quer aparecer no negócio, razão pela qual interpõe uma pessoa que concorda em substituí-lo para satisfazer a aparência. Não raramente a ação do interposto fictício limita-se a �emprestar� seu nome nos documentos formais da operação negocial, sendo comumente chamado de testa de ferro, laranja, presta-nome, dentre outros rótulos.
O segundo inciso (II) veicula a simulação objetiva, que ocorre por meio das ditas declarações falsas (ou, com maior precisão semântica, declarações mentirosas). É nesta hipótese que se enquadram os casos de negócios com vício de causa, aplicando-se a teoria objetivista da simulação.
E a última hipótese (inciso III) � simulação de data � ocorre diante da presença de uma data não verdadeira. O negócio, assim, é simulado porque o seu aspecto temporal (isto é, o momento no qual foi de fato realizado) é aparente, ou melhor, simulado para o passado (antedatado) ou para o futuro (pós datado).
Trazendo essas considerações para o caso concreto, o que se discute é justamente se as atividades alocadas às SCP foram simuladas ou não. Para tanto, é necessário aferir se tais sociedades cumpriram sua função prática, ou seja, sua causa jurídica ou, alternativamente, se foram interpostas como uma maneira de transferir receitas próprias da Recorrente e, com isso, pagar menos tributos.
As Sociedades em Conta de Participação (SCP), regulamentada pelos artigos 991 a 996 do Código Civil6, são sociedades que não possuem "personalidade jurídica", são equiparadas às pessoas jurídicas para fins fiscais, constituindo um patrimônio especial e separado dos sócios.
A SCP tem dois tipos de sócios: (i) o "sócio ostensivo" (pessoa física ou pessoa jurídica) e é quem assume todo o negócio jurídico, obrigando-se em seu nome próprio, ou seja, de forma individual às obrigações perante terceiros; e (ii) o "sócio participante" ou "sócio oculto", que ingressa apenas como investidor, participando na divisão de lucros ou perdas, mas sem responsabilidade perante terceiros.
Como bem observou o TVF:
A sociedade em conta de participação pode ter diversas modalidades e maneiras de ser utilizada.
Geralmente, a aplicabilidade prática da sociedade em conta de participação é atrelada a empreendimentos de risco, sendo que pessoas físicas ou jurídicas confiam a execução de determinada atividade econômica ao sócio ostensivo, aportando bens ou capital como forma de investimento ((PORTUGAL, Bernardo Lopes. "A sociedade em conta de participação no novo código civil e seus aspectos tributários". Direito de empresa no novo código civil / coordenador, Frederico Viana Rodrigues. Rio de Janeiro: Forense, 2004, p. 159.)).
É exemplo a execução de obras ou serviços públicos, onde somente um dos participantes possui as condições necessárias à participação no certamente licitatório sem contar com a disponibilidade de capital ou de outros recursos necessários. Outros interessados destinam então tais recursos ao exercício da atividade, buscando participar de seus resultados econômicos, por meio de SCP. A sociedade empresária em condições de participar da licitação será a sócia ostensiva, executando os serviços ou a obra e aparecendo perante o mercado e o ente público contratante, enquanto os demais aportarão os recursos e, na qualidade de sócios participantes, terão direito à participação proporcional nos lucros daí advindos.
Outro exemplo prático diz respeito ao investimento por meio de speed capital, venture capital ou private equitiy. Considera-se, então, a existência de determinadas pessoas que, atraídas pela rentabilidade possível, desprezam o risco inerente e desejam investir seus recursos no modelo do chamado capital de risco, abandonando as formas convencionais de investimento. O que buscam é investir seus recursos em empresas emergentes com futuro promissor, para participar dos lucros advindos da atividade das mesmas, ou mesmo dos ganhos advindos de uma futura venda de participação societária ou abertura de capital. Estas pessoas procuram uma empresa especialista em gestão de capital e na pesquisa de mercado para realização de investimentos desta natureza.
Formar-se-á, então uma SCP, onde a sócia ostensiva, que aparecerá perante terceiros será a empresa especialista em gestão de capital, sendo que ela é que aportará o capital perante a escolhida para receber o investimento. Os investidores, por sua vez, na condição de sócios participantes, aportarão os recursos por um determinado tempo, sendo remunerados, na proporção devida, pelos lucros decorrentes da atividade, da venda da participação societária após a empresa investida se desenvolver, ou mesmo na hipótese de uma abertura de capital.
No Brasil, a SCP é comumente empregada nas parcerias de construção civil e no pool hoteleiro (locação conjunta de unidades imobiliárias), onde a administradora (empresa hoteleira) é o sócio ostensivo e os proprietários das unidades imobiliárias integrantes do pool são os sócios participantes.
As SCPs propiciam ao empresário a possibilidade de adquirir parceiros para a execução de empreendimentos para os quais, sozinho, não teria aporte de capital.
Logo, as SCPs são constituídas com o objetivo de captação de recursos mais baratos para a exploração de um determinado empreendimento, onde o Sócio Ostensivo entra com o Know how e o sócio participante com recursos financeiros, visando a obtenção de retorno através do lucro deste empreendimento.
Acrescento, aqui, as lições de Fábio Piovesan Bozza7 sobre as finalidades da SCP:
A SCP acabou ganhando desenvoltura no círculo do comércio moderno e contemporâneo por proteger: (a) o interesse de reduzir os riscos dos negócios e as responsabilidades presentes em certas sociedades; (b) o desejo ou a necessidade de ocultar o próprio nome nas negociações mercantis; (c) a conveniência de poupar despesas com a organização de uma das espécies de sociedade dotada de personalidade; (d) a urgência da operação, que não permite o cumprimento de múltiplas e demoradas formalidades; e (e) a natureza do negócio, que exige total reserva."
Como se nota, a SCP foi prevista como uma forma empresarial de captação de recursos a serem investidos em um negócio determinado e sob a gerência do sócio ostensivo. Necessitando de recursos para constituir ou desenvolver uma atividade econômica específica, o sócio administrador constitui uma SCP justamente para angarias investimentos de terceiros que, como contrapartida, passa a ter o direito de participar nos resultados do empreendimento.
Na situação ora analisada (SCP Recebíveis, Seguros e Cobrança), porém, nenhuma das finalidades de uma "autêntica" SCP restou contemplada.
A fiscalização foi digna de aplausos e conseguiu reunir diversos indícios que convergem para uma única conclusão: a causa jurídica da SCP nunca foi observada, constituindo elas, na verdade, o meio para desviar receitas que deveriam ter sido tributadas pela Recorrente no Lucro Real.
Mais precisamente, restou demonstrado que:
-inexistiu interesse em reduzir riscos, afinal 99% do capital, cujo valor, diga- se, foi simbólico, origina-se da própria Recorrente;
-ausência de aporte e retorno de investimento ao sócio participante, pessoa que, a propósito, já figurava no quadro social da Recorrente;

-identidade de administrador das SCP com o sócio da sócia ostensiva (Recorrente);
-as atividades alocadas para as SCP já eram desenvolvidas pela Recorrente, tendo sido ela a parte que figurou ao menos em alguns dos contratos de prestação de serviços que foram "transferidos";
-falta de clareza do objeto social das SCP e das diferenças em relação a cada um deles;
-não comprovação das atividades que teriam sido desenvolvidas por cada uma das SCP (determinadas notas fiscais, aliás, sequer permitiam individualizar qual das SCP de fato teria sido a contratada);
-constituição da SCP Cobrança em momento no qual o faturamento atribuído às duas outras SCP já beirava o limite do lucro presumido;
-confusão da contabilidade das SCP;
-indicação de escrituração extemporânea de parte das receitas alocadas às SCP;
-ausência de despesas próprias nas SCP (apenas objeto de suposto rateio); e
-ausência de estrutura física e operacional nas SCP;
O que se percebe diante desses fatos, na verdade, não é um preconceito quanto ao desmembramento de atividades-meio da Recorrente, mas sim uma alocação indevida de receitas próprias da Recorrente a partir de uso de uma estrutura simulada.
Com efeito, nos casos que envolvem dolo, fraude ou simulação, a constituição de prova constitui tarefa complexa e de árdua produção, afinal as partes buscam intencionalmente esconder a verdadeira causa e finalidade do seu comportamento negocial.
É justamente em cenários como o presente que devemos nos socorrer às provas ditas indiretas, figuras estas que, aliás, são admitidas no ordenamento jurídico como meio probatório hábil e idôneo e que cada vez mais ganham espaço no direito tributário brasileiro.
A meu ver não é mais possível negar que a comprovação de situações que envolvem empresas interpostas, sócios �laranjas� ou vícios de negócios jurídicos praticados "dentro de casa", onde o que se busca é justamente a ocultação da verdadeira parte ou operação, requer e prescinde da utilização de indícios e/ou presunções, que são provas admitidas no Direito.
Nesse estado de coisas, entendo que, diante do conjunto de indícios colhidos na fiscalização, nenhum reparo cabe à decisão recorrida.
As referidas SCP, ainda que possam ter sido corretamente constituídas, nunca respeitaram a sua função típica, tendo sido utilizadas apenas como meio de reduzir a carga tributária incidente sobre a Recorrente, esta sim quem sempre praticou todas as atividades relatadas.
A análise em conjunto de todos esses indícios demonstram a artificialidade, ou melhor, a simulação do desempenho de atividades pelas SCP, as quais apenas "figuraram no papel".
Correta, portanto, a infração de omissão de receita imputada à Recorrente, por ser ela o efetivo titular dos rendimentos.
Da multa qualificada de 150%
A aplicação da multa qualificada de 150% foi assim motivada no TVF:

De plano, percebe-se que não houve enquadramento legal da conduta praticada pelo contribuinte no TVF.
Já no Auto de Infração a fiscalização aponta o artigo 44, I, § 1o da Lei 9.430/968, mas não motiva em qual dos dispositivos (71, 72 e 73) por ele reportado a Recorrente estaria de fato sujeita.
A meu essa ausência de motivação quanto à identificação efetiva da conduta praticada diante do rol dos artigos que impõem a qualificação prejudica a cobrança da multa pelo percentual dobrado, na linha do que já decidiu a Câmara Superior de Recursos Fiscais. Veja:
MULTA QUALIFICADA. Para que se possa preencher a definição do evidente intuito de fraude que autoriza a qualificação da multa, nos termos do artigo 44, II, da Lei 9.430/1996, é imprescindível identificar a conduta praticada: se sonegação, fraude ou conluio - respectivamente, arts. 71, 72 e 73 da Lei 4.502/1964. A mera imputação de simulação não é suficiente para a aplicação da multa de 150%, sendo necessário comprovar o dolo, em seus aspectos subjetivo (intenção) e objetivo (prática de um ilícito). (Acórdão 9101-002.189. Sessão de 21 de janeiro de 2016)
O erro material em questão, segundo penso, constitui vício insanável que deve ser reconhecido de ofício pelo presente Julgador.
Quer prevalecer a qualificação da multa, imprescindível que a autoridade fiscal responsável pelo lançamento faça o devido enquadramento da conduta em uma das hipóteses legais da qualificadora, bem como motive essa subsunção do fato à hipótese normativa, sob pena de prejudicar a sua aplicação.
Ademais, vale assinalar que os artigos 71, 72 e 73 da Lei nº 4.502/64, ao trazerem a conduta típica respectivamente de sonegação, fraude ou conluio têm como pressuposto a inequívoca constatação e enquadramento da conduta dolosa.
Para que se possa cogitar a qualificação da multa (de 75% para 150%), mister que a autoridade fiscal vincule a base legal com a exata ação ou omissão dolosa, não só no seu aspecto objetivo (prática de ato ilícito), mas principalmente no aspecto subjetivo (vontade de praticar o ilícito e lesar o fisco).
Para esse labor, deve-se diferenciar as hipóteses de contraste hermenêutico das hipóteses em que o contribuinte busca atuar sobre o material fático, com vistas a intencionalmente ocultar ou dificultar o reconhecimento do fato gerador.
E nem se diga que a mera indicação de que o contribuinte pretendeu, com a constituição das SCP reduzir a tributação constitui prova de sonegação, fraude ou conluio. Falta-lhe, a toda evidência, a comprovação do elemento subjetivo inerente à qualificação da multa, qual seja, a intenção do contribuinte de esconder ou impedir o conhecimento do respectivo fato gerador.
Esse entendimento, aliás, está em perfeita consonância com as Súmulas CARF nºs 14 e 25, a seguir transcritas:
Súmula CARF nº 14: A simples apuração de omissão de receita ou de rendimentos, por si só, não autoriza a qualificação da multa de ofício, sendo necessária a comprovação do evidente intuito de fraude do sujeito passivo.
Súmula CARF nº 25: A presunção legal de omissão de receita ou de rendimentos, por si só, não autoriza a qualificação da multa de ofício, sendo necessária a comprovação de uma das hipóteses dos arts. 71, 72 e 73 da Lei n° 4.502/64.
Consolidou-se, portanto, o entendimento de que a omissão de receita, por si só, não é causa para qualificação da multa.
E foi exatamente isso que ocorreu nessa situação particular: uma omissão de receitas em face da tentativa de transferir receitas próprias para tributação mais vantajosa via SCP.
Não há, porém, nenhum registro ou indício de utilização de qualquer tipo de medida fraudulenta por parte da Recorrente. Pelo contrário, os valores considerados como omissão de receitas foram apurados a partir da documentação fornecida pelo próprio contribuinte, que sempre atendeu as intimações a ele dirigidas.
Cumpre observar, aqui, que em nenhum momento a Recorrente negou a existência das SCP e que por meio dela alocou as receitas consideradas omitidas.
Não há dúvidas de que o contribuinte buscou, por meio da alocação das receitas consideradas omitidas, obter economia tributária, mas daí a se afirmar que restaria caracterizada sonegação, fraude ou conluio, com a devida vênia, existe uma enorme distância.
Não custa repetir, nesse ponto, que foi a partir das informações colhidas da Recorrente que a fiscalização tomou conhecimento dos fatos e lançou os tributos que considerou devidos.
Finalmente, quanto ao argumento de que nem todas as receitas foram informadas ao fisco nas declarações relativas às SCP, entendo que tal conduta enquadra-se na hipótese legal de "declaração inexata" referenciada pelo inciso I do artigo 44 da Lei nº 9.430, verbis:
Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas:
I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata;
Da leitura desse dispositivo, extrai-se que o não pagamento de tributos e/ou a apresentação de declaração inexata são hipóteses já tipificadas e que ensejam a aplicação da multa ordinária de 75% em face de disposição legal expressa.
Cabível, nesse ponto, a explanação do Cons. Flávio Franco Corrêa quando do voto proferido no Acórdão 1301-002.079, in verbis:
O inciso I do artigo 44 da Lei nº 9.430/1996 estabelece multa sobre a totalidade ou diferença de tributo que deixou de ser recolhido em consequência da inexatidão. Portanto, a inexatidão é a causa da sanção punitiva a incidir sobre o resultado danoso da própria inexatidão descoberta, e não sobre o resultado de outra causa. Isso porque o tipo legal constrange a ação punitiva do Estado, contendo a numa proporção determinada sobre o resultado (diferença de tributo) da conduta juridicamente indesejada (inexatidão), causadora do resultado.
O que deve prevalecer, na espécie, é o princípio que requer a necessária proporção entre a gravidade da conduta e a sanção a ser cominada sobre o resultado danoso provocado pela mesma conduta desvalorada. Esse raciocínio rejeita a aplicação da multa mais grave, prevista para as hipóteses de fraude ou sonegação, a incidir � não sobre o tributo calculado com base na receita sonegada � e, sim, sobre o tributo calculado com base na receita não sonegada, escriturada no Livro de Saídas, corrompendo a proporcionalidade, que é função da gravidade. Em termos mais simples, não se deve aplicar a multa mais grave, contemplada no § 1º do artigo 44 da Lei nº 9.430/1996, aos resultados de condutas não qualificadas pelo dolo específico, assim como não se deve aplicar a multa menos grave, contemplada no inciso I do caput do mesmo artigo, aos resultados de condutas mais graves, qualificadas pelo dolo específico. Se a Fiscalização serviu-se da receita não sonegada para aplicar a sanção, então deveria adotar a sanção que lhe seja correspondente, isto é, a multa de 75%.
Dessa forma, também por esse motivo entendo que a multa qualificada de 150% não se sustenta.
____________________________________________________________________________
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6 Art. 991. Na sociedade em conta de participação, a atividade constitutiva do objeto social é exercida unicamente pelo sócio ostensivo, em seu nome individual e sob sua própria e exclusiva responsabilidade, participando os demais dos resultados correspondentes.
Parágrafo único. Obriga-se perante terceiro tão-somente o sócio ostensivo; e, exclusivamente perante este, o sócio participante, nos termos do contrato social.
Art. 992. A constituição da sociedade em conta de participação independe de qualquer formalidade e pode provar- se por todos os meios de direito.
Art. 993. O contrato social produz efeito somente entre os sócios, e a eventual inscrição de seu instrumento em qualquer registro não confere personalidade jurídica à sociedade.
Parágrafo único. Sem prejuízo do direito de fiscalizar a gestão dos negócios sociais, o sócio participante não pode tomar parte nas relações do sócio ostensivo com terceiros, sob pena de responder solidariamente com este pelas obrigações em que intervier.
Art. 994. A contribuição do sócio participante constitui, com a do sócio ostensivo, patrimônio especial, objeto da conta de participação relativa aos negócios sociais.
§ 1o A especialização patrimonial somente produz efeitos em relação aos sócios.
§ 2o A falência do sócio ostensivo acarreta a dissolução da sociedade e a liquidação da respectiva conta, cujo saldo constituirá crédito quirografário.
§ 3o Falindo o sócio participante, o contrato social fica sujeito às normas que regulam os efeitos da falência nos contratos bilaterais do falido.
Art. 995. Salvo estipulação em contrário, o sócio ostensivo não pode admitir novo sócio sem o consentimento expresso dos demais.
Art. 996. Aplica-se à sociedade em conta de participação, subsidiariamente e no que com ela for compatível, o disposto para a sociedade simples, e a sua liquidação rege-se pelas normas relativas à prestação de contas, na forma da lei processual.
Parágrafo único. Havendo mais de um sócio ostensivo, as respectivas contas serão prestadas e julgadas no mesmo processo.
7 "Sociedade em conta de participação: natureza, regime jurídico e tributação pelo imposto de renda". São Paulo: Revista dialética de direito tributário, n. 145. 2007.
8 Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas:
I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata;
(...)
§ 1º O percentual de multa de que trata o inciso I do caput deste artigo será duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei no 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis.
16.Ressalte-se que, em relação à alegação de impossibilidade de exigência de multa isolada por falta de recolhimento de IRPJ e CSLL cumulativamente com a multa de ofício, foi vencido o relator nos termos do voto divergente formulado pelo Conselheiro Allan Marcel Warwar Teixeira, redator designado, nos seguintes termos:
A mim coube redigir o voto que representa a divergência parcial vencedora no julgamento deste processo.
Trata a divergência de aplicação concomitante das multas isolada e de ofício. Alega a Recorrente que não seria cabível a aplicação simultânea das referidas penalidades na autuação fiscal do IRPJ e da CSLL.
Primeiramente, convém historiar a evolução da legislação de regência da matéria.
A Instrução Normativa SRF nº 93, de 1997, ao tratar da falta ou insuficiência de pagamento da estimativa, em seus arts. 15 e 16, esclareceu que, verificada a falta de pagamento do imposto por estimativa após o término do ano-calendário, o lançamento de ofício abrangeria tanto a multa de ofício isolada sobre a estimativa não recolhida como o imposto devido com base no lucro real apurado no encerramento do ano-calendário, acrescido de multa de ofício e de juros de mora:
Art. 15. O lançamento de ofício, caso a pessoa jurídica tenha optado pelo pagamento do imposto por estimativa, restringir-se- á à multa de ofício sobre os valores não recolhidos.
§ 1º. As infrações relativas às regras de determinação do lucro real, verificadas nos procedimentos de redução ou suspensão do imposto devido em determinado mês, ensejarão a aplicação da multa de que trata o �caput� sobre o valor indevidamente reduzido ou suspenso.
(...)
Art. 16. Verificada a falta de pagamento do imposto por estimativa, após o término do ano-calendário, o lançamento de ofício abrangerá:
� a multa de ofício sobre os valores devidos por estimativa e não recolhidos;
� o imposto devido com base no lucro real apurado em 31 de dezembro, caso não recolhido, acrescido de multa de ofício e juros de mora contados do vencimento da quota única do imposto.

Em seguida, a Instrução Normativa RFB nº 1.515, de 2014 revogou os arts. 15 e 16 da IN mencionada, porém manteve o entendimento anterior, nos seguintes termos:
Art. 16. Verificada, durante o próprio ano-calendário, a falta de pagamento do imposto por estimativa, o lançamento de ofício restringir-se-á à multa de ofício sobre os valores não recolhidos.
§ 1ºA multa de que trata o caput é de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor do pagamento mensal que deixar de ser efetuado.
§ 2ºAs infrações relativas às regras de determinação do lucro real, verificadas nos procedimentos de redução ou suspensão do imposto devido em determinado mês, ensejarão a aplicação da multa de ofício sobre o valor indevidamente reduzido ou suspenso.
(...)
Art. 17. Verificada a falta de pagamento do imposto por estimativa, após o término do ano-calendário, o lançamento de ofício abrangerá:
- a multa de ofício de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor do pagamento mensal que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal no ano-calendário correspondente;
- o imposto devido com base no lucro real apurado em 31 de dezembro, caso não recolhido, acrescido de multa de ofício e juros de mora contados do vencimento da quota única do imposto.
Posteriormente, a Lei nº 11.488, de 2007, dando nova redação ao art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996, esclareceu que a base de cálculo da multa isolada é o pagamento mensal.
Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas:(Vide Lei nº 10.892, de 2004)(Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
- de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata;(Vide Lei nº 10.892, de 2004)(Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
- de 50% (cinqüenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento mensal:(Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
(...)
b) na forma do art. 2o desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendáriocorrespondente, no caso de pessoa jurídica.(Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
(...)

Com a novel redação legal, foi definitivamente esclarecido não haver bis in idem com a aplicação simultânea das penalidades que incidem sobre as estimativas mensais não recolhidas e a multa de ofício incidente sobre a insuficiência de recolhimento apurado no ajuste, pois as causas motivadoras das sanções previstas na legislação são distintas, assim como independentes suas bases de cálculo.
Vê-se, ainda, que o art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996, com redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007, prevê duas penalidades distintas. A primeira, de 75%, calculada sobre o imposto ou contribuição que deixasse de ser recolhido e declarado, e exigida conjuntamente com o principal (inciso I do art. 44). A segunda, de 50%, calculada sobre o pagamento mensal que deixasse de ser efetuado, ainda que apurado prejuízo fiscal ou base negativa ao final do ano-calendário, e exigida isoladamente (inciso II do art. 44).
Por se tratarem de infrações cometidas depois da alteração promovida pela MP 351/2007, convertida na Lei nº 11.488/07, não devem observância à Súmula CARF nº 105. Esta é a conclusão a que chegou a Câmara Superior de Recursos Fiscais no julgamento do processo nº 10166.723037/2012-12, ocorrido na sessão de 12/12/2016, acórdão nº 9101-002.510 - 1ª Turma, de seguinte ementa:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA IRPJ
Ano-calendário: 2008, 2009
MULTA ISOLADA POR FALTA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVAS MENSAIS. CONCOMITÂNCIA COM A MULTA DE OFÍCIO. LEGALIDADE.
A alteração legislativa promovida pela Medida Provisória nº 351, de 2007, no art. 44, da Lei nº 9.430, de 1996, deixa clara a possibilidade de aplicação de duas penalidades em caso de lançamento de ofício frente a sujeito passivo optante pela apuração anual do lucro tributável. A redação alterada é direta e impositiva ao firmar que "serão aplicadas as seguintes multas". A lei ainda estabelece a exigência isolada da multa sobre o valor do pagamento mensal ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base negativa no ano-calendário correspondente.
No caso em apreço, não tem aplicação a Súmula CARF nº 105, eis que a penalidade isolada foi exigida após alterações promovidas pela Medida Provisória nº 351, de 2007, no art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996.
Os fundamentos da decisão conforme ementa acima servem igualmente para justificar a não aplicação da Súmula CARF nº 105 no presente caso, pois se trata de fato gerador ocorrido após a edição da MP 351/2007. Assim, devem ser mantidas concomitantemente as multas isolada e de ofício.
Isto posto, voto por negar provimento ao recurso voluntário no tocante ao pedido de afastamento da aplicação conjunta das multas isolada e de ofício.
17.Registre-se que as informações disponibilizadas nas páginas do Ministério da Fazenda e do CARF na internet dão conta que o processo acima já foi baixado do contencioso, sem que a mencionada decisão tenha sido reformada.
18.No PAF, as modalidades de vinculação processual são aquelas estatuídas pelo §1º do artigo 6º do Anexo II do RICARF, aprovado pela Portaria MF nº 343, de 2015, consistindo em processos conexos (inciso I), decorrentes (inciso II) ou reflexos (inciso III).
19.Sobre o exato espectro de abrangência desses institutos, o voto proferido pelo I. Conselheiro André Mendes de Moura por ocasião do julgamento do Recurso Especial fazendário no processo nº 10855.003044/2006­98 confere as seguintes lições:

Faço a distinção, amparado no conceito empregado pelo RICARF, valendo-se de exemplos.
Nos processos reflexos, há uma autuação fiscal principal, por exemplo, de IRPJ, acompanhada de reflexos de CSLL, PIS e Cofins, com base nos mesmos elementos de prova constituídos em um mesmo procedimento fiscal. No processo reflexo, a decisão do processo principal tem repercussão direta nos reflexos.
A vinculação por decorrência ocorre quando há obrigatoriamente um processo principal e demais processos acessórios, que tiveram origem a partir do processo principal. Tanto que se o julgamento do processo principal afastar a autuação, automaticamente os processos acessórios perdem o objeto. Por exemplo: (1) processo principal trata de exclusão do SIMPLES, e o acessório de auto de infração lavrado em razão da exclusão da empresa do regime especial; (2) processo principal trata da suspensão ou perda de imunidade/isenção, e o acessório de auto de infração lavrado em razão da suspensão/perda do benefício; (3) processo principal trata de autuação fiscal que altera o ajuste anual do imposto, alterando a apuração de saldo negativo, e o acessório de declaração de compensação que se utilizou de saldo negativo que, em razão da autuação fiscal, teve seu valor diminuído ou extinto.
Na decorrência, duas são as características principais: (1) não é prático (para não dizer que é impossível) fazer o julgamento do processo acessório antes do julgamento do processo principal e (2) o decidido no principal tem repercussão direta nos processos decorrentes. Qual a praticidade em julgar os autos de infração de IRPJ, CSLL, PIS e Cofins se tais lançamentos tiveram origem em uma suspensão de imunidade ainda pendente de julgamento?
Na realidade, a vinculação por reflexão e decorrência tem muitas semelhanças, principalmente por disporem de um processo principal precisamente definido, e de processo(s) acessório(s) cujo julgamento tem uma estreita dependência com o principal.
Enfim, a conexão ocorre quando se tem um suporte fático X e um enquadramento legal Y que é idêntico, ou para vários sujeitos passivos (A, B, C, D, E ...), ou para o mesmo sujeito passivo em anos-calendário diferentes (AC1, AC2, AC3...). Naturalmente, são formalizados vários processos, mas as autuações fiscais (suporte fático e enquadramento legal) são as mesmas, diferenciando-se, em linhas gerais, o sujeito passivo e o ano-calendário.
Como exemplo, pode ser um auto de infração de glosa de despesas, com o mesmo suporte fático, de uma mesma empresa, com os mesmos fatos e elementos de prova, formalizado em processos diferentes, cada qual para um ano-calendário (AC1, AC2, AC3 e AC4). Ou, o auto de infração de glosa de despesas, com o mesmo suporte fático, mas lavrado em face de empresas que desenvolvem a mesma atividade econômica e tiveram uma interpretação idêntica da legislação tributária, ou seja, processos com sujeitos passivos A, B, C, D e E. Ainda, processo de reconhecimento de direito creditório que se utilizou do crédito X para compensar débitos D1, D2, D3, D4 e D5, cada qual em um processo diferente.
O que se observa nos processos por conexão é que não há um processo que pode ser classificado como o principal. O julgamento pode ser dar em qualquer um dos processos. Pode ser julgado o processo AC3, sem prejuízo nenhum para os demais. Ou o processo contra o sujeito passivo D, ou o processo tratando da compensação do débito D2. Na realidade, os processo por conexão são aqueles que podem ser reunidos para julgamento em lotes, ou na sistemática dos repetitivos. Pode-se escolher qualquer um dos processos para julgamento, e aplicar a decisão para os demais. Tal procedimento, obviamente, não pode ser adotado para os reflexos ou decorrentes, tendo em vista a existência de um processo principal.
(CSRF, 1ª Turma, j. 04.04.2017, Acórdão nº 9101-002.755)

20.Por via de consequência, ressalvado o entendimento deste Relator de que o advento da Medida Provisória nº 351, de 2007, convertida na Lei nº 11.488, do mesmo ano, não teve o condão de modificar as premissas ensejadoras da Súmula Carf nº 105 e, assim, ser injurídica a cumulação de multa de ofício e multa isolada, mas tendo em vista aqui se tratar de processo que veicula exigência de créditos tributários fundamentados em fatos idênticos aos que motivaram os lançamentos albergados pelo processo nº 10600.720.007/2015-21, resta clara a relação de vinculação por conexão a ensejar que a decisão lá proferida seja aqui replicada, em prestígio ao princípio da coerência e integridade das decisões, adotando-se seus fundamentos como razão de decidir para o fim de se negar provimento ao Recurso Voluntário, nos seguintes pontos:
não reconhecimento da ocorrência de decadência ;
mantida a exigência de IRPJ, CSLL, PIS e COFINS em virtude da inclusão das receitas das SCPs;
mantida a exigência de IRPJ e CSLL sobre os valores dos incentivos fiscais indevidamente excluídos do Lucro Real;
afastado o agravamento da multa de ofício, para mantê-la em 75%; e
mantida a multa isolada.
21.Além das matérias acima mencionadas, o Recurso Voluntário inclui outros tópicos não abrangidos pelo v. acórdão proferido pela C. 1ª Turma Ordinária da 2ª Câmara da 1ª Seção de Julgamento que demandam apreciação nos presentes autos. São eles:
exclusão da tributação do PIS e da COFINS não cumulativos das receitas decorrentes da SCP Cobrança, por se tratarem de receitas de natureza financeira submetidas à alíquota 0 (zero); e
responsabilidade solidária imputada ao segundo Recorrente.
PIS E COFINS INCIDENTES SOBRE AS RECEITAS ORIUNDAS DA SCP COBRANÇA
22.Nesta rubrica, sustentam os Recorrentes que a Fiscalização, na medida em que desconsiderou a criação das SCP�s, acabou por incluir as respectivas receitas na apuração dos tributos lançados, abrangendo a apuração do PIS e da COFINS pelo regime não-cumulativo pelas alíquotas de 1,65% e e 7,6%, respectivamente.
23.Todovia, segundo os Recorrentes, �a Fiscalização desconsiderou o fato de que as receitas auferidas na SCP Cobrança possuem natureza financeira. Frise-se que o objetivo da referida sociedade é senão tratar da cobrança de valores devidos à primeira Impugnante, sendo sua �receita operacional� relativa aos juros decorrentes da inadimplência dos clientes da sócia ostensiva�, e que, �por força do Decreto 5.442/2005 vigente à época dos fatos geradores, as receitas financeiras estavam submetidas à alíquota 0 (zero) do PIS e da COFINS não- cumulativa�.
24.Com efeito, o artigo 1º do Decreto nº 5.442, de 2005, que vigorou até 30.06.2015, quando foi revogado pelo Decreto nº 8.426, de 2015, ostentava a seguinte redação:
Art. 1º Ficam reduzidas a zero as alíquotas da Contribuição para o PIS/PASEP e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS incidentes sobre as receitas financeiras, inclusive decorrentes de operações realizadas para fins de hedge, auferidas pelas pessoas jurídicas sujeitas ao regime de incidência não-cumulativa das referidas contribuições.
Parágrafo único. O disposto no caput:
I - não se aplica aos juros sobre o capital próprio;
II - aplica-se às pessoas jurídicas que tenham apenas parte de suas receitas submetidas ao regime de incidência não-cumulativa da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS.

25.Sobre o ponto em exame, o TVF de fls. 66/122 é claro ao expor que as receitas da SCP Cobrança foram tratadas como vinculadas à atividade principal da Recorrente (sócia ostensiva), em razão da absoluta falta de comprovação a respeito da sua alegada natureza financeira. Confira-se:
Quanto à SCP Cobrança, a empresa fiscalizada não comprovou as receitas operacionais escrituradas, alegando tratar-se de receita financeira, decorrente de juros ativos da carteira própria, sem apresentar qualquer documentação combrobatória de suas alegações, apesar de reintimada por três vezes a fazê-lo (item 1.2 do Termo de Reintimação Fiscal nº 001, lavrado em 09/10/2018; item 4 do Termo de Intimação Fiscal lavrado em 19/10/2018 e item 3 do Termo de Intimação Fiscal lavrado em 30/10/2018).

Logo, as receitas escrituradas pelas SCPS estão vinculadas à atividade principal do sócio ostensivo (revenda de bens/produtos no comércio varejista), uma vez que a venda de seguros/garantias e a gestão de recebíveis só existem em função da venda de produtos pela Eletrosom.

26.Vale dizer, apesar de intimada e reintimada a prestar informações e comprovações relativas às receitas da SCP Cobrança (fls. 827/828, 867/868 e 878/880), a Autuada limitou-se a alegar que �a origem da receita financeira mensal é decorrente de participação nos juros recebidos de instituições financeira (sic) sobre financiamentos a clientes, de divisão de resultados auferidos na venda de seguros e de rendimentos de aplicações financeiras� (fls. 866), sem, contudo, produzir qualquer prova a respeito.
27.Ademais, como bem alertou a r. decisão recorrida (item 95), �As afirmações constantes do aditivo da impugnação, que supostamente estariam sendo confirmadas pelos cupons fiscais e relatórios gerencias anexados às folhas 1.651 a 1.660, estes estampando a mensagem - não é documento fiscal - e não trazendo qualquer referência a recebimento de juros ou outra receita financeira, não fazem prova cabal do alegado�.
28.Dessa maneira, à mingua de comprovação da existência de receitas financeiras sujeitas à alíquota zero na forma prescrita pelo Decreto nº 5.442, de 2005, não merece reparos a r. decisão recorrida.
DA RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA ATRIBUÍDA A NATAL ACIR ROSA
29.Quanto à responsabilização solidária imputada a NATAL ACIR ROSA, os Recorrentes apresentam os argumentos assim sintetizados:
não há razões jurídicas para a desconsideração das SCPs constituídas pela primeira Recorrente na qualidade de sócia ostensiva, já que não houve qualquer infração à Lei 10.406/02 (que regulamenta as SCPs). Além disso, foi demonstrado que a primeira Recorrente não foi contra o objetivo principal da norma inserta no artigo 18 da lei n. 11.941/2009;
a fiscalização, apesar de apontar que as condutas do Sr. Natal Acir Rosa se enquadrariam nos arts. 71 a 73 da Lei 4.502/64, em momento algum demonstrou de forma clara a individualização e o enquadramento das condutas do segundo Recorrente a esta norma. Muito pelo contrário: o Auto de Infração limita-se a tão somente reproduzir o texto dos artigos da referida Lei no tópico específico da responsabilidade solidária;
os artigos 71 a 73 descrevem as condutas de sonegação, fraude e conluio, respectivamente. O Auto de Infração sequer especificou qual dessas três condutas teria sido cometida pelo segundo Recorrente, restringindo-se à citação dos dispositivos legais tido como violados, de forma genérica e abstrata;
não houve a adequada demonstração, pela fiscalização, da subsunção das ações do Diretor à norma tida como infringida, de modo independente da conduta da própria pessoa jurídica;
dessa forma, não há como prosperar a alegada infração à Lei 4.502/64 que ensejaria a responsabilidade solidária do Sr. Natal Acir Rosa, por ausência de comprovação no Auto de Infração e por falta da indicação precisa e individualizada da conduta ilegal imputada, o que inclusive enseja o cerceamento do direito de ampla defesa do segundo Recorrente. Esses pontos deixaram de ser observados na decisão da DRJ;
os atos apontados pelo Auto de Infração se confundem com os atos da pessoa jurídica, não podendo ser fiscalmente ser imputados ao seu representante legal por mera presunção;
cumpre destacar o teor da Súmula nº 430/STJ, cuja previsão é de que �o inadimplemento da obrigação tributária pela sociedade não gera, por si só, a responsabilidade solidária do sócio-gerente�.
para a responsabilização pessoal do diretor da pessoa jurídica pelo crédito tributário, é imprescindível que este tenha agido de maneira independente e dolosa (por exemplo em casos de subfaturamento, falsificação de documentos, omissão de informações, etc), o que não ocorreu no caso concreto;
cita precedentes do CARF;
ainda que se considere que houve infração à lei pelo segundo Recorrente, o que foi amplamente combatido anteriormente, em momento algum o Auto de Infração e o acórdão da DRJ demonstraram que o segundo Recorrente teria agido de forma dolosa;
todos os documentos que suportaram a presente autuação foram entregues à Fiscalização, em resposta às solicitações fiscais, sendo que em relação a nenhum desses documentos houve alegação de falsificação, o que comprova que os Recorrentes sempre agiram na intenção de colaborar e cooperar com o Fisco, afastando qualquer possível alegação de dolo em suas condutas;
para que haja dolo, é necessário que se tenha agido com a intenção de fraudar, por meio de condutas tais como: a utilização de pessoa interposta (�laranjas�), a prestação de informações falsas ao fisco, a entrega de documentos inidôneos ao Fisco e a ocultação dos atos praticados. Veja-se que não é este o caso do segundo Recorrente, que sempre agiu de forma escorreita para com o Fisco, entregando todos os documentos em sua posse quando solicitados, que inclusive compõem o auto de infração ora impugnado;
ainda que se considere que houve infração à lei tributária pelo primeiro Recorrente, o que se admite apenas a título de debate, não há como se atribuir a responsabilidade pessoal ao segundo Recorrente por tributo devido (se for) pela pessoa jurídica; e
o acima exposto também se aplica à atribuição de responsabilidade tributária no tema da subvenção para investimento, valendo destacar que se mostra tecnicamente incorreto o enquadramento com base no art. 124, I, do CTN (interesse comum no fato gerador), pois, no caso, envolvendo pessoas jurídicas e seus sócios, por questão de lógica, quaisquer economias tributárias obtidas por aquela beneficiarão estes, além do que o �interesse comum� tratado no referido dispositivo se refere à efetivação conjunta do fato gerador do tributo por mais de uma pessoa, sendo que o caso em tela envolve tributos que, se devidos forem, somente poderão ser atribuídos à pessoa jurídica (ou seja, tratar-se-ia de interesse meramente econômico, e não jurídico).
30.A seu turno, o Termo de Verificação Fiscal assim descreve os motivos da imputação de responsabilidade solidária:
4 RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA
Transcrevemos os artigos 124,I e 135,III do Código Tributário Nacional :
�Art. 124. São solidariamente obrigadas:
I - as pessoas que tenham interesse comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação principal;
II � (...)
Parágrafo único. A solidariedade referida neste artigo não comporta benefício de ordem.�

�Art. 135. São pessoalmente responsáveis pelo créditos correspondentes a obrigações tributárias resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei,contrato social ou estatutos:
(...)
III � os diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito privado.�
Nos termos dos dispositivos legais acima citados , restou caracterizada a responsabilidade solidária do Sr. Natal Acir Rosa no presente crédito tributário.
O Sr. Natal Acir Rosa sempre possuiu poder de decisão sobre o contribuinte fiscalizado, ocupando cargo na administração desta:
- até Dezembro/99, quando a referida empresa era uma sociedade limitada, o mesmo era sócio- administrador desta;
- em Janeiro/2010, com a transformação da empresa em sociedade anônima, o mesmo tornou- se Diretor-Presidente;
- em Julho/2010, com a abertura do capital da empresa, assumiu também o cargo de Presidente do Conselho de Administração.
O mesmo consta como responsável pela empresa no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica.
O mesmo, inclusive, assina os contratos de constituição das sociedades em conta de participação não só como representante da Eletrosom, como também na figura de sócio participante das referidas sociedades, o que prova sua participação e responsabilidade na criação e manutenção das referidas sociedades.

O mesmo assina também a escrituração contágil digital do período fiscalizado.
No tópico 3.1.2 � Vícios encontrados na constituição das SCPS, demonstramos que as mesmas foram criadas artificialmente, com infração aos artigos 991 e 993, parágrafo único da Lei 10.406/2002, infrações estas que as desconfiguram completamente do modelo jurídico vigente, além da ausência de propósito negocial que não a economia tributária.
Logo, os atos de criação das referidas SCPs e sua manutenção no período fiscalizado não possuíram substância econômica, mas sim, foram feitos artificialmente, apenas documentalmente, com a finalidade de possibilitar, única e exclusivamente, a redução do montante devido de tributos federais. Além de infração à Lei 10.406/2002 (que regulamenta as sociedades em conta de participação), as referidas condutas subsumem-se ao que dispõem os artigos 71 a 73 da Lei 4.502/64:
�Art. 71. Sonegação é toda ação ou omissão dolosa tendente a impedir ou retardar total ou parcialmente, o conhecimento por parte da autoridade fazendária;
I � da ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal,sua natureza ou circunstâncias materiais;
II- das condições pessoais do contribuinte, suscetiveis de afetar a obrigação tributária principal ou o crédito tributário correspondente.
Art. 72. Fraude é toda ação ou omissão dolosa tendente a impedir ou retardar, total ou parcialmente, a ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal, ou a excluir ou modificar as suas características essenciais, de modo a reduzir o montante do imposto devido a evitar ou diferir o seu pagamento.
Art. 73. Conluio é o ajuste doloso entre duas ou mais pessoas naturais ou jurídicas, visando qualquer dos efeitos referidos nos art. 71 e 72.�
Desta forma, conforme disposto no art. 135,III do CTN, fica caracterizada a responsabilidade solidária do Sr. Natal Acir Rosa, na qualidade de diretor da Eletrosom e partícipe na criação e manutenção das sociedades em conta de participação, no crédito tributário oriundo do uso abusivo das mesmas.
Uma vez que tal conduta gerou o incremento do lucro líquido da Eletrosom via redução de tributos federais, e, consequentemente, o incremento dos dividendos obrigatórios a distribuir, restou também caracterizado o interesse comum do Sr. Natal Acir Rosa, na qualidade de acionista majoritário da empresa: sua decisão em adotar o referido planejamento tributário abusivo implicou em aumento do lucro líquido da empresa e, consequentemente, dos lucros/dividendos a distribuir à sua própria pessoa. Assim, restou também caracterizada sua responsabilidade tributária nos termos do Art. 124,I do CTN.
Com relação à segunda infração (exclusão indevida do lucro real das subvenções para investimento) fica caracterizada a responsabilidade solidária nos termos do art. 135, III do CTN, porque o Sr. Natal Acir Rosa, na qualidade de diretor da Eletrosom, descumpriu os requisitos do art. 18 da Lei 11.941/09, ignorando a determinação legal de que a parcela do lucro líquido decorrente de tais subvenções deve ser transferida à de Reserva de Incentivos Fiscais, não podendo a mesma ser objeto de distribuição aos acionistas.
Nos termos do art. 124, I do CTN restou também caracterizado o interesse comum do Sr. Natal Acir Rosa na referida infração, uma vez que a não destinação da parcela do lucro líquido decorrente de tais subvenções à conta de Reserva de Incentivos Fiscais acarretou incremento dos lucros/dividendos a distribuir à sua própria pessoa.
O mesmo, na qualidade de responsável solidário será devidamente cientificado do presente termo e seus demonstrativos anexos, e dos Autos de Infração lavrados.

31.Pois bem, a avalição da responsabilidade solidária do Segundo Recorrente demanda o exame da sua imputação em relação a cada uma das infrações que constituem o objeto da autuação.
32.Conforme visto anteriormente, a infração relativa a �RESULTADOS TRIBUTADOS INDEVIDAMENTE PELO LUCRO PRESUMIDO�, inerente à criação de sociedades em conta de participação com a finalidade de distribuir o faturamento entre as empresas de modo a assegurar a tributação pelo regime do Lucro Presumido, foi claramente configurada.
33.Neste aspecto, as condutas praticadas por NATAL ACIR ROSA revelam-se inegavelmente associadas à prática da infração, atraindo a aplicação do inciso III do artigo 135 do CTN, na exata medida em que teve participação decisiva na simulação ao assinar os contratos de constituição das viciadas sociedades em conta de participação, não apenas como representante da Recorrente, mas também como seu sócio participante, patenteando-se a individualização da sua atuação e, mais ainda, o interesse comum a que alude o inciso I do artigo 124 do CTN, que se configura quando a situação que constitua o fato gerador da obrigação principal possa, se vilipendiada, gerar resultados ou consequências benéficas para os envolvidos, independentemente do papel que desempenhem na operação.
34.Já no que concerne às infrações de RECEITAS NÃO CONTABILIZADAS (omissão de receitas de vendas e serviços) e EXCLUSÕES/COMPENSAÇÕES NÃO AUTORIZADAS NA APURAÇÃO DO LUCRO REAL (exclusão indevida do lucro real das subvenções para investimento), não se vislumbram nos autos elementos aptos a suportar a imputação da responsabilidade tributária ao SegundoRecorrente.
35.De fato, dentre os motivos declinados no TVF e reproduzidos nos autos de infração no tópico �DEMONSTRATIVO DE RESPONSÁVEIS TRIBUTÁRIOS�, não há indicação de qualquer conduta lesiva praticada pelo responsabilizado que possa ser correlacionada diretamente com aquelas infrações. Especificamente quanto à contabilização da subvenção para investimento ter sido feita em desacordo com o artigo 18 da Lei nº 11.941, de 2009, muito embora possa acarretar a necessidade do oferecimento à tributação dos respectivos valores, ela não é ilegal.
36.Ademais, em relação à acusação de RECEITAS NÃO CONTABILIZADAS (omissão de receitas de vendas e serviços), apesar de não haver qualquer oposição dos Recorrentes, além da alegação de decadência que tornou litigioso o crédito tributário, não há sequer sua menção no capítulo referente à atribuição da responsabilidade ao Segundo Recorrente.
37.Portanto, na falta de apontamento de condutas concretas que indiquem a efetiva participação nessas infrações, não se implementam os requisitos de aplicação do artigo 135, III ou tão pouco do artigo 124, I, ambos do CTN, que tem por pressuposto o interesse comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação principal, ou seja, é necessário que as pessoas envolvidas sejam partícipes na situação vinculada ao fato jurídico tributário que a lei elegeu como hipótese de incidência do tributo.
38.Nesse sentido, confira-se o seguinte trecho do Parecer Normativo Cosit nº 04, de 2018:
(...)
16. Não é qualquer interesse comum que pode ensejar a aplicação do disposto no inciso I do art. 124 do CTN. O interesse deve ser no fato ou na relação jurídica relacionada ao fato jurídico tributário, como visto acima. Assim, o mero interesse econômico, sem comprovação do vínculo com o fato jurídico tributário (incluídos os atos ilícitos a ele vinculados) não pode caracterizar a responsabilização solidária, não obstante ser indício da concorrência do interesse comum daquela pessoa no cometimento do ilícito.
(...)
39.No caso dos autos, não foi apontada nenhuma ação do responsabilizado relacionada com os fatos geradores que constituem o objeto das acusações de RECEITAS NÃO CONTABILIZADAS (omissão de receitas de vendas e serviços) e EXCLUSÕES/COMPENSAÇÕES NÃO AUTORIZADAS NA APURAÇÃO DO LUCRO REAL (exclusão indevida do lucro real das subvenções para investimento), inviabilizando a sua responsabilização, principalmente à luz da Súmula nº 430 do Superior Tribunal de Justiça, que soa:
Súmula STJ 430: O inadimplemento da obrigação tributária pela sociedade não gera, por si só, a responsabilidade solidária do sócio-gerente.
DISPOSITIVO
40.Pelo exposto e por tudo mais que dos autos consta, dou parcial provimento ao Recurso Voluntário para i)afastar o agravamento da multa de ofício, reduzindo-a de 112,50% para 75%; ii)excluir a responsabilidade solidária atribuída a NATAL ACIR ROSA em relação às infrações �receitas não contabilizadas� (omissão de receitas de vendas e serviços) e �exclusões/compensações não autorizadas na apuração do lucro real� (exclusão indevida do lucro real das subvenções para investimento); iii)manter a responsabilização imputada ao referido solidário com fundamento nos artigos 124, I e 135, III do CTN, em relação à infração �resultados tributados indevidamente pelo lucro presumido�; e iv)manter integralmente os lançamentos, com a multa de ofício reduzida para 75% e os juros de mora pela taxa Selic.
(documento assinado digitalmente)
Jandir José Dalle Lucca

 
 



FI. 2 do Ac6rddo n.° 1402-006.626 - 12 Sejul/4% Camara/22 Turma Ordinaria
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar parcial
provimento ao recurso voluntario para, i) afastar agravamento da multa de oficio, reduzindo-a de
112,50% para 75%; ii) excluir a responsabilidade solidaria atribuida a NATAL ACIR ROSA em
relagdo as infragdes “receitas ndo contabilizadas™ (omissdo de receitas de vendas e servigos) e
“exclusdes/compensac¢des ndo autorizadas na apuragdo do lucro real” (exclusdo indevida do
lucro real das subvencdes para investimento); iii) manter a responsabilizacdo imputada ao
referido solidario com fundamento nos artigos 124, 1 e 135, 11l do CTN, em relacdo a infracdo
“resultados tributados indevidamente pelo lucro presumido”; iv) manter integralmente os
langamentos, com a multa de oficio reduzida para 75% e os juros de mora pela taxa SELIC.

(documento assinado digitalmente)

Paulo Mateus Ciccone - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Jandir José Dalle Lucca - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Alexandre labrudi Catunda,
Luciano Bernart, Mauricio Novaes Ferreira, Jandir Jose Dalle Lucca, Mauritania Elvira de Sousa
Mendonca (suplente convocada) e Paulo Mateus Ciccone (Presidente).

Relatério

1.Trata-se de Recurso Voluntario (fls. 1751/1809) interposto pela empresa
Autuada ELETROSOM S/A (em Recuperacao Judicial) e pelo responséavel solidario NATAL
ACIR ROSA contra o v. acérdao de fls. 1676/1733, que deu parcial provimento a impugnacéo de
fls. 1200/1247, aditada as fls. 1643/1649, para o fim de manter parcialmente os lancamentos
relativos ao Imposto de Renda da Pessoa Juridica (IRPJ), a Contribuicdo Social sobre o Lucro
Liquido (CSLL), a Contribuicdo para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) e a
Contribuicdo para o Programa de Integracdo Social (PIS), dos anos-calendario de 2013 e 2014,
nos termos constituidos nos respectivos autos de infracdo de fls. 02/65, exonerando-se: i) do PIS,
competéncia 11/2013, R$ 12.035,80, multa 75% e ii) da COFINS, competéncia 11/2013, R$
55.437,62, multa 75%, mantendo também a responsabilidade solidaria de NATAL ACIR ROSA.

2.Para melhor compreensdo a respeito da matéria versada nos autos e por bem
descrever os fatos, consulte-se o Relatdrio da r. deciséo recorrida:

AUTO DE INFRACAO

1. Em decorréncia de acdo fiscal direta conduzida pela Delegacia da Receita
Federal do Brasil em Uberlandia, Minas Gerais (DRF UBERLANDIA/MG), a contribuinte,
acima identificada, foi autuada em 30/11/2018, cientificada em 03/12/2018 (fl. 1.192), e
intimada a recolher o crédito tributario constituido relativo aos tributos abaixo relacionados,
referentes a fatos geradores ocorridos nos anos-calendario de 2013 e 2014. O sujeito passivo
solidério Natal Acir Rosa foi cientificado em 06/12/2018 (fl. 1.196):

1.1. IRPJ (Lucro Real Anual), multa proporcional, multa exigida isoladamente e juros
de mora;

1.2. CSLL (Lucro Real Anual), multa proporcional, multa exigida isoladamente e
juros de mora.
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1.3. COFINS, multa proporcional e juros de mora; e
1.4. Contribuicdo para o PIS/PASEP, multa proporcional e juros de mora.

2. Conforme descrito nos Autos de Infracdo (fls. 02 a 65 ) e no Termo de
Verificacdo Fiscal - TVF (fls. 66 a 123) - documento que descreve e fundamenta a autuacdo
que se examina -, a contribuinte, que apurou o IRPJ com base no lucro real anual, com
recolhimentos das estimativas com base na receita bruta e acréscimos, conforme sua DIPJ
(ano-calendario 2013) e sua ECF (ano-calendario 2014), de acordo com o TVF e consulta ao
Portal IRPJ da RFB e ao Sped Contabil, excluiu indevidamente na apuracdo do Lucro Real e da
base de célculo da CSLL: i) receitas de incentivos fiscais do ICMS, néo escrituradas em Conta
de Reserva de Incentivos Fiscais, conforme determina a legislacdo aplicavel, ii) receitas
tributaveis sonegadas via simulacdo por meio da utilizacdo de Sociedades em Conta de
Participacdo (SCP), inexistentes de fato e iii) receitas tributaveis que também ndo foram
contabilizadas. Consta, ainda, que somente no més de Janeiro de 2014, embora néo tenha
declarado em DCTF, apurou estimativas mensais de IRPJ e da CSLL, nos valores de R$
561.844,05 e R$ 202.983,86, respectivamente.

3. Tendo em vista o apurado, foram lavrados, conforme preceitua o artigo 9°, do
Decreto n © 70.235, de 06 de marco de 1972 e os artigos 904 e 926 do Regulamento do Imposto
de Renda, aprovado pelo Decreto n® 3.000/99 (Regulamento do Imposto de Renda - RIR/99),
0s seguintes Autos de Infragdo:

3.1. IRPJ (fls. 2 a 19) — conforme legislacéo as fls. 7 e 8.

3.1.1. Omisséo de receitas de venda e servi¢os ndo contabilizadas, conforme
TVF.

3.1.2. Resultados ndo operacionais tributados indevidamente pelo Lucro
Presumido, conforme TVF.

3.1.3. ExclusGes/Compensagdes ndo autorizadas na apuragédo do Lucro Real.

3.1.4. Multa isolada por falta de recolhimento do IRPJ sobre base de calculo
estimada.

3.15. O credito tributario, acrescido de multa proporcional, de juros de mora

calculados até 11/2018 e da multa isolada, totalizou 0 montante de R$ 19.388.962,91.
3.2. CSLL (fls. 20 a 37) — conforme legislagdo as fls. 25 a 27.

3.2.1. O crédito tributario, acrescido de multa proporcional e de juros de mora
calculados até 11/2018, totalizou 0 montante de R$ 6.925.177,12.

3.3. COFINS (fls. 38 a 50) — conforme legislacéo as fls. 44 e 45.

3.3.1. Resultados tributados indevidamente no Lucro Presumido (as SCP) e
omissdo de receita caracterizada pela falta ou insuficiéncia de contabilizac&o.
3.3.2. O crédito tributério, acrescido de multa proporcional e de juros de mora

calculados até 11/2018, totalizou 0 montante de R$ 16.175.201,25.
3.4. PIS/PASEP (fls. 51 a 65) — conforme legislacéo as fls. 56 e 57.

3.4.1. Resultados tributados indevidamente no Lucro Presumido (as SCP) e
omissdo de receita caracterizada pela falta ou insuficiéncia de contabilizago.
3.4.2. O crédito tributario, acrescido de multa proporcional e de juros de mora

calculados até 11/2018, totalizou 0 montante de R$ 3.517.422,62.

4. O enquadramento legal da multa de oficio aplicada € o artigo 44, inciso I, e § 1°,
da Lei n°® 9.430/1996 (com a redacdo dada pelo art. 14 da Lei n°® 11.488/2007). O
enquadramento legal dos juros de mora aplicado é o artigo 61, § 3°, da mesma Lei n°
9.430/1996 (fls. 18 e 19).
TERMO DE VERIFICACAO FISCAL

5. Termo de Verificagdo Fiscal (T.V.F.) folhas 66 a 123, exarado com anexos as
folhas 124 a 134, contém descricdo detalhada dos motivos que conduziram a autuagdo e
fundamentacdo legal pertinente.

IMPUGNACAO
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6. lrresignados com os lancamentos, a empresa e o responsavel solidario
apresentaram, em 28/12/2018 (fl. 1.199), impugnacdo as fls. 1.200 a 1.248 (anexos as fls. 1.249
a 1640 e 3306 a 4758). Alegam, em sintese, 0 seguinte (titulos e ordem de acordo com o
apresentado pelos recorrentes):

|. TEMPESTIVIDADE

6.1. Afirmam que: i) primeira Impugnante foi intimada do presente Auto de Infracdo
no dia 03/12/2018, segunda-feira (doc. 3), iniciando-se em 04/12/2018, terca-feira, o curso do
prazo de 30 (trinta) dias para apresentacdo da presente Impugnacdo, nos termos do art. 15 do
Decreto n.° 70.235/72; ii) o termo final para protocolo da defesa administrativa dar- se-4 em
02/01/2019, quarta-feira; iii) o segundo impugnante, por sua vez, foi intimado do Auto de
Infracdo no dia 06/12/2018, conforme comprovante anexo (doc. 3), sendo a Impugnacdo
apresentada conjuntamente com a primeira Impugnante (Eletrosom S/A); e iv) o protocolo da
Impugnagdo na presente data é o comprovante de sua tempestividade.

I.  BREVE RELATO DO AUTO DE INFRACAO

6.2. Dizem que: i) a Fiscalizacdo auditou as obrigacdes tributarias da primeira
Impugnante, relativas ao IRPJ, CSLL, PIS e COFINS dos anos-calendario de 2013 e 2014 e,
com base em informag8es contébeis, fiscais e outros documentos disponibilizados pela prépria
Impugnante (que em momento algum hesitou em colaborar com a fiscalizag&o), verificou
supostas irregularidades na apuracdo dos referidos tributos federais; e ii) segundo consta no
Termo de Verificagdo Fiscal (TVF) que acompanha o presente Auto de Infragdo (doc. 3), a
acdo fiscal teve como resultado o seguinte:

1 Glosa de exclusao indevida do lucro real (IRPJ) e da base de calculo da CSLL
referente as subvengdes para investimento, uma vez que ndo foram
escrituradas em Conta de Reserva de Incentivos Fiscais, conforme determina
a legislagao aplicavel;

2 Recomposicéo dos resultados das Sociedades em Conta de Participagao no
resultado da empresa fiscalizada, ou seja, tributacéo de tais resultados pelo
lucro real, em fungdo de supostos vicios encontrados na constituicdo das
referidas SCPs que as descaracterizam como tal, uma vez constatada suposta
infragdo as normas legais que as regem (art. 991 a 996 da Lei 10.406/2002);

3 Receitas nao contabilizadas, oriunda de pagamentos efetuados pela Cardif
do Brasil Vida e Previdéncia S/A e Cardif do Brasil Seguros e Garantias S/A no
més de novembro do ano-calendario de 2013;

4 Lancamento da multa isolada sobre as estimativas mensais de IRPJ e
CSLL apuradas com base em balancetes de suspensdo/reducdo nao
recolhidas.

6.2.2. Sintetizam os valores totais exigidos no Auto de Infracdo, com as
repercussdes em multas e juros:

Auto de Infragdo - PAF 10600.720065/2018-05
Imposto de Renda
Principal Multa Proporcional  Multa isolada Juros Total
RS 5.175.274,82 RS 3.881.456,11 RS 7.810.004,24 RS 2.522.227,74 RS 19.388.962,91
Principal Multa Proporcional MultcaSiLsLolada Juros Total

RS 1.834.466,73 RS  1.375.850,03 RS 2.820.244,08 RS 894.616,28 R$ 6.925.177,12
PIS

Principal Multa Proporcional Multa isolada Juros Total
RS 1.171.697,78 RS  1.748.519,77 RS 597.205,07 RS 3.517.422,62
COFINS
Principal Multa Proporcional Multa isolada Juros Total
RS 5.388.220,73 RS  8.040.752,81 R$ 2.746.227,71 R$ 16.175.201,25
TOTAL GERAL RS 46.006.763,90
6.2.3. Destacam que o lancamento motivado pela constituicdo (irregular, no

entendimento da Fiscalizacdo) das SCP ensejou a exigéncia dos tributos supostamente
recolhidos a menor (IRPJ, CSLL, PIS e COFINS), acrescidos da multa agravada de 150%
(cento e cinquenta por cento) prevista no art. 44, 8 1° da Lei n° 9.430/96. Entretanto, em
virtude do Prejuizo Fiscal e Base Negativa de CSLL declarados pela primeira Impugnante nas
DIPJ dos anos-calendario de 2013 e 2014, bem como em razdo dos créditos decorrente de
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retengdes na fonte de IRPJ e CSLL e os pagamentos realizados pelas préprias SCP com base
no Lucro Presumido, deixaram de ser apurados débitos de IRPJ e CSLL a recolher, conforme
calculos abaixo demonstrados:

Tributo 2013 2014 Total Multa de 150%
IRPJ - 2917
Prepizo Declarado 36.300.533.06 3882675311 151212917
(+) Receita das SCPs
(+) resultado tributavel SCP RECEBIVEIS 16.860.935,96 2146549690 33326 432,88
(+) resultado tnbutdvel SCP SEGUROS 18.027 875 61 18 820 855,32 36.848.730,93
(+) resultado tnbutdvel SCP COBRANCA 22.721.527.08 34.761.056,02

57.610.338 67 109.936.219,83
Base de calculo do Impasto 21.309.800.61 34 808 926.66
Aliguota IR - 15% 3.196.470.09 522133930
Adicional IR 10% 2106 98006 34 87

5.303 450,15 8654 23217

Deduges - IRPJ pago// IR retido 5303 450 15 3 350 782,01 8654 23216
Imposto a pagar 0,00 0,00 " 0,00
Tributo 2013 2014 Total Multa de 150%
CSLL - 2973
Prepizo Declarado 36.300 538 06 1
(+) Receita das SCPs
(+) resultado tnbutavel SCP RECEBIVEIS 16.860.935.98
(+) resultado tnb P SEGUROS 18.027 875.61 85
{+) resultado tributdvel SCP COBRANCA 22.721.527.08 12 039.528.94 34 761.056,02

57.610.338 67 52.325.881,16 109.936.219,83
Base de cdlculo do Imposto 21.309 800 .61 13499 128.05 34 808 928 66
Aliquota CSLL - 9% 1.917 882,05 121492152 313280358

1.917.882.05 1.214.921,52 3.132.803.58
Dedugbes - CSLL pago// IR retide 1.917.882.05 1.214.921,52 313280358
Contribuicio a pagar 0,00 0,00 0,00
o ) . X o .
6.2.4. Inferem que o que se verifica, dessa forma, é que a infragdo n° 2 acima

apontada pela Fiscalizacdo ensejou a compensacio do saldo de Prejuizo Fiscal e Base Negativa
da CSLL apurados pela primeira Impugnante nos anos-calendario de 2013 e 2014, bem como a
compensagdo dos seus créditos decorrentes das reten¢des na fonte do IRPJ e da CSLL (além do
abatimento dos valores pagos pelas SCP, no Lucro Presumido).

6.2.5. Asseveram que para a exigéncia da multa agravada, aplicada tanto em
relacdo a exigéncia do IRPJ e da CSLL (cujo valor é igual a 0, em razdo da auséncia de tributos
a serem exigidos) quanto do PIS e da COFINS, no entendimento da Fiscalizagdo a primeira
Impugnante teria agido com dolo e intuito de fraude na constituicdo das referidas sociedades,
criadas sem qualquer propoésito negocial, apenas para fins de economia tributaria.

6.2.6. Relatam que a Fiscalizacdo entendeu pela responsabilidade solidaria do
Sr. Natal Acir Rosa, segundo Impugnante, na qualidade de diretor da Eletrosom S/A e
“participe na criagdo e manutencdo das sociedades em conta de participagdo”. A

responsabilidade solidaria também foi caracterizada em relagdo a infragdo decorrente da
exclusédo do lucro real dos valores relativos as subvengdes para investimento.

6.2.7. Dizem que conforme passara a expor, a presente autuacdo ndo merece
prosperar, uma vez que os procedimentos levados a efeito pela primeira Impugnante ndo
tiveram o conddo de causar quaisquer prejuizos ao Erario, conforme pretendeu comprovar o
trabalho fiscal. Além disso, ndo hé que se falar na imputacdo de responsabilidade tributaria ao
segundo Impugnante, com base no art. 124, I, c/c art. 135, do CTN, nos termos da
jurisprudéncia dominante sobre a matéria.

Il - RAZOES PARA O CANCELAMENTO DO AUTO DE INFRACAO

1.1 — Desconsideracdo das SCP criadas pela primeira Impugnante e exigéncia de débitos de
IRPJ, CSLL, PIS e COFINS na apuracdo do Lucro Real

6.3. Afirmam que had auséncia de fundamento valido para a desconstituicdo das
operacOes praticadas pela Impugnante.

6.3.1. Contextualizam as SCP:
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Conforme se verifica nos contratos de constituicdo das SCPs (doc.4), a sociedade
Rede Eletrosom Cobranca foi criada exclusivamente para calculo e cobranca dos
valores gerados pelas vendas e contratos de financiamento da sécia ostensiva,

atividade acessoria ao objeto principal da primeira Impugnante, que € a venda de
produtos no mercado varejista. Ou seja, os riscos da referida atividade secundaria da
sdcia ostensiva foram transferidos para a SCP, o que ndo encontra nenhum dbice na
legislacao de regéncia.

Por outro lado, a SCP Rede Eletrosom Recebiveis tem como objeto os servicos de
consultoria, negociacdo. apoio administrativo e gestio dos recebiveis, bem
como a elaboracio da estratégia e gestdo de vendas do sécio ostensivo. Frise-
se gue o objeto da referida sociedade é totalmente diverso daquele apresentado no
contrato de constituicdo da SCP Rede Eletrosom [Cobranca.

Por fim, a SCP Rede Eletrosom Seguros tem como objeto os servicos de consultoria,

apoio_administrativo e gestio de contratos de seguro firmados pelo sécio
ostensivo.

6.3.2. Citam que pela simples leitura dos contratos de constituicdo das
sociedades em conta de participacéo, é possivel verificar que as atividades acima referidas nao
fazem parte do objeto principal da sécia ostensiva (ou seja, que ndo se esta diante de um caso
de simples reparticdo de receitas da Impugnante entre as SCP, como ocorrido no “caso
Grendene” citado no TVF), tendo inclusive as SCP prazo determinado de vigéncia, o que,
repita-se, ndo encontra qualquer impedimento na legisla¢do (sobretudo no Cédigo Civil — Lei
10.406/2002, que regulamenta a constitui¢do das referidas sociedades).

6.3.3. Dizem que ao contrario do que alega a Fiscaliza¢do, no presente caso o
que se verifica é a constituicdo de 3 (trés) sociedades reguladas pelos artigos de 991 a 996, do
CCJ/02, que possuem objetos diferentes entre si, e que foram criadas para segregar os riscos de
atividades secundérias desenvolvidas pela primeira Impugnante (predominantemente
financeiras) que ndo se confundem com a sua atividade principal, que é a venda de
eletrodomésticos e afins no mercado varejista (doc. 4.1 — razo contébil relativo as receitas da
SCP e documentacdo suporte).

6.3.4. Asseveram que com base nesse panorama geral acerca das Sociedades
em Conta de Participacdo (SCP), mais uma premissa fixada pela Fiscalizacdo pode ser
afastada, pois ndo ha na legislacdo qualquer impedimento de que uma pessoa fisica seja
concomitantemente sécia participante da SCP e indiretamente sécia ostensiva da referida
sociedade. Ademais, considerando que as responsabilidades perante terceiros sdo assumidas
exclusivamente pelo sécio ostensivo, pouco importa quem ira figurar na qualidade de sdcio
participante do empreendimento, posto que esse sOcio participante somente obrigar-se-a
perante 0 socio ostensivo, nos termos do contrato firmado entre eles para a constituicdo da
sociedade.

6.3.5. Afirmam que para tentar desconstituir a operacéo, a Fiscaliza¢éo diz que
ndo teriam sido registradas despesas da SCP o que denotaria a simula¢do na constitui¢do de tais
sociedades. Contudo, a Fiscalizacdo se contradiz, pois ao recompor a base de célculo do PIS e
da COFINS supostamente devidos em razdo da inclusdo das receitas da SCP no Lucro Real (na
apuracdo da primeira Impugnante), tais receitas sdo incluidas pelo valor liquido, descontadas as
despesas de energia, comunicacdo e aluguel de imdvel. Basta analisar o Anexo Il (fls.
133/134) que acompanha o Termo de Verificagdo Fiscal.

6.3.6. Chegam a seguinte conclusdo (l6gica): Se as SCP ndo tivessem
despesas, ndo haveria razdo para se trazer o resultado liquido das receitas para tributacéo do
PIS e da COFINS nédo cumulativa a pagar.

6.3.7. Inferem que ndo ha que se falar em dano ao Eréario no presente caso,
pois ndo houve recolhimento a menor de tributo por meio da criagdo das SCP. Ao contrario, a
Impugnante acabou diante de uma situacdo menos vantajosa (fiscalmente analisada), pois
recolheu tributos no Lucro Presumido ao constituir essas sociedades, enquanto tais receitas
poderiam ter sido absorvidas pelos prejuizos apurados no Lucro Real. Tanto que no presente
caso ndo houve exigéncia de débitos de IRPJ e CSLL no lancamento fiscal, pois foi realizado o
abatimento dos Prejuizos Fiscais apurados nos periodos. Por outro lado, ainda que o objetivo
da primeira Impugnante fosse apenas o de recolher menos tributos com a criagdo das SCP, o
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que apenas por argumentar se admite, o proprio CARF ja manifestou entendimento no sentido
de que ndo ha norma legal que proiba tal pratica pelas empresas, sendo inclusive condizente
com a nocédo de propdsito negocial. Ou seja, a simples acusacdo de falta de propoésito negocial
ndo pode embasar a desconsideracdo das operacBes, se ndo foi comprovado algum tipo de
simulacdo pelo contribuinte, como no caso concreto (conforme demonstrado, a criacdo das
SCP de fato ocorreu e corresponde a auténtica vontade do sujeito passivo).

6.3.8. Reproduzem acérddos do CARF que, na 6tica deles, sustentam a tese
impugnativa.
6.3.9. Concluem afirmando que os argumentos apresentados pela Fiscaliza¢do

para desconsiderar a criacdo das sociedades em conta de participacdo, de quem a primeira
Impugnante é s6cia ostensiva, e exigir os valores supostamente recolhidos a menor a titulo de
IRPJ, CSLL e PIS/COFINS, ndo se sustentam, pois, a despeito de qualquer alegacdo
relacionada a intencdo da primeira Impugnante em fraudar o Fisco, ndo houve ganho tributario
nas operacdes, ou seja, objetivamente ndo houve resultado concreto de qualquer conduta
supostamente ilicita que se pudesse atribuir ao contribuinte. Portanto, deve ser integralmente
cancelada a autuagdo fiscal relativa a esse ponto.

6.4. Afirmam que ha a impossibilidade de aplicacdo da multa qualificada de 150%:

6.4.1. Pois ndo foram apurados IRPJ e CSLL a pagar em virtude de prejuizo
fiscal e que os motivos por eles despendidos seriam plenamente suficientes, por si s0, para
afasta-la, com o cancelamento do crédito tributario principal.

6.4.2. Se ndo ha tributo, ndo ha que se falar em multa, ainda mais agravada,
sendo que foi exatamente a inexisténcia de tributo a recolher o que restou comprovado.
6.4.3. Né&o ha que se falar em prova de evidente dolo a ensejar a qualificagdo

da penalidade no caso concreto, conforme demonstrado no item anterior da presente defesa.
Com efeito, no caso concreto, 0 Fisco langou méao de apenas indicios para concluir que estaria
diante de um caso de sonegagcéo fiscal.

6.4.4. Ademais, pela andlise da norma que determina a aplicacdo da multa de
150% (Lei 9.430/96), verifica-se que somente em caso de comprovacdo do evidente dolo e
intuito de fraude combinado com efetivo prejuizo na arrecadacgdo fiscal, podera a fiscalizagdo
impor sancGes agravadas em desfavor do contribuinte. Assim, na aplicacdo da qualificagdo das
multas deve ser considerado o intuito do sujeito passivo somado ao efetivo dano ao Erario, pois
somente em casos comprovados em que o contribuinte busca, por agdes ou omissdes, dificultar
a busca da verdade material sobre a ocorréncia do fato gerador e a respectiva base de célculo,
alcangando o resultado tributario mais favoravel esperado, é que a penalizagdo deve ocorrer.

6.4.5. No caso concreto, a criagdo licita, como se viu, de SCP, ndo configura
prova de instrumento doloso, fraudulento ou simulado, pois representa a auténtica vontade do
contribuinte, exteriorizada nos termos da Lei Civil.

6.4.6. Ademais, no Termo de Verificagdo Fiscal ndo foi apontado o
enquadramento legal da conduta supostamente praticada pela Impugnante, nos termos da Lei n®
Lei 4.502/64, o que se mostra imprescindivel para caracterizar a infracdo e as conclusfes do
trabalho fiscal (inclusive, por esse motivo a multa de 150% foi cancelada pelo CARF nos autos
do Processo n° 10600.720007/2015-21 — acorddo a ser formalizado pela 28 Camara da 18Turma
Ordinéria da 12 Secdo de Julgamento).

6.4.7. Reproduzem jurisprudéncia do CARF que trata da multa agravada,
supostamente ndo levada em consideracg&o.
6.4.8. Né&o se pode perder de vista, também, que a interpretacdo aqui defendida

se coaduna & regra de hermenéutica trazida pelo art. 112, do CTN, da qual se extrai o principio
da interpretacdo mais benéfica ao infrator da lei que definir infracBes ou cominar penalidades,
em caso de divida quanto a capitulacdo legal do fato, a natureza ou as suas circunstancias
materiais, ou & natureza ou extensao dos seus efeitos. Veja-se a redacdo do referido artigo:

Art. 112. A lei tributaria que define infracdes, ou Ihe comina penalidades, Interpreta-
se da maneira mais favoravel ao acusado, em caso de divida quanto: | a capitulacao
legal do fato;

Il & natureza ou as circunstancias materiais do fato, ou a natureza ou extenséo
dos seus efeitos;
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Il a autoria, imputabilidade, ou punibilidade;

IV & natureza da penalidade aplicavel, ou a sua graduacdo. Sem negritos no
original.

6.4.9. Em conclusdo, a Fiscalizacdo jamais poderia, sem fazer a prova
contundente e cabal do evidente intuito doloso e do instrumento supostamente ilicito, e ainda
sem indicar o enquadramento legal da penalidade (0 que se tornou impossivel justamente pela
inexisténcia de intencdo da primeira Impugnante em fraudar a legislacdo tributaria), impor
sangdes qualificadas, motivo pelo qual requer a sua exclusdo do presente Auto de Infracdo,
ainda que mantida qualquer parcela de principal.

11.2 Decadéncia dos valores exigidos a titulo de PIS e COFINS nos meses de janeiro
a novembro de 2013, bem como das multas isoladas exigidas em relacdo aos meses de marco,
abril, junho, julho, agosto, setembro, outubro e novembro de 2013 (IRPJ e CSLL).

6.5. Asseveram que considerando os argumentos despendidos, que afastam a
incidéncia da multa qualificada de 150% em razdo de suposto dolo, fraude ou simulagdo
praticados pela Impugnante, e na eventual hipétese de ndo ser integralmente cancelado o
crédito tributério, o que se justifica pela comprovada licitude do procedimento de constitui¢do
das 3 (trés) SCPs pela primeira Impugnante, na qualidade de sécia ostensiva, quando menos
deve ser reconhecida a decadéncia parcial do direito de a Fazenda Publica exigir os débitos de
IRPJ, CSLL, PIS e COFINS relativos as competéncias de janeiro a novembro de 2013 e a
multa isolada relativa aos meses de meses de margo, abril, junho, julho, agosto, setembro,
outubro e novembro de 2013, uma vez que a primeira Impugnante foi intimada da lavratura do
presente Auto de Infracdo apenas em 03/12/2018, e o segundo Impugnante em 06/12/2018 e,
ainda, que:

6.5.1. Afastada a ocorréncia de fraude que, segundo o Termo de Verificagdo
Fiscal, possibilitou a contagem do prazo decadencial com base no art. 173, | do CTN, segundo
jurisprudéncia do STJ e Sumula n.° 72 do CARF, deve ser aplicado ao caso o art. 150, §4° do
CTN que determina a contagem do prazo decadencial a partir do fato gerador da obrigacdo
tributéria, nos seguintes termos:

Art. 150. O lancamento por homologagédo, que ocorre quanto aos tributos cuja
legislagdo atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio
exame da autoridade administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade,
tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a
homologa.

()

8 4° Se a lei ndo fixar prazo a homologacdo, serd ele de cinco anos, a contar da
ocorréncia do fato gerador; expirado esse prazo sem que a Fazenda Publica se tenha
pronunciado, considera-se homologado o langamento e definitivamente extinto o
crédito, salvo se comprovada a ocorréncia de dolo, fraude ou simulagéo.

6.5.2. Reproduzem, novamente, jurisprudéncia do CARF que trata da multa
agravada, supostamente ndo levada em consideracao.
6.5.3. Ressalte-se que ndo ha duvidas de que a autuagdo se refere a supostas

diferengas de PIS/COFINS ndo recolhidos, ja que a propria autuacdo parte da premissa de que
teria havido recolhimento a menor (insuficiéncia de recolhimento), e ndo auséncia total de
pagamento. Portanto, o pressuposto para aplicacdo da regra do art. 150 § 4° do CTN esta
claramente presente: a antecipacdo no recolhimento do imposto no més em gue se operou a

6.5.4. No que se refere a competéncia de novembro/2013, cuja infracdo
também se refere a omissdo de receitas, ndo ha qualquer indicagdo na autuacédo de dolo, fraude
ou simulacdo na conduta da primeira Impugnante (inclusive a multa imputada é de 75%), de
modo que se mostra ainda mais clara a aplicacdo, para essa competéncia, da regra prevista no
art. 150, 8 4°, do CTN.

6.5.5. Além disso, no Auto de Infracdo se exige a multa isolada pelo suposto
recolhimento a menor das estimativas de IRPJ e CSLL nos anos-calendario de 2013 e 2014.
Considerando que também para esse caso deve ser aplicado o prazo decadencial de 5 (cinco)
anos previsto no art. 150, 84° do CTN, nos termos da jurisprudéncia do Eg. CARF abaixo
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ementada, deve ser reconhecida a extingdo dos valores exigidos a tal titulo em relagdo aos
meses de marco, abril, junho, julho, agosto, setembro, outubro e novembro de 2013:

RECURSO DE OFICIO. REQUISITO. INOCORRENCIA. O requisito de
admissibilidade do recurso necessario deve ser aferido com base na norma
processual vigente no momento da sua apreciacdo. Assim, constatado que o sujeito
passivo foi exonerado de crédito tributario inferior ao limite vigente, o citado recurso
ndo deve ser conhecido. DECADENCIA. MULTA ISOLADA. O prazo decadencial
para lancamento da multa isolada pelo ndo recolhimento do imposto de renda a
titulo de estimativa seque a rega do tributo a gue se refere, aplicando-se destarte a
regra do 8 4° do art. 150, do CTN (CARF 1% Secdo/2* Turma da 3* Camara -
ACORDAO 1302-00.659 em 03/08/2011)

1.3 IRPJ e CSLL — Incentivos Fiscais SEFAZ/GO

6.6. Dizem que além dos valores de IRPJ, CSLL, PIS e COFINS exigidos em razdo
da desconsideracdo das SCPs constituidas pela primeira Impugnante (socia ostensiva), ainda
s8o exigidos valores de IRPJ e CSLL em razdo do entendimento de que a primeira Impugnante
teria contabilizado valores recebidos a titulo de subvencdo para investimento do Estado de
Goias em desacordo com o que determina o art. 18, 111 da Lei n® 11.941/2009, ndo fazendo jus,
por esse motivo, a ndo tributagdo do referido incentivo. Veja-se a conclusdo apresentada no
TVF:

Logo, no presente caso, a subvengdo para investimento em questdo

(incentivos fiscais concedidos pelo Estado de Goias) ndo foi creditada em

conta de reserva de incentivos fiscais, ficando, portanto, passive/ de

distribuigdo aos acionistas, o que de fato ocorreu, contrariando o disposto no

Artigo 18, Ill da Lei 11.941/09, motivo pelo qual adicionamos ao Lucro Real e

a base de calculo da CSLL os valores excluidos indevidamente pelo

contribuinte nos anos-calendario de 2013 e 2014, com fulcro no Artigo 18,

inciso IV da referida Lei

6.6.1. Observam que, do ponto de vista tributario, os valores relativos as

subvengBes para investimentos, antes reconhecidos diretamente no patriménio liquido,
passaram a ser escriturados em contas de receita, 0 que gerou questionamentos quanto a
incidéncia de IRPJ, CSLL, PIS e COFINS.

6.6.2. Dizem que durante a vigéncia do Regime Tributario de Transi¢do —
RTT, instituido pela Lei n°® 11.941/2009, o qual buscou a neutralidade das novas préticas
contébeis introduzidas pela Lei n° 11.638/2007 a forma de apuracdo de tributos, o registro
contébil concernente as subvengdes para investimento passou a ser ajustado e excluido em
observancia a legislacdo tributaria em vigor. A respeito disso, 0 Manual de Contabilidade
Societaria do FIPECAFI assim esclarece:

A lei 11.941/09 deliberou no sentido de evitar que as empresas sejam prejudicadas,
do ponto de vista tributdrio, por conta da nova forma de registro contabil das
doagdes e subvengdes, fazendo isso da seguinte forma: permitindo que a sociedade
registre, em cada exercicio em que reconhecer esse tipo de receita, a transferéncia da
conta de Lucros Acumulados para a conta de Reserva de Incentivos Fiscais 0 exato
valor de tal receita, de forma a néo distribuir esse valor como lucros ou dividendos
aos sdcios. Esse controle devera ser efetuado com a utilizagdo do LALUR para que a
empresa possa ajustar seu lucro tributavel, tanto para fins de calculo do imposto de
renda quanto da contribuicdo social sobre o lucro liquido. MARTINS, Eliseu [et. al.].
Manual de Contabilidade Societéria. 2. ed. S&o Paulo: Atlas, 2012, p. 427.

6.6.3. Afirmam que durante a vigéncia do Regime Tributério de Transicdo—
RTT, ainda que as receitas relativas as subvengdes fossem registradas no resultado da entidade,
elas seriam neutras de efeitos fiscais, nos termos do art. 16, da Lei n® 11.941/20009.

6.6.4. Alegam que no art. 18, da referida Lei n.° 11.941/2009, restou
estabelecido que as subvencdes para investimento deveriam compor o resultado contabil, mas
seriam excluidas da base de calculo do IRPJ/CSLL, mediante exclusdo direta no LALUR.
Esses valores deveriam ser registrados na conta de reserva de lucros, até o limite do lucro
liquido do exercicio. Veja-se que o dispde o referido art. 18:

Art. 18. Para fins de aplicacéo do disposto nos arts. 15 a 17 desta Lei as subvencdes
para investimento, inclusive mediante isencdo ou redugdo de impostos, concedidas
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como estimulo & implantacdo ou expansdo de empreendimentos econdmicos, e as
doac0es, feitas pelo Poder Publico, a que se refere o art. 38 do Decreto-Lei no 1.598,
de 26 de dezembro de 1977, a pessoa juridica devera:

I — reconhecer o valor da doacdo ou subvencdo em conta do resultado pelo
regime de competéncia, inclusive com observancia das determinagdes constantes das
normas expedidas pela Comissdo de Valores Mobiliarios, no uso da competéncia
conferida pelo § 3° do art. 177 da Lei n°® 6.404, de 15 de dezembro de 1976, no caso
de companhias abertas e de outras que optem pela sua observancia;

Il —excluir do Livro de Apuracdo do Lucro Real o valor decorrente de doagGes ou
subvencgBes governamentais para investimentos, reconhecido no exercicio, para fins
de apuracdo do lucro real;

Il —manter em reserva de lucros a que se refere o art. 195-A da Lei n° 6.404, de 15
de dezembro de 1976, a parcela decorrente de doagdes ou subvencdes
governamentais, apurada até o limite do lucro liquido do exercicio;

IV — adicionar no Livro de Apuracdo do Lucro Real, para fins de apuracédo do
lucro real, o valor referido no inciso Il do caput deste artigo, no momento em que ele
tiver destinagéo diversa daquela referida no inciso 111 do caput e no 8 3o deste artigo.

6.6.5. Continuam a alegar que seria consagrada a exoneragdo fiscal dos
valores em questdo, desde que ndo ocorrida a realizacdo da subvencdo de investimento,
mediante a sua conversdo em patrimdnio privado, tal como ocorre nas hipdteses
exemplificadas no 8 1° do art. 18, da Lei n® 11.941/09 que trata de situagdo em que as
subvengdes de investimento serdo consideradas disponibilizadas aos socios e, portanto,
tributadas:

Art. 18 (...)

8 1° As doacdes e subvengdes de que trata o caput deste artigo seréo tributadas caso
seja dada destinacao diversa da prevista neste artigo, inclusive nas hipéteses de:

| - capitalizacdo do valor e posterior restituicdo de capital aos sdcios ou ao
titular, mediante redugdo do capital social, hipdtese em que a base para a incidéncia
serd o valor restituido, limitado ao valor total das exclus6es decorrentes de doagles
ou subvencBes governamentais para investimentos;

Il - restituicdo de capital aos socios ou ao titular, mediante redu¢do do capital
social, nos 5 (cinco) anos anteriores a data da doagdo ou da subvencdo, com
posterior capitalizagéo do valor da doagéo ou da subvencéo, hipotese em que a base
para a incidéncia sera o valor restituido, limitado ao valor total das exclusGes
decorrentes de doac6es ou de subvencfes governamentais para investimentos; ou

Il -integracdo & base de célculo dos dividendos obrigatdrios.

6.6.6. Asseveram que no caso concreto, a primeira Impugnante faz jus ao
beneficio fiscal denominado de CENTROPRODUZIR, criado pelo Estado de Goias por meio
da Lei n.° 13.833/2001 e regulamentado pelo Decreto n.° 5.515/2001.

6.6.7. Aduzem que, conforme assinalado no Termo de Verificagdo Fiscal, “o
programa tem o objetivo incentivar, por meio de apoio financeiro, a instalagdo, no Estado de
Goias, de uma central Unica de distribuigdo e industrializagdo de produtos de informatica,
telecomunicagdes ou de automacdo, movel, eletroeletrdnico, eletrodoméstico e utilidades
domésticas em geral”.

6.6.8. Concluem que o referido beneficio é considerado uma subvengdo para
investimento oferecida aos empresarios que se instalam no Estado, com a contrapartida de
fixacdo de um polo (centro) de distribuicdo ou industrializacdo para desenvolvimento
econdmico da regido. E, ainda, que a natureza de subvencdo para investimento do beneficio
ndo é questionada no Auto de Infragdo, pois tal incentivo se encontra de acordo com o que
prevé a jurisprudéncia do CARF. Reproduz o Acérddo n° 1102001.203, Processo n°
10120.725306/2012-10, Sesséo de 24 de setembro de 2014.

6.6.9. Afirmam que conforme constou do Relatdrio Fiscal impugnado, a
primeira Impugnante tinha a seguinte relagdo entre os lucros apurados e os incentivos fiscais
excluidos para fins de tributa¢&o nos anos autuados:
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Ano | Lucro liqmdo | Reserva Legal | Reserva  de | Dividendos a | Lucros  dismbuidos

do exercicio lucros a | pagar - contas: | (Igtos a crédito de
(conta 80973) | distribwar 8059, 105549 | Devedores Diversos
(conta 80081) | e 105532 /Ativo Circulante)

2010 25.848.207.65 [ 1.292410.38 | 18.839.011.55 [6.138949.32 10.00
2011 | 193275534 96.637.77 2.656.905.51 45002941 |0.00
20121 2345714646 | 1.17285732 |16.713.21686 |[557107228 |0.00
2013 | 29.377.046,98 | 1.468 852,35 5.096.468.88 |2281]1 589,87 | 11.84240391
2014 [ 1501426281 | 750.713.14 | 10.697.662.25 |3.56588742 |0.00

6.6.10. Inferem que ndo ha qualquer controvérsia quanto ao fato de que nos
anos autuados a Impugnante detinha lucros suficientes, ainda que parcialmente, para distribuir
dividendos, ainda que ndo tenha contabilizado a subvencdo para investimento, em anélise, da
forma preconizada na Lei, tendo a acrescido aos lucros passiveis de distribuicéo.

6.6.11. Alegam que a acusacdo fiscal se refere exclusivamente a destinacdo
contabil: a primeira Impugnante tirou recursos da subvencdo para distribuir dividendos, mas
esses recursos poderiam perfeitamente ter saido, ainda que parcialmente, dos lucros
acumulados que a Impugnante também detinha.

6.6.12. Pleiteiam que seja ao menos reduzida a base de calculo do IRPJ
autuado, para refletir o valor liquido que, ao final, teria sido destinado aos socios, considerando
os lucros acumulados existentes na Companhia e que embasariam a distribui¢do de dividendos.

6.6.13. Afirmam que € inegavel que ndo ocorreu no caso concreto a situacéo
que a lei tributaria visa evitar, em se tratando de incentivos fiscais enquadraveis como
subvencdo para investimento, pois, ao fim e ao cabo, os recursos decorrentes dos incentivos
fiscais acabaram, ainda que parcialmente, permanecendo no patriménio liquido da
primeira Impugnante, dando a autuacao um carater absolutamente formal.

6.6.14. Ressaltam que ndo ha como se falar em aplicacdo das normas juridicas
sem antes se pensar no razoavel e no proporcional, pois sdo eles que, via de regra, condicionam
0 correto e 0 justo modo de agir dos administradores e dos administrados. Reproduz ementa do
Acérddo CARF n.° 1102.001.230 — 12 Camara da 22 TO, publicado em 30.03.2015).

6.6.15. Concluem afirmando que deve ser cancelada, ainda que parcialmente,
na proporcao dos lucros acumulados da Impugnante em cada periodo base, a glosa relacionada
aos incentivos fiscais objeto do presente Auto de Infracdo.

Il. 4 Impossibilidade de exigéncia de multa isolada por falta de recolhimento das estimativas
de IRPJ e CSLL

6.7. Aduzem que como visto, no caso dos autos, a Fiscalizacdo reapurou o IRPJ
supostamente devido pela Impugnante apdés o encerramento dos anos-calendario fiscalizados
(mediante a desconsideracdo das SCP), e exigiu a diferenca do imposto considerado como
recolhido a menor, acrescido da multa de oficio de 150% (como agravamento da multa de
75%, prevista no inciso | do artigo 44 da Lei n° 9.430/96).

6.8. Afirmam que consequentemente, diante da desconstitui¢do da situacdo de fato e
inclusdo de receitas anteriormente tributadas no Lucro Presumido na apuracdo da primeira
Impugnante, submetida ao Lucro Real, a Fiscalizacdo reapurou também os valores recolhidos
por estimativa durante os anos-calendario e, por constar a insuficiéncia dos recolhimentos,
exigiu da Impugnante a multa isolada pelo suposto cometimento da infracdo relativa ao
pagamento a menor das estimativas, prevista no inciso Il, do referido art. 44, da Lei n°
9.430/96, que contém a seguinte redacdo:

Art.44_Nos casos de langamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes muitas:
| - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferenca de
imposto ou contribuigdo nos casos de falta de pagamento ou recolhimento,
de falta de declaragdo e nos de declaragao inexata; (Redacdo dada pela Lei n®
11.488, de 15 de junho de 2007)
Il — de 50% (cinquenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do
pagamento mensal;
a) na forma do art. 8° da Lei n° 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar
de ser efetuado, ainda que ndo tenha sido apurado imposto a pagar na
declaragdo de ajuste, no caso de pessoa fisica; (Incluida pela Lei n® 11.488, de
15 de junho de 2007)
b) na forma do art. 2° desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que
tenha sido apurado prejuizo fiscal ou base de calculo negativa para a
contribuicdo social sobre o lucro liguido, no _ano-calendario

correspondente. no caso de pessoa juridica. (Incluida pela Lei n® 11.488,
de 15 de junho de 2007)
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6.9. Asseveram que é manifestamente inaplicavel, no caso dos autos, a multa isolada
prevista no inciso Il do art. 44 da Lei n° 9.430/96 pelos seguintes motivos:

6.9.1. Que a multa prevista no inciso Il, acima, ndo &€ uma multa por
descumprimento de obrigacdo acessoria, mas sim uma multa por descumprimento de obrigacao
principal, na medida em que visa punir a falta de recolhimento das estimativas de IRPJ de
CSLL, que nada mais sdo do que o préprio recolhimento antecipado do imposto (obrigacéo
principal).

6.9.2. As estimativas sdo modalidade de pagamento que tém a funcéo precipua
de antecipar aos cofres publicos os valores de imposto que serdo devidos ao final do exercicio,
0s quais serdo ajustados mediante recolhimento ou compensacdo. Considerando a forma de
recolhimento do IRPJ por meio das estimativas (meras antecipa¢des do imposto devido ao final
do exercicio), ap6s o final do exercicio ndo ha mais como se falar em obrigagéo de antecipacao
do IRPJ do ano-calendério. Isso porque, apds este momento ja tera havido a apuragdo final do
imposto devido naquele mesmo ano-calendario, sendo possivel (e esperada) a exigéncia do
tributo efetivamente devido, o qual sera acrescido da respectiva multa (por falta de pagamento
do tributo), no percentual de 75%, previsto no inciso I do art. 44, acima.

6.9.3. E manifestamente indevida a cobranca da multa isolada sobre o valor
das referidas parcelas antecipatdrias, apds o encerramento do ano-calendério.
6.9.4. Ainda mais irrazodvel é a cobranca da multa isolada em concomitancia

com a exigéncia do imposto apurado ao final do exercicio e da multa de oficio de 75% (no caso
dos autos qualificada ao patamar de 150%), uma vez que, nesse caso, estar-se- a diante da
cobranca de duas multas (as quais somente coexistem por serem aplicdveis em momentos
distintos), em razdo do descumprimento de apenas uma mesma obrigagéao.

6.9.5. Frise-se que a coexisténcia da previsao legal das duas penalidades ndo
se traduz na possibilidade de aplicacéo conjunta destas, por se estar diante da mesma obrigagao
tributaria, qual seja, o recolhimento do IRPJ relativo ao ano-calendario, mas justificasse pela
existéncia de duas formas diferenciadas (modalidades) para o pagamento do IRPJ. Ou seja,
enquanto o inciso I, do art. 44, se refere a penalidade em razdo do descumprimento da
obrigacdo tributaria ao final do exercicio, o inciso Il trata da penalidade pelo descumprimento
da obrigacdo tributaria nos casos em que o contribuinte opta pelo recolhimento mensal
antecipado dos tributos e a Fiscalizacdo apura o descumprimento da obrigagdo durante o
exercicio.

6.10. Destacam que ndo se defende a impossibilidade de aplicagdo concomitante das
penalidades em razdo da consuncdo de uma conduta/infracdo (recolhimento antecipado) pela
outra (recolhimento ao final do exercicio). O que se defende é que ha efetivamente apenas uma
obrigacdo tributéria, concernente ao recolhimento do imposto relativo ao ano-calendario, a qual
ndo pode ser punida cumulativamente por duas multas, que coexistem apenas para que possam
ser aplicadas de acordo com 0 momento da atividade de langcamento.

6.11. Afirmam que a impossibilidade de se exigir a multa isolada apds o término do
exercicio e ainda, de forma mais gravosa, cumulativamente a exigéncia da multa de oficio
encontra-se totalmente pacificado no ambito da Camara Superior de Recursos Fiscais e demais
camaras do CARF.

6.12. Transcrevem trechos de acérddos do CARF e da Justiga nesse sentido.

6.13.Dizem que é importante observar que a imposi¢do da dupla penalidade nao
encontra amparo na Lei n°® 9.430/96, nem mesmo apoés a redacdo que lhe foi dada pela Lei n°
11.488/2007. Neste ponto, cumpre salientar que a edicdo da Lei n°® 11.488 decorreu da
conversdo da Medida Proviséria n°® 351, de 22 de janeiro de 2007, a qual foi proposta pela
propria Administragdo Tributéria.

6.14. Salientam que consta da exposi¢do de motivos da MP 351/2007, o objetivo da
norma era o de reduzir a aliquota prevista em relacdo a multa isolada, de 75% para 50%, sendo
que ndo houve o propdsito de alterar a hipotese de incidéncia da multa. Ou seja, como nédo
poderia ser diferente, ndo obstante a alteracdo do art. 44, da Lei n° 9.430/96, foi mantida a
impossibilidade de se penalizar duplamente a mesma conduta. Nesse sentido também é o
entendimento de Tércio Sampaio sobre a matéria:
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“(..) A multa de 50% s6 pode ser aplicada enquanto ndo termina o periodo, pois s6
durante ele cabe a exigéncia isoladamente, vale dizer, sem levar em conta eventual
apuracao de prejuizo fiscal ou base de calculo negativa para a contribuicdo. Afinal,
se a multa é por deixar de efetuar o recolhimento mensal por estimativa como
antecipacdo, encerrado o periodo nada mais haveria a efetuar.

()

Esclareca-se, alias, que o cancelamento da multa exigida isoladamente, mas cobrada
concomitantemente ou ap0s 0 encerramento que apure prejuizos fiscais ou bases
negativas, reflete apenas a delimitagdo de sua hipétese de incidéncia conforme o
contorno legal. N&o se funda em juizo de inconstitucionalidade. Pois, um juizo de
inconstitucionalidade teria por resultado a ineficicia ex tunc da previsdo normativa
da multa exigida isoladamente, o que ndo é o caso.

Atente-se, por fim, a um argumento suscitado pela Exposicdo de Motivos a Lei n°®
11.488/2007, conferiu nova redacéo ao artigo 44 da Lei n® 9.430/96. Na exposi¢ao de
motivos da Medida Proviséria n® 351/2007, convertida na Lei n°® 11.488/2007, resta
consignado que o objetivo da alteracdo do artigo 44 da Lei n® 9.430/96 era reduzir o
percentual da multa isolada de 75% para 50%, nada mencionando quanto a alterar a
hipdtese normativa de aplicagdo da multa isolada. O argumento refere-se a
relevancia da exposi¢do de motivos para a construcdo de sentido da norma juridica
que disciplina a hipdtese de aplicacdo da multa isolada.

()

A comparagdo do texto anterior do art. 44 com o texto modificado mostra que a
estrutura da norma néo foi modificada. Nos dois casos, o caput do art. 44 fala em
casos de lancamento de oficio serdo aplicadas as seguintes multas, isto é, providéncia
ou agdo do agente publico independentemente de provocacdo. Um é o caso de
langamento de oficio (auto de infragdo) sobre a totalidade ou diferenca por falta de
pagamento ou de recolhimento, de falta de declaracéo e nos de declaracéo inexata.
Outro, por falta de pagamento do valor mensal estimado, que ndo deixa de ser
antecipacdo provisoria e sujeita a ajuste do valor que vira.

Ora, a Exposi¢do de Motivos da Medida Provisoria n® 351/2007, convertida na Lei n°
11.488/2007 e que altera o art. 44 da Lei n°® 9.430/96, deixa claro que o objetivo foi 0
de reduzir percentual da multa de oficio, lan¢ada isoladamente, nas hipoteses de falta
de pagamento mensal devido pela pessoa fisica ou pela pessoa juridica a titulo de
estimativa (além de eliminar a hipétese no caso de pagamento do tributo apds o
vencimento do prazo sem o acréscimo da multa de mora)”.

6.14.1. Nesse sentido, transcrevem excerto da manifestacdo da 42 Camara, da 22
Turma Ordinéria, do Eg. CARF, na Sessdo de 04/06/2014, por meio do Aco6rddao n° 1402-
001.716, cujo Voto Vencedor foi exarado pelo Conselheiro Frederico Augusto Gomes de
Alencar.

6.15.Dizem que ainda que se entenda que a nova redacdo do artigo art. 44, da Lei n°
9.430/96 veio a autorizar a cobranga de multa isolada em concomitancia com a multa de oficio,
apés o encerramento do ano-calendario (0 que apenas para argumentar se admite),
exclusivamente em razdo da Lei ter previsto como base de célculo da multa isolada o valor
mensal do imposto, a referida multa isolada somente poderia ser exigida nas hipdteses em que
o contribuinte tiver efetivamente deixado de antecipar o imposto apurado por ele préprio. Em
outras palavras, somente poderia se cogitar que a multa isolada possui base de incidéncia
diferente da multa de oficio quando o contribuinte tenha recolhido estimativa em montante
inferior ao que apurou no periodo.

6.16.Finalizam, em resumo, requerendo o cancelamento das multas isoladas aplicadas
no Auto de Infragdo, tendo em vista: i) a inaplicabilidade da multa isolada ap6s o encerramento
do exercicio fiscal, ii) o bis in idem na exigéncia concomitante & multa de oficio, por haver
uma Unica obrigagdo principal, iii) a inexisténcia de base de incidéncia diversa para a multa
isolada, mesmo sob a égide da nova lei, e iv) a inexigibilidade de conduta diversa, uma vez que
a Impugnante recolheu exatamente os valores das estimativas que constaram na sua apuragao.
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6.16.1. Requerem, subsidiariamente, ainda que mantida a exigéncia da multa
isolada, sejam recalculados os valores devidos, considerando os créditos a que faz jus a
primeira Impugnante.

11.5 Indevida inclusdo do Diretor/pessoa fisica da primeira Impugnante no polo passivo da
autuacéo fiscal, na condicdo de suposto responsavel solidario

6.17. Afirmam: "ainda que se entenda que qualquer parcela do crédito tributario
exigido seja devida, o que se admite apenas a titulo de debate, mostra-se completamente
descabida a inclusdo do Sr. Natal Acir Rosa, diretor da Eletrosom S/A e segundo Impugnante,
no polo passivo da autuagdo, na qualidade de suposto coobrigado pelo crédito tributario".

6.18.Dizem que a Fiscalizacdo entendeu que o segundo Impugnante seria
solidariamente responsavel, nos termos do art. 135, 11 do CTN, em relacdo a criacdo das SCPs
que foram desconstituidas, por possuir poder de gestdo sobre a primeira Impugnante a época
dos fatos geradores. Além disso, 0 segundo Impugnante seria responsavel em relacdo a
infracdo referente ao descumprimento dos requisitos do art. 18, da Lei 11.941/09, ao ignorar a
determinagdo legal de que a parcela do lucro liquido decorrente das subvengdes deve ser
transferida a de Reserva de Incentivos Fiscais, ndo podendo a mesma ser objeto de distribui¢do
aos acionistas.

6.19. Asseveram que:

6.19.1. "Primeiramente, como foi amplamente demonstrado nos tépicos 11.1 e
11.3, ndo h& razdes juridicas para a desconsideracdo das SCP constituidas pela primeira
Impugnante na qualidade de socia ostensiva. N&o houve qualquer infracdo a Lei 10.406/02
(que regulamenta as SCP), conforme demonstrado no topico supramencionado. Além disso, foi
demonstrado que a primeira Impugnante ndo foi contra o objetivo principal da norma inserta no
artigo 18 da lei n. 11.941/2009".

6.19.2. "Ademais, a fiscalizacdo, apesar de apontar que as condutas do Sr. Natal
Acir Rosa se enquadrariam nos arts. 71 a 73 da Lei 4.502/64, em momento algum demonstrou
de forma clara a individualizacdo e o enquadramento das condutas do segundo Impugnante a
esta norma. Muito pelo contrério: o Auto de Infracdo limita-se a tdo somente reproduzir o texto
dos artigos da referida Lei no tépico especifico da responsabilidade solidaria".

6.19.3. "Os artigos 71 a 73 descrevem as condutas de sonegacdo, fraude e
conluio, respectivamente. O Auto de Infragdo sequer especificou qual dessas trés condutas teria
sido cometida pelo segundo Impugnante, restringindo-se a citagdo dos dispositivos legais tido
como violados, de forma genérica e abstrata”.

6.19.4. "N&o sé a fiscalizacdo deixou de especificar em qual conduta teria
incorrido o segundo Impugnante (se sonegacdo, fraude ou conluio), como também sequer
demonstrou como seus atos se enquadrariam na descrigdo destas infracGes. N&do houve a
adequada demonstracdo, pela fiscalizacdo, da subsuncdo das a¢Ges do Diretor & norma tida
como infringida, de modo independente da conduta da propria pessoa juridica".

6.19.5. "Para a responsabilizacdo pessoal do diretor da pessoa juridica pelo
crédito tributério, é imprescindivel que este tenha agido de maneira independente e dolosa (por
exemplo em casos de subfaturamento, falsificacdo de documentos, omissdo de informacdes,
etc), 0 que ndo ocorreu no caso concreto.

6.20. Transcrevem trechos de acérddos do CARF sobre a responsabilizagéo solidéria.

6.21.Alegam que todo o0 acima exposto também se aplica a atribuigdo de
responsabilidade tributaria no tema da subvencdo para investimento, valendo destacar que se
mostra tecnicamente incorreto o enquadramento com base no art. 124, I, do CTN (interesse
comum no fato gerador), pois, no caso, envolvendo pessoas juridicas e seus socios, por questdo
de ldgica, quaisquer economias tributarias obtidas por aquela beneficiardo estes, além do que o
“interesse comum” tratado no referido dispositivo se refere a efetivagdo conjunta do fato
gerador do tributo por mais de uma pessoa, sendo que o caso em tela envolve tributos que, se
devidos forem, somente poderdo ser atribuidos a pessoa juridica (ou seja, tratar-se-ia de
interesse meramente econdmico, e ndo juridico).

6.22.Concluem dizendo que ante todo o exposto, a responsabilizacdo pessoal do
segundo Impugnante, no que diz respeito as infragdes, ndo pode prosperar, por todas as razdes
ja expendidas, devendo o mesmo ser excluido do polo passivo.
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111 — PEDIDOS

6.23.Finalizam a peca impugnatéria principal com os seguintes pedidos:
lIl.1 - Que seja integralmente cancelada a autuacao fiscal relativa a exigéncia
de IRPJ, CSLL, PIS e COFINS em virtude da inclusao das receitas das SCPs
na apuracdo da primeira Impugnante, uma vez demonstrado a licitude do
procedimento adotado na constituicdo das referidas sociedade;
lll. 2 - Quando menos, caso mantida qualquer parcela de tributo ou acréscimos,
requer-se que seja cancelada a multa qualificada de 150%, tendo em vista que
nao restou comprovado o evidente intuito de dolo, fraude ou simulacdo na

conduta praticada pela Impugnante;
lll. 3 - Especificamente no que se refere ao PIS e a COFINS, tendo em vista a

inexisténcia de dolo, fraude ou simulacdo no caso concreto, requer-se seja
cancelada a exigéncia dos débitos lancados em relagdo as competéncias de
janeiro a novembro/2013, inclusive, bem como a multa isolada de IRPJ e CSLL
exigida em relacdo aos meses de marco, abril, junho, julho, agosto, setembro,
outubro e novembro de 2013, uma vez que tais valores se encontram
integralmente extintos pela decadéncia, nos termos do art. 150, §4° c/c 156, V
do CTN.

1114 - No que se refere a glosa dos incentivos fiscais (IRPJ e CSLL), requer seja
cancelada a autuacdo, uma vez demonstrado que o procedimento adotado pela
primeira Impugnante ndo se distanciou da finalidade da norma aplicavel a

contabilizacdo da subvenc&o para investimento.

1.5 — Ademais, requer-se o cancelamento da multa isolada, tendo em vista a
impossibilidade de cumulacdao da referida multa com a multa de oficio, no
presente caso agravada em 150%.

.6 — Quando menos, que os autos sejam baixados em diligéncia para o
recalculo das estimativas apuradas e, via de consequéncia, da multa exigida
(50%), em razao de a Fiscalizacdo ter desconsiderado os créditos a que faz jus
a primeira Impugnante.

.7 - Por fim, requer-se seja desconstituida a determinacdo de
responsabilidade solidaria do segundo Impugnante no pagamento de eventual
crédito tributario devido no presente processo, com a sua exclus@o do polo
passivo da autuacdo.

ADITAMENTO A IMPUGNACAO

7. A empresa e o responsavel solidario apresentaram aditamento a impugnagdo, as
fls. 1643 a 1649, com anexos as fls. 1.650 a 1.660, em 02/01/2019. Alegam, em sintese, 0
seguinte:

Subsidiariamente: impossibilidade de inclusdo de receitas financeiras na base de calculo do
PIS/COFINS néo-cumulativos

7.1. Asseveram, no que se refere especificamente ao PIS e & COFINS, que ao
desconsiderar a criagdo das SCP, a Fiscalizacdo incluiu as respectivas receitas geradas nas
sociedades em conta de participacdo na apuracdo da primeira Impugnante, sujeita ao Lucro
Real e, portanto, as referidas receitas foram submetidas ao recolhimento do PIS e da COFINS
pelo regime ndo-cumulativo (aliquotas de 7,6% para a COFINS e 1,65% para o PIS).

7.1.1. Afirmam que a Fiscalizacdo desconsiderou o fato de que as receitas
auferidas na SCP Cobranga possuem natureza financeira. Frise-se que o objetivo da referida
sociedade é sendo (sic) tratar da cobranga de valores devidos a primeira Impugnante, sendo sua
“receita operacional” relativa aos juros decorrentes da inadimpléncia dos clientes da sdcia
ostensiva.
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7.1.2. Dizem que demonstraram que a natureza dos referidos valores tem
natureza financeira e que é importante destacar que, por forga do Decreto 5.442/2005, vigente a
época dos fatos geradores, as receitas financeiras estavam submetidas a aliquota 0 (zero) do
PIS e da COFINS nédo-cumulativa. Transcrevem o citado dispositivo:

Art. 1° Ficam reduzidas a zero as aliquotas da Contribuigdo para o PIS/PASEP e da
Contribuigdo para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS incidentes sobre
as receitas financeiras, inclusive decorrentes de operacfes realizadas para fins de
hedge, auferidas pelas pessoas juridicas sujeitas ao regime de incidéncia nao-
cumulativa das referidas contribuicdes.

Paragrafo Unico. O disposto no caput:
| - ndo se aplica aos juros sobre o capital proprio;

Il - aplica-se as pessoas juridicas que tenham apenas parte de suas receitas
submetidas ao regime de incidéncia ndo-cumulativa da Contribuicdo para o
PIS/PASEP e da COFINS.

7.1.3. Inferem que por causa das receitas auferidas terem sido classificadas
como receita de servicos (receita operacional), deve ser levado em consideracdo pela
autoridade julgadora, como forma de atendimento do Principio da Verdade Material, que
vincula a atividade administrativa, que tais valores se referem & receitas financeiras (juros) e,
por isso, ndo podem ser submetidas a tributacdo pelo PIS e pela COFINS.

7.1.4. Requerem gque sejam excluidos da autuacéo fiscal os créditos relativos a
incidéncia do PIS e da COFINS sobre as receitas financeiras auferidas pela SCP Cobranca;
isto, na remota hipétese de ser desconsiderada a constituicdo das SCPs e, por esse motivo,
incluidas as suas respectivas receitas na apuragdo da primeira Impugnante. N&o ha que se falar
em qualquer valor devido a titulo de PIS e COFINS, em relacéo as receitas da SCP Cobranga,
pois as aliquotas de tais contribui¢des, nos anos de 2013 e 2014, estavam reduzidas a 0 (zero).

7.1.5. Requer a primeira impugnante, caso se entenda necessario, a baixa dos
autos em diligéncia para a comprovacdo/verificacdo da natureza de todos os valores registrados
pela SCP Cobranga.

- Pedido

7.1.6. Afirmam que diante do aditamento acima, o pedido da Impugnagéo
protocolada no dia 28.12.2018 passa a ser o seguinte:

3.A 42 Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Sao
Paulo (SP) houve por bem julgar parcialmente procedente a impugnacdo em decisdo assim
ementada:

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Periodo de apuracdo: 01/01/2013 a 31/12/2013, 01/01/2014 a 31/12/2014

PLANEJAMENTO TRIBUTARIO. SCP. ATIVIDADES SIMULADAS. OMISSAO DE
RECEITA CARACTERIZADA. TRIBUTACAO DO QUE FORA DISSIMULADO.

A autoridade administrativa pode desconsiderar atos ou negdcios juridicos praticados com a
finalidade de dissimular a ocorréncia do fato gerador do tributo ou a natureza dos elementos
constitutivos da obrigacéo tributaria.

A simulacdo é caracterizada pela divergéncia entre a exteriorizacdo dos atos formalmente
praticados e a vontade, a intencdo desejada. Na simulacdo, os atos praticados pelas partes sdo
desejados apenas na sua forma, mas materialmente objetiva-se outro resultado; é irrelevante
que os atos formais praticados publicamente sejam licitos, pois esse fato ndo influi no cerne da
definicdo de simulagdo, que é a divergéncia entre exteriorizagdo e vontade.

A autoridade administrativa estd vinculada a realidade dos efeitos juridicos dos negécios
realizados pelas partes, e ndo a qualificagdo dada por elas aos seus atos negociais.

Uma vez comprovado que as atividades desenvolvidas por Sociedades em Conta de
Participacdo foram simuladas, as receitas a elas imputadas foram corretamente consideradas
omitidas pelo contribuinte sujeito ao Lucro Real, por ser este o verdadeiro titular dos
rendimentos.
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JURISPRUDENCIAS ADMINISTRATIVA E JUDICIAL. NAO VINCULAGAO.
AUSENCIA DE DISPOSIGAO LEGAL EXPRESSA.

As referéncias a entendimentos proferidos em outros julgados administrativos ou judiciais ndo
vinculam os julgamentos administrativos emanados em primeiro grau pelas Delegacias da
Receita Federal do Brasil de Julgamento. Elas vinculam os julgadores de 12 instancia
administrativa nas situagdes expressamente previstas na legislagéo.

DECADENCIA. MARCO TEMPORAL. INAPLICABILIDADE.

Os fatos geradores do IRPJ e da CSLL (devidos por estimativa, para fim de aplicagdo da multa
isolada), do PIS e da COFINS ocorrem no Gltimo dia de cada més, do ano-calendario a que se
referirem, data em que comeca a ser contado o prazo decadencial previsto no art. 150, § 4° do
CTN.

No caso dos lancamentos, objeto da desconsideracdo das SCP, pela existéncia de dolo, fraude
ou simulacéo, a contagem do prazo decadencial se inicia no primeiro dia do exercicio seguinte
aquele em que o langcamento poderia ter sido efetuado, nos termos do artigo 173, inciso I, do
CTN.

Reputa-se decaido o direito de lancar quando a ciéncia do auto de infracdo se da apds esgotado
0 prazo de cinco anos.

Quanto aos fatos geradores do IRPJ e da CSLL (objetos da simulagdo) que ocorreram nos
altimos dias dos meses de janeiro a novembro de 2013, cujo ciclo complexivo terminou no dia
31 de dezembro de 2013 e cuja ciéncia do Al ocorreu em 03/12/2018, aplicou-se corretamente
a regra contida no artigo 173, inciso I, do CTN, pois o prazo de contagem da decadéncia, por
essa matriz legal, iniciou-se em 01/01/2015, findando em 31/12/2019.

Quanto aos fatos geradores do PIS e da COFINS (objetos da simula¢do) que ocorreram nos
altimos dias dos meses de janeiro a novembro de 2013 e cuja ciéncia dos Al ocorreu em
03/12/2018, poderiam ser langados no proprio ano-calendario 2013, iniciando-se o prazo
decadencial, a partir de 01/01/2014, com encerramento em 31/12/2018. Aplicou-se
corretamente a regra contida no artigo 173, inciso I, do CTN, pois o prazo de contagem da
decadéncia, por essa matriz legal, iniciou-se em 01/01/2014, findando em 31/12/2018.

Quanto aos fatos geradores do IRPJ e da CSLL (devidos por estimativa, para fim de aplicacdo
da multa isolada), que ocorrem no Gltimo dia do més de novembro de 2013, relativos a omisséo
de receitas, cuja autuacdo ndo teve a multa de oficio agravada, aplica-se o previsto no artigo
173, inciso I, do CTN, por néo ter havido, por parte do contribuinte, a apuracdo e a antecipacao
do pagamento. Portanto, correto o langamento.

Ja em aos fatos geradores do PIS e da COFINS, que ocorrem no Gltimo dia do més de
novembro de 2013, referentes a essa mesma omissao de receitas, cuja a autuagdo ndo teve a
multa de oficio agravada, aplica-se o previsto no artigo 150, § 4° do CTN, por ter havido
confissdo e pagamento parcial do débito. Exonera-se, portanto, essa exigéncia fiscal.

RESPONSABILIDADE TRIBUTARIA. SOLIDARIEDADE. INTERESSE COMUM.
INFRACAO DE LEI. SOCIO DE DIREITO.

Sdo solidarios e pessoalmente responsdveis pelos créditos tributarios correspondentes a
obrigacdes tributarias resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou infracdo de lei,
com interesse comum evidenciado nos autos, os socio de direito da empresa.

Considerando que o socio controlador da contribuinte criou Sociedades em Conta de
Participacdo (SCP) apenas no papel, artificialmente, com a finalidade indevida de possibilitar a
reducdo de tributo, assim como promoveu exclusBes ilegais do Lucro Real e que foi
beneficiado por essas préticas, fica caracterizada a responsabilidade solidéaria.

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ

Periodo de apuragdo: 01/01/2013 a 31/12/2013, 01/01/2014 a 31/12/2014 OMISSAO DE
RECEITAS. LANCAMENTO DE OFICIO.

A constatagdo de que o contribuinte deixou de oferecer & tributacdo a totalidade das receitas
auferidas, por meio de SCP, enseja o langcamento de oficio dos tributos devidos, sobre a parcela
objeto de simulacdo, com aplicacdo da penalidade cabivel.
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INCENTIVOS FISCAIS. SUBVENGCAO PARA INVESTIMENTO. REDUGAO DE ICMS.
NAO ATENDIMENTO A DESTINAGAO LEGAL. REGIME TRIBUTARIO DE
TRANSICAO - RTT.

Na vigéncia do RTT, as subvengdes governamentais para investimento s6 poderiam ser
excluidas na apuracdo do Lucro Real, desde que: i) mantidas na conta de reserva de incentivos
fiscais a parcela da subvencédo apurada até o limite do lucro liquido do exercicio, ndo podendo
ser distribuida aos sécios/acionistas; e ii) caso no periodo o contribuinte apure prejuizo contabil
ou lucro liquido contabil inferior a parcela da subvengdo governamental, e neste caso, ndo
puder ser constituida como parcela de lucros, a parcela ndo destinada a reserva de incentivos
fiscais devera ser destinada nos exercicios subsequentes.

No caso concreto, no periodo fiscalizado, ndao houve destinagdo da parcela da subvengdo
governamental para investimento para a conta de reserva de Incentivos Fiscais.

MULTA DE OFiCIO QUALIFICADA.

Verificado comportamento simulado que se enquadra nas condigdes previstas na legislacdo
tributaria para a qualificacdo da multa de oficio, correta a aplicagdo do percentual de 150%.
REGIME ~DE ESTIMATIVA. FALTA DE RECO[_HIMENTO. MULTA ISOLADA.
APLICACAO SIMULTANEA COM A MULTA DE OFICIO. POSSIBILIDADE.

Verificada a falta de pagamento do Imposto de Renda Mensal por estimativa, ap6s o0 término
do ano-calendario, é cabivel a aplicacdo da multa isolada de 50% sobre os valores devidos e
ndo recolhidos, por expressa determinagdo normativa.

E possivel, para fatos geradores posteriores & MP 351/2007, que um mesmo lancamento
contemple tanto a multa isolada quanto a de oficio, sem que isto represente duplicidade de
penalidades para uma mesma conduta.

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL

Periodo de apuracdo: 01/01/2013 a 31/12/2013, 01/01/2014 a 31/12/2014 MATERIA NAO
IMPUGNADA. PRECLUSAO.

Considera-se como ndo-impugnada a parte do lancamento com a qual o sujeito passivo ndo
discorda expressamente, ocorrendo a preclusdo do direito & sua contestagdo em momento
posterior.

TRIBUTACAO REFLEXA. CSLL. PIS. COFINS.

Aplicam-se a apuracéo da base de calculo e ao pagamento da contribuicdo social sobre o lucro
liquido, do PIS e da COFINS as normas da legislacdo vigentes para apuracdo do IRPJ.

O contribuinte ndo logrou éxito em demonstrar e provar que as receitas auferidas na SCP
Cobranga possuem natureza financeira. Tributacdo do PIS e da COFINS mantidas sobre essas
receitas de prestacdo de servicos.

Impugnacéo Procedente em Parte
Crédito Tributario Mantido em Parte

4.Inconformados, os Recorrentes interpuseram o Recurso Voluntario de fls.
1751/1809, via do qual reeditam e reforgam os argumentos langados na sua impugnacéo de fls.
1200/1247 e 1643/1649.

5.E o relatério.

Voto

Conselheiro Jandir José Dalle Lucca, Relator.

6.0 Recurso Voluntario é tempestivo e atende aos requisitos legais de

admissibilidade.
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7.Cuida-se de lancamentos relativos a (i) fragmentacdo ilitica de
receitas/atividades mediante uso abusivo de sociedade em conta de participacao;
(if)descumprimento de requisitos legais em subvencfes para investimentos; (iii) receitas nao
contabilizadas e (iv) falta de recolhimento de estimativas mensais IRPJ e CSLL.

8.0s Recorrentes desenvolvem seu recurso voluntario, em sintese, com base nos
seguintes aspectos:

> licitude do procedimento adotado na constituicdo das SCPs;

» procedimento adotado para contabilizacdo da subvencgdo para investimento
consonante com a finalidade da norma;

» falta de comprovacdo de dolo, fraude ou simulagdo como fundamento para
aplicacdo da multa agravada de 150% e para a contagem da decadéncia na
forma do art. 173, | do CTN, em relagdo aos valores exigidos a titulo de PIS e
COFINS nos meses de janeiro a novembro de 2013, bem como das multas
isoladas exigidas nos meses de marco, abril, junho, julho, agosto, setembro,
outubro e novembro de 2013 (IRPJ e CSLL);

» impossibilidade de inclusdo de receitas financeiras decorrentes da SCP
Cobranca na base de calculo do PIS/COFINS ndo-cumulativo, caso mantido o
entendimento de que devem ser desconsideradas as SCPs; e

» impossibilidade de exigéncia de multa isolada por falta de recolhimento das
estimativas de IRPJ e CSLL cumulativamente com a multa de oficio;

» indevida inclusdo do Diretor/pessoa fisica no polo passivo da autuacao fiscal,
na condicdo de responsavel solidario.

9.Segundo noticia o Termo de Verificagdo Fiscal de fls. 66/123, “No periodo
fiscalizado, o contribuinte figura como socio ostensivo de trés Sociedades em Conta de
Participacdo/SCP, a saber: SCP Rede Eletrosom Recebiveis (SCP Recebiveis), SCP Rede
Eletrosom Cobranga (SCP Cobranca) e SCP Rede Eletrosom Seguros(SCP Seguros), criadas a
partir de 2007, as quais apuram o IRPJ e CSLL pelo Lucro Presumido, e o PIS/COFINS
cumulativo”.

10.Prossegue o libelo fiscal aduzindo que “Com a cria¢do das referidas SCPs, a
Eletrosom fragmentou suas receitas de prestacao de servicos, contabilizando para si as receitas
oriundas de comissdo de venda de recarga de celulares e cursos on-line, e transferindo para as
referidas sociedades as receitas oriundas de comisséo na intermediacao na venda de garantidas
estendidas, seguros e financiamentos de bens adquiridos por seus clientes. Com o encerramento
das atividades das SCPs em 31/12/2014, a Eletrosom assumiu novamente as receitas
anteriormente transferidas as SCPs”.

11.0 item 3.1.2 do TVF minudencia os vicios encontrados na constituicdo das
SCPs que as desfigurariam. Confira-se:

3.1.2. Vicios encontrados na constituicdo das SCPs que as desconfiguram como tais
sociedades
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De acordo com os conceitos legais e doutrinarios acima explanados, verifica-se na
constituicdo das referidas SCPs infracdo a Lei 10.406/2002, levando a total
desconfiguracdo de seu modelo juridico, o artificialismo das mesmas e auséncia de
propdsito negocial além da economia fiscal, conforme fatores a seguir expostos:

Segundo a clausula 8? das alteragdes contratuais das referidas SCPs, datadas de

02/01/2010, 2 administracdo das SCPs € exercida pelo sdcio participante. o
Sr. Natal Acir Rosa, o que infringe os artigos 991 e 993, paragrafo Unico da
Lei 10.406/2002 . Tais artigos dispdem que 0 sOcio participante entra com 0s
recursos para a sociedade, participando apenas dos resultados das SCP, ou seja, 0
socio participante ndo pode exercer poder de geréncia na SCP e nem participar
nas relagdes do socio ostensivo com terceiros, sob pena de responder
solidariamente com este, cabendo a ele apenas fiscalizar a gestdo do socio
ostensivo.

Ressalta-se ainda que o sOcio participante, Sr. Natal Acir Rosa, é acionista
majoritario do soécio ostensivo (Eletrosom), detentor de 90% de suas aces e de
cargo na sua administracdo: quando da criagdo das SCPs Recebiveis e Seguros
(Janeiro/2007) era sécio- administrador da Eletrosom; em Janeiro/2010, com a
transformacéo da empresa em S/A, tornou-se Diretor-Presidente deste e em Julho
do mesmo ano, quando da abertura do capitalda empresa, tornou-se Presidente do
Conselho de Administragdo, que juntamente com a Diretoria, responde pela
Administracdo do sdcio ostensivo (vide histérico da empresa fiscalizada). Sendo

assim,wmﬁmwammﬂmm SCPs, €

eadmini ‘ A mini
mgg;gnglvg.

Neste caso, como pode o sécio participante ndo ter relacdo com terceiros (requisito legal
exigido), se ele proprio, na qualidade de representante do sécio ostensivo, é quem deve tratar
com terceiros?

Vide os contratos de constituicdo e alteracBes das proprias SCPs, , nos quais o Sr.
Natal Acir Rosa assina como representante do socio ostensivo e como sécio participante:

Monte Carmelo™— MG, 01 de janeir

”

Rede¢ Eletrosom Ltda Maria Selvina Rosa

NatatAcirRosa

Monte Cmnelo_t M(f 07 de janeiro de 2010.

- A, (i .

Maria Selvina Rosa

uedel\rﬂwsom leu’ Y
e o
( '\;*_
Natal A¢irRosq y
7 .
Lo T
Visto: aila (OAB/MG 105.896)
Dr. Rodrigo da Silva Oliveira Alves

Vide ata de transformacdo da Eletrosom (socio ostensivo) em sociedade andnima,
lavrada em 02/01/2010 e registrada na Jucemg em 24/05/2010 sob o n° 3130009457-0, emque
0 Sr. Natal Acir Rosa assina como Diretor-Presidente da referida sociedade:
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-
elétrosom |

E por vocs que o gento faz.

Advogado Responsdvel: m

Vide ainda as DIPJs 2011 a 2014 da Eletrosom (s6cio ostensivo), que corroboram o Sr.
Natal Acir Rosa como representante da mesma:

MINISTERIO DA FAZENDA DECLARACAO DE INFORMACOES
ISECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL ECONOMICO-FISCAIS DA PESSOA JURIDICA
DIPJ 2011
CNPJ: 22.164.990/0001-36 ND: 0001389737

Ficha 03 - Dados do Repi edo P

DADOS DO REPRESENTANTE DA PESSOA JURIDICA
Nome: NATAL ACIR ROSA
CPF: 536.596.356-34

DDD: 034 Telefone: 38492300 Ramal:
DDD: Fax:
Correio Eletronico: NATAL@ELETROSOM.COM

MINISTERIO DA'FAZENDA DECLARACAO DE INFORMACOES|

ECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL ECONOMICO-FISCAIS DA PESSOA JURIDICA|
DIPJ 2012

CNPJ: 22.164.990/0001-36 ND: 0001414795

Ficha 03 - Dados do Representante e do Responsavel

DADOS DO REPRESENTANTE DA PESSOA JURIDICA

Nome: NATAL ACIR ROSA

CPF: 536.596.356-34

DOD: 034 Telefone: 38492300 Ramal:
DDD: Fa:

Corrsio Eletrénico: NATAL@ELETHOSONM COM

IMINISTERIO DA FAZENDA DECLARACAO DE INFORMAGOES
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL ECONOMICO-FISCAIS DA PESSOA JURIDICA|
DIPJ 2013
CNPJ: 22.164.990/0001-36 Ano-calendario: 2012 ND: 0001375343

Ficha 03 - Dados do Representante e do Responsavel

DADOS DO REPRESENTANTE DA PESSOA JURIDICA

Nome: NATAL ACIR ROSA

CPF: 536.596.356-34

DDD: 034 Telefone: 38492300 Ramal:
DDD: Fax:

Correic Eletronico: ALCIDES@ELETROSOM.COM

MINISTERIO DA FAZENDA DECLARAGAO DE INFORMAGOES)|
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL ECONOMICO-FISCAIS DA PESSOA JURIDICA|
DIPJ 2014
GNPJ: 22.184.990:0001-38 ‘Ano-calendério: 2013 ND: 0001643916

Ficha 03 - Dados de Representante e do Responsavel

DADOS DO REPRESENTANTE DA PESSOA JURIDICA
Mome: NATAL AGIR ROSA
GPF: 536.596.056-34

DOO: 034 Telefone: 38492300 Ramal:
DOD: Fax:
Coureio Eletrfnico: ALGIDES@ELETROSOM.GOM

Escrituracéo contabil Fiscal/ECF — ac 2014- Registro 0930 : O Sr. Natal Acir Rosa é
um dos signatérios da ECF da Eletrosom, na qualidade de Diretor:
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e Na causa tipica de uma SCP esta presente o fortalecimento do empreendimento
do sdcio ostensivo com os investimentos feitos pelo s6cio participante, levando,
inclusive, alguns doutrinadores a defini-la como um “contrato de investimento”.
No presente caso, 9 sOcio partici ntri financeiramen
sQCi ggagg ndo houve mvggymgngg gg Lecursos ag atividades do §QQ 0
ostensivo. Conforme demonstrativo abaixo. 0 montante total aportado nas
trés SCPs pelo socio participante que, conforme ja destacado. € pessoa ligada
20 s0cio ostensivo, foi de miseros R$ 528.86:

Patrimdnio especial das SCPs no periodo fiscalizado:

Socio Tipo de sécio| SCP SCP SCP TOTAL
Recebibeis| Cobrangal Seguros

Eletrosom | Ostensivo  (14.143,14 9.900,00 2.571,00 | 26.614,14

SIA

Natal Acir| Participante| 142,86 100,00 286,00 528,86

Rosa

Total 14.286,00 | 10.000,00[2.857,00 | 27.143,00

Por si s, a criacdo de varias SCPs cujo investimento total do socio participanteseja
de infimos R$ 528,86 n&o se sustenta, pela inexisténcia de sua causa tipica.

Em consequéncia do infimo investimento do s6cio participante no fundo social das
SCPs, 99% do lucro destas retornou a ELETROSOM na forma de resultado de equivaléncia
patrimonial (receita ndo tributavel), ap6s sofrer tributacdo menos onerosa (Lucro Presumido e
PIS/COFINS cumulativo):

AC | RESULTADO | RESULTADO | RESULTADO | RESULTADO RECEITA
SCP Recebibeis | SCP Cobranga | SCP Seguros | TOTAL DAS | ELETROSOM
SCPS RESULTADO

EQ.PAT.
2010 1.997.679,69 9.528.015,19 | 6.787.420,15 | 18.313.115,03 | 18.129.98391
2011] 9.627.114,47 6.656.867,30 |10.672.17955 | 26.956.161,32 | 26.686.599,77
201220.392.970,66 23.627.606,04 |37.639.700,42 | 81.660.277,12 | 80.843.674,35
201314.605.664,00 16.281.961,00 |19.759.813,00 | 50.647.439,00 | 50.140.964,20
201418.586.813,80 10.480.171,87 |16.538.928,12 | 45.605.913,79 | 45.149.854,91

Fecha-se, assim, o ciclo do planejamento tributério abusivo criado:

1. Criacdo de sociedades em conta de participacdo entre partes ligadas,
com infimo patrimonio especial e desprezivel participagdo do sdcio
participante, sendo este, inclusive, o sOcio majoritario do sécio
ostensivo, com pleno poder de mando nesta;

2. Fragmentacdo das receitas/atividades da empresa fiscalizada,
transferindo-as para as SCPS;

3. Tributacdo das referidas receitas nas SCPs, pelo Lucro Presumido e

PIS/COFINS cumulativo (carga menos onerosa);
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4. Retorno de 99% do resultado tributavel das SCPS a empresa
fiscalizada, na forma de resultado de equivaléncia patrimonial, receita
ndo tributavel.

5. Na&o destinacdo da parcela restante do resultado tributavel (1%) ao
s6cio participante, mantendo-a nas SCPs em conta do Passivo
Circulante (Conta 77238-Provisdo de Lucros a Pagar).

Convém ainda salientar que a escrituracdo do sécio ostensivo ndo contempla
lancamentos na SCP Cobranga, estando os resultados de equivaléncia patrimonial desta
incluidos aos resultados da SCP Recebiveis:

Ac | Conta74.531 - Resultado Conta 74.547 — Resultado| Total
SCP Recebiveis SCP Seguros
2013 34.021.822,36 16.119.141,84 50.140.964,20,
2014| 28.776.325,82 16.373.539,09 45.149.854,91
° 40 DO ) admini jva/ope

desprovidas de
Ativo Permanente e seu Passivo Circulante contém apenas obrigagdes tributarias
e Dividendos a Pagar. Intimado a comprovar as despesas escrituradas pelas SCPs
(Item 10.3 do Termo de Inicio do Procedimento Fiscal), o contribuinte fiscalizado
justificou que as SCPS ndo possuem despesas proprias, sendo suas despesas

proprias. Conforme seus balangos patrimoniais, as mesmas

oriundas do rateio das despesas do s6cio ostensivo, uma vez que compartilham a
mesma_estrutura operacional. De fato, o endereco das SCPs (clausula 3% dos
contratos de constituicdo das mesmas) coincide com o endereco da matriz do
contribuinte fiscalizado (s6cio ostensivo), qual seja, Rua Quinze de Novembro,
1159, Monte Carmelo/MG.

Conforme abaixo demonstrado, a Eletrosom rateou as SCPs aproximadamente 3%

e 2% de suas despesas operacionais nos anos-calendario de 2013 e 2014,
respectivamente:
Ac 2013 Ac 2014
Total Despesas operacionais 264.665.965,88 311.055.539,00
incorrida
Despesas operacionais 256.672.566,26 304.139.745,22
Escrituradas pela Eletrosom
(DRE)
Despesas escrituradas pelas 7.993.399,62 6.915.793,78
SCPs (origem: rateio despesas
Eletrosom)
o A Ps exercem ativi mplementar OCi nsiv nteriormen

exercidas por este). permanentes e continuas, ou seja, seus objetos ndo abrangem um
empreendimentoespecifico, temporario ou de risco, caracteristicas comumente verificadas
nesse tipo de sociedade. Embora seus contratos de constituigdo até tentem “aparentar” um
empreendimento temporério, instituindo um prazo de cinco anos para sua duracdo, este
prazo j& foi prorrogado por mais cinco anos em altera¢fes contratuais posteriores e,
certamente, seria prorrogado sucessivamente enquanto mantido o interesse em utilizar as
referidas sociedades. Prova disto éque os contratos de prestacdo de servi¢os apresentados,
que suportam as receitas escrituradas pelas SCPS, tem prazo indeterminado ou superior ao
prazo de duracdo das referidas sociedades, podendo ser renovados automaticamente de
acordo com a vontade das partes.

Contratos de prestacdo de servicos apresentados em atendimento ao item 10.3 do Termo
delnicio do Procedimento Fiscal:
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Contratante Contratad | Data Objeto Prazo
a
Cardif do Brasil | Eletrosom | 01/07/2007 | Comercializacdo de produtos | 6 anos, podendo ser

Vida e Previd. de seguro ofertados aos | renovado de acordo
S/IA e Cardif clientes da Eletrosom com a vontade das
do Brasil partes

Seguros e

garantias

Banco Fibra S/A | Eletrosom | 19/03/2009 | Concessdo definanciamentos | 14/09/2009,
parapagamento dos bens e podendo ser
servigos vendidos/prestados renovado

pelo vendedor(Eletrosom) a automaticamente
seus clientes

Credifibra S/A | Eletrosom | 03/02/2012 | Prestacdo de servigos de
correspondente  no  pais
(adendo ao convénio de
abertura de linha de crédito

para realizacdo de
financiamento de bens e
Servigos direto ao

consumidor final firmado em
19/03/2009 com o Banco

Fibra)
4K Represent., Eletrosom | 20/03/2012 | Venda de seguros de | 8 anos, prorrogéavel
Intermediacéo Extensdo de garantias e | automaticamente
de Negdcios e outros seguros a serem | por prazo
Corretagem de ofertados aos clientes da | indeterminado, em
Seguros Ltda Eletrosom nédo havendo
(Zurich Minas manifestacdo de qq
Brasil Seguros) das partes
Banco Semear Eletrosom | 02/01/2013 | Oferta de produtos | Indeterminado
SIA financeiros aos clientes e

empregados da Eletrosom,
compradores  dos  bens
comercializados em  seus
estabelecimentos

De acordo com as notas fiscais de prestacdo de servico apresentadas, verificamos que:

- a SCP Recebiveis escriturou as receitas provenientes dos contratos firmados com os
Bancos Fibra e Semear. Discriminacdo dos servigos constante no corpo das notas fiscais:
comissdo de equalizacdo de taxas; comissdo parcelas recebidas; comissdo CP; prestagdo serv.
De agendamento e intermediacdo op. Créditos PF; ref. servigos prestados; ref. desp. com
crédito e cobranca; comissdo retorno TC/comissdo EP/comissao corresp. Bancario;

- aSCP Seguros escriturou as comissoes referentes a venda de seguros, junto a Zurich Minas
Brasil Seguros S/A,

Quanto a SCP Cobranca, a empresa fiscalizada ndo comprovou as receitas operacionais
escrituradas, alegando tratar-se de receita financeira, decorrente de juros ativos da carteira
prépria, sem apresentar qualquer documentagcdo combrobatoria de suas alegacOes, apesar de
reintimada por trés vezes a fazé-lo (item 1.2 do Termo de Reintimacéo Fiscal n° 001, lavradoem
09/10/2018; item 4 do Termo de Intimagdo Fiscal lavrado em 19/10/2018 e item 3 do Termo de
Intimagdo Fiscal lavrado em 30/10/2018).

Logo, as receitas escrituradas pelas SCPS estdo vinculadas a atividade principal do sdcio
ostensivo (revenda de bens/produtos no comércio varejista), uma vez que a venda de
seguros/garantias e a gestdo de recebiveis so existem em fungdo da venda de produtos pela
Eletrosom.

] ria

pelo HQFQ Prgsumlgg Tendo as referldas SCPs 0S mesmos s6cios, mesmo enderego e
mesma atividade (prestacdo de servicos de intermedia¢do na venda de produtos financeiros
egestdo de recebiveis), surge a indagacao: qual o propdsito da criagdo de varias sociedades
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emconta de participacdo, inclusive duas delas sendo criadas na mesma data?
A resposta é evidente: para ndo extrapolar o limite legal estabelecido para op¢do pelo

Lucro Presumido, de receita bruta anual

do ano-calendario anterior de até R$

48.000.000,00, limite este que vigorou até o ano-calendario de 2013, conforme artigo 13
da Lei 9.718/98, com redacdo dada pela Lei n°® 10.637/2002:

AC | Receita bruta | Receita bruta | Receita bruta Receita bruta total
SCP Recebibeis| SCP Cobranga] SCP Seguros

2010/ 18.908.933,79 | 22.015.910,03|10.434.828,47| 51.359.672,29

2011 27.977.238,15 | 19.049.299,21|15.811.031,81 62.837.569,17

2012 33.045.969,67 | 40.178.579,07 | 15.559.359,18| 88.783.907,92

2013 20.949.193,90 | 27.221.633,12|16.255.717,99| 64.426.545,01

2014) 26.668.281,57 | 14.497.767,13 | 11.434.272,30 52.600.321,00

Assim, a criacdo de uma Unica SCP tornaria invidvel o planejamento do contribuinte,pois
esta também estaria obrigada a tributacdo pelo Lucro Real, em fungdo de seu
faturamento.

A artificialidade e auséncia de propdsito negocial na criagdo das referidas SCPs

restaram bastante claras com as justificativas apresentadas pelo contribuinte em resposta ao item
2 do Termode Intimag8o Fiscal lavrado em 19/10/2018, a seguir transcritas:

2.1. Justificar a motivagéo da cria¢do das mesmas;

R. Os profissionais que criaram as SCPs ndo estao prestando servico mais na empresa.
Mas entendemos que 0 motivo era segregar a atividade operacional da atividade

financeira da companhia.
2.2. Detalhar as atividades desenvolvidas por cada um delas;

R. SCP Recebiveis: As receitas sdo decorrentes de comissdes referente Crédito e
Cobranca, Recebimentos de Participagao no Resultado, Correspondente Bancério,

Retorno de Tarifa de Cadastro e Empréstimo Pessoal.

SCP Seguros: A receita é decorrente de comissdes ha Venda de Seguroscomo por
exemplo “Super Garantia” dos produtos.

SCP Cobranca: receita de juros recebidos da carteira propria.
Identificar os funcionarios/ prepostos de cada um delas e os cargosexercidos;
R. Era realizado por consultoria especializada.

Informar/ comprovar o local onde sdo/eram desenvolvidos as atividades das
SCPs?;

R. Nao sabemos informar.

2.5. Antes da criacdo das SCPs, as atividades por estas desenvolvidaseram prestadas
pela empresa fiscalizada?

R. Nao sabemos informar

2.3.

2.4.

2.6.

2.7

Informar se as SCPs continuam em atividade. Em caso negativo, informar:
2.7. o periodo em que paralisaram/ encerraram suas atividades;
R. As atividades das SCPs encerraram-se em 31 de dezembro de 2014.

g,

a motivacéo da paralizacio/encerramento de suas atividades;

R. O encerramento das atividades aconteceu ap6s mudangas na Diretoria,novas praticas
de gestdo e consultoria especializada em restruturacéo.

2.7

2.

apos a paralizagao/encerramento das atividades das SCPs, asatividades por

estas desenvolvidas passaram a ser prestadas pela empresa fiscalizada?
R. Sim, pela Eletrosom S/A.

Ressaltamos algumas

apresentadaspela Eletrosom:

incoeréncias ef/ou falta de

razoabilidade nas respostas
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- auséncia de razoabilidade em alegar desconhecimento da motivacao da criagdo das SCPs
transferindo tal responsabilidade a terceiros, uma vez que 0s acionistas/diretores que as
criaram (Srs. Natal Acir Rosa e Ant6nio Acir Rosa) permanecem até os dias atuais na
administracdo da empresa. Inclusive, o Sr. Natal Acir Rosa assina digitalmente os
documentos apresentados no curso do presente procedimento fiscal. Tal justificativa
simplesmente confessa que o propdsito negocial foi Gnica e exclusivamente a reducdo da
carga tributaria;

- quanto a identificacdo dos funcionarios/prepostos de cada uma das SCPs e 0s cargos
exercidos, alegou que o trabalho era realizado por consultoria especializada. No entanto,
esqueceu-se que: (i) rateou as SCPs suas despesas com salarios, bem como de seus
encargos (INSS e FGTS); (ii) intimada anteriormente a comprovar todas as despesas das
SCPS, a Eletrosom ndo comprovou despesas com consultoria, alegando ndo ter despesas
proprias;

- quanto ao local onde eram desenvolvidas as atividades das SCPs, respondeu que nado
sabia informar. No entanto, rateou com as SCPs, ndo s6 as despesas do imével que consta
como domicilio tributario das referidas sociedades, mas também as despesas de aluguel
de todos os imdveis ocupados por suas filiais. Quanto ao critério de rateio, baseou-se em
um percentual das receitas por estas escrituradas, e ndo na propor¢éo da area efetivamente
ocupada pelas referidassociedades, como é de costume.

As respostas imprecisas prestadas pelo contribuinte (desconhecimento da
motivacdo da criagdo das SCPs, ndo identificacdo/auséncia de funciondrios das mesmas,
desconhecimento do local onde eram desenvolvidas as atividades das SCPS), aliadas a nao
apresentacdo de qualquer elemento de prova da existéncia/operacionalidade “de fato” das
referidas sociedades, s6 vem corroborar o que se apontou ao longo do presente termo: que as
referidas sociedades sdo fictas; que o rateio de infimo percentual das despesas da Eletrosom
(de 2 a 3%) tinha como Unico intuito dar aparéncia de legalidade e operacionalidade as
referidas sociedades e que inexiste motivacdo econdmica além da economia fiscal.

Ressaltamos ainda que o encerramento das supostas atividades das SCPs se deu a
época em que a empresa fiscalizada encontrava-se sob procedimento fiscal, iniciado em 2013
e finalizado em 2015, com a autuagdo da mesma pelo uso abusivo de tais sociedades nos
anos-calendario de 2010 a2012 (processo administrativo fiscal n° 10600.720.007/2015-21).

Deste modo, restou caracterizada a total incompatibilidade entre a causa tipica de
uma SCP (o fortalecimento do empreendimento do sdcio ostensivo com 0s investimentos feitos
pelo sécio participante) e o fim préatico pretendido pelas partes, qual seja, 0 desmembramento
de atividades operacionais complementares do contribuinte fiscalizado, com o intuito de
tributar a maior parte de sua receita de prestacdo de servicos pelo Lucro Presumido, obtendo,
assim, economia tributaria ndo s6 pela reducdo da base de célculo do IRPJ e CSLL, mas
também pela redugdo das aliquotas de PIS/COFINS, ao calcular tais contribuicdes pelo regime
cumulativo, cujas aliquotas sao inferiores.

Assim, a total desconfiguragdo do conceito juridico de uma sociedade em conta de
participacdo (infragdo a Lei 10.406/2002), a artificialidade e a inexisténcia de proposito
negocial na constituicdo dessas sociedades, torna ilicita a fragmentagdo das atividades do
contribuinte fiscalizado, sendo, portanto, abusivo o planejamento tributario adotado.

Esta pratica desde hd muito tempo é condenada pelo Judiciario. Assim, o Tribunal
Federal de Recursos, ratificou o entendimento do juizo de 1.° grau e do antigo Conselho de
Contribuintes — Acdrdao 103-05-942 — Caso Grendene — discutindo a viabilidade da criagdo de
oito sociedades pelos mesmos sécios de uma Unica indUstria fornecedora, com o fim de
possibilitar a opcdo pelo lucro presumido, regime a que a mesma ndo teria direito por ser de
grande porte.

“ACAO ANULATORIA DE DEBITO FISCAL. IMPOSTO DE RENDA. LUCRO
PRESUMIDO. OMISSAO DE

RECEITAS. Legitimidade da atuagdo do Fisco, em face dos elementos constantes dos
autos. Constituidas foram, no mesmo dia, de uma sé vez, pelas mesmas pessoas fisicas,
todas sdcias da autora, oito sociedades com o objetivo de explorar comercialmente, no
atacado e no varejo, calcados e outros produtos manufaturados em plastico, no mercado
interno e no internacional. Tais sociedades, em decorréncia de suas caracteristicas e




FI. 27 do Acorddo n.° 1402-006.626 - 12 Sejul/4? Camara/22 Turma Ordinaria

Processo n° 10600.720065/2018-05

pequeno porte, estavam enquadradas noregime tributario de apuragéo e resultados com
base no lucro presumido, quando sua fornecedoraUnica, a autora, pagava o tributo de
conformidade com o lucro real. Reconhece-se a recorrente, apenas, o direito de
compensacdo do Imposto de Renda pago pela aludidas empresas. Reforma parcial da
sentenca (Apelacao Civel n® 115.478-RS, Ac. Da 62 turma do Tribunal Federal de Recursos

de 18/02/1987).”

Hoje ndo se admite que os atos e negocios praticados se baseiem numa aparente
legalidade, sem qualquer finalidade empresarial ou negocial, para disfargar o real objetivo da

operacdo, que é unicamente o de reduzir o pagamento de tributos.

Neste sentido, observa-se o entendimento de Marco Aurélio Greco (Planejamento

Tributario, 2008, Dialética, p. 190 a 200):

Por todo o exposto, resta evidente que estamos diante de um caso de planejamento
tributario abusivo, mediante a criacdo de SCPs ficticias, totalmente desconfiguradas do modelo
juridico de uma verdadeira SCP, pelo flagrante intuito de se obter vantagem tributaria indevida,

... a pergunta que sé poe é: admitida a existéncia do dirsito de o
contribuinte organizar a sua vida, este direito pode ser utilizado
sem quaisquer restrigoes? Ou s¢ja. tal direito ¢ ilimitado? Todo
e qualgquer “plangiamento” & admissivel? Minha resposta é
negativa. (pag. 190)

Ou s¢ja, cumpre analisar o tema do plangjamento tributario nao
apenas sob a otica das formas juridicas admissiveis, mas
também sob o dngulo da sua utilizagdo concreta, do seu
Juncionamento e dos resultados que geram a luz dos valores
basicos de igualdade, solidariedade social e justi¢a. (pag. 194)

Com o advemto do Codigo Civil de 2002 a questao ficou
solucionada, pois seu artigo 187 é expresso ao prever que o
abuso de direito configura ato ilicito:

Art. 187. Também comete ato ilicito o titular de um direito que,
ao exercé-lo, excede manifestamente os limites impostos pelo seu
fim economico ou social, pela boa-fé ou pelos bons costumes.

(pag. 198)

No Brasil, entendo que esta possibilidade de recusa de tutela ao
ato abusivo (mesmo antes do Codigo Civil de 2002) encontra
base no ordemamento positivo, por decorrer dos principios
consagrados na Constitui¢do de 1988 e da natureza da figura.
Poréem, a atitude do Fisco no semtido de desqualificar e
requalificar os negocios privados somente podera ocorver se
puder demonstrar de forma inequivoca que o ato foi abusivo
porque sua umica ou principal finalidade foi conduzir a um
menor pagamento de imposto.

Essa conclusdo resulta da comjugagdo dos varios principios
acima expostos € de uma mudanga de postura na concepgao do

fenomeno tributario que nao deve mais ser visto como simples
agressdo ao patrimonio individual, mas como instrumento ligado
ao principio da solidariedade social. (pag. 200)

cujos resultados foram:

- construcdo de um prejuizo fiscal ficticio para beneficio em exercicios futuros;
- reducdo a 32% a base de calculo do IRPJ e CSLL sobre a receita transferida para as

SCPS, estas optantes pelo Lucro Presumido;

- reducdo da tributacdo do PIS e COFINS, com aplicacdo de aliquotas menores,
devido ao regime cumulativo das referidas contribui¢cdes, permitido as empresas optantes pelo

Lucro Presumido.
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12.Ja em relacdo a subvencdo para investimento, o TVF aponta em seu item 3.2.2
0s motivos que ddo suporte aos lancamentos:

Incentivos Fiscais — SEFAZ GOIAS

No presente caso, o contribuinte é beneficiario do programa do Estado de
Goias denominado CENTROPRODUZIR, criado pela Lei 13.833/2001 e regulamentado pelo
Decreto n° 5.515/2001.

Segundo o artigo 2° do referido Decreto, o programa tem por objetivo
incentivar, por meio de apoio financeiro, a instalagdo, no Estado de Goiés, de central Gnica de
distribuicdo e industrializacdo de produtos de informatica, telecomunicacdo ou de automacéo,
mavel, eletro-eletronico, eletrodoméstico e utilidades domésticas em geral.

O apoio financeiro do CENTROPRODUZIR a empresa (artigo 3° do referido

Decreto):

| - pode ser efetivado sob a forma de financiamento, que tenha por base: (a) a arrecadagéo do
ICMS que a central Gnica de distribuicdo e industrializagdo tiver que recolher ao Estado de
Goias, condicionado a celebracdo de Termo de Acordo de Regime Especial — TARE entre a
empresa comercial e a Secretaria da Fazenda; (b) a disponibilidade financeira do Tesouro
Estadual;

I1- é limitado a soma dos seguintes valores:

a) Gastos com terreno, terraplenagem, obras civis, instalagdes e equipamentos para a central
Unica de distribuicdo e industrializacdo, conforme projeto apresentado, multiplicados pelo
coeficiente de prioridade atribuido ao empreendimento;

b) O montante do ICMS gerado pelo empreendimento nos primeiros 12 meses de atividade,
contados da data de inicio da vigéncia do Termo de Acordo de Regime Especial-TARE,
celebrado com a Secretaria da Fazenda.

Segundo o artigo 5° do referido decreto, o referido beneficio é aplicavel, a
cada més sobre o valor total do saldo devedor do ICMS apurado pela central Gnica .

Em 11/08/2005, nos termos da Lei 13.844/2001, que instituiu o
CENTROPRODUZIR, o contribuinte firmou com a Agéncia de Fomento de Goids S/A
(GOIASFOMENTO), este na qualidadede agente financeiro do programa de Desenvolvimento
Industrial de Goids — PRODUZIR, o contrato n® 079/2005-CENTROPRODUZIR, que trata de
um contrato de empréstimo mediante a abertura de crédito e outras avencas.

Segundo a cldusula primeira do contrato firmado, foi aberto um crédito de R$
58.323.532,90, que sera utilizado como reforco de seu capital de giro em decorréncia da
implantacéo de sua Central Unica de Distribui¢do de Produtos, no municipio de Cataldo/Go.

Segundo a clausula segunda do referido contrato, o crédito sera utilizado
conforme solicitacbes da creditada, limitado a 55% do montante do ICMS gerado por sua
Central Unica de Distribuicdo de Produtos, estando o inicio da utilizagdo do crédito
condicionado a assinatura do TARE e do préprio contrato em questdo, bem como da
comprovagdo do inicio das obras civis da Central tnica de Distribui¢do de Produtos, conforme
relatorio da Auditoria Interna da SE/PRODUZIR (paragrafo primeiro).

O parégrafo segundo da clausula 4 dispe que sobre o saldo devedor a ser

pago anualmentepela Credi ra ser apli m vencd ra investimen
sob a forma de desconto de até 100%, percentual este apurado pela Comissdo de

Auditoria Interna do Produzir a época do pagamento do saldo devedor do financiamento,
segundo os critérios estabelecidos nas normasdo PRODUZIR/CENTROPRODUZIR.

Em 28/09/2006, foi celebrado entre a Secretaria da Fazenda do Estado de Goias
e o contribuintefiscalizado o Termo de Acordo de Regime Especial - TARE n° 257/06-GSF,
para fruicdo dos beneficios do CENTROPRODUZIR, dispondo que a Acordante deverd
observar as clausulas deste regime especial e as disposi¢des da Lei n® 13.844 no recolhimento do
ICMS por devido por sua Central Unica de Distribuicio de Produtos até o valor de R$
58.323.532,90, conforme consta do Contrato n° 079/2005-GOIASFOMENTO, ficando a
utilizacdo total do crédito condicionada a comprovacéo da totalidade dos investimentos fixos
projetados, mediante a realizacdo de auditoria a ser efetuada pela SIC/SEFAZ.
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Ressalta-se que os documentos acima citados foram apresentados pelo
contribuinte no curso de procedimento fiscal anterior, oriundo do Mandado de procedimento
Fiscal n° 0600100.2013.00081.

No presente procedimento fiscal, em atendimento ao item 1 do Termo de
Intimacdo Fiscal lavrado em 19/10/2018, o contribuinte apresentou Relatério de Auditoria de
Investimentos n. 040/14,de 25/06/2014, em que apresenta:

- 0 histérico de todo o processo referente ao projeto apresentado pelo contribuinte ao
CENTROPRODUZIR, para concessdo dos beneficios do PRODUZIR, ressaltando-se a
Resolugdo n° 1820/12-CE/PRODUZIR, de 08/05/2012, que aprovou projeto referente a 12
complementacdo da Implantacdo, concedendo crédito adicional de até R$ 42.758.510,77, com
prazo de frui¢do limitado a Dez/2020;

- demonstrativo dos investimentos projetados;

- relatério da Auditoria, concluindo que a Eletrosom: (i) comprovou 100% dos investimentos
fixos projetados no Relatério de Analise n. 142/04, referente ao projeto de Implantacéo, relativo
a Resolucaon.699/04-CE/PRODUZIR, de 26/10/04; (ii) comprovou 38,62% dos investimentos
fixos constantes doprojeto da 12 complementacdo da Implantacdo, estando, assim, a empresa
em condicBes de iniciar a fruicdo do beneficio concedido por meio da Resolugdo n® 1820/12-
CE/PRODUZIR, de 08/05/2012- CE/PRODUZIR.

Logo, de acordo com os termos do pardgrafo segundo, da clausula 4 do
Contrato n.079/2005- CENTROPRODUZIR, o desconto concedido sobre o saldo devedor do
financiamento adquirido do Estado de Goids foi convertido em subvencdo para investimento.

No periodo fiscalizado, os valores referentes aos incentivos fiscais da
Secretaria da Fazenda de Goiéds foram contabilizados mensalmente a débito da conta 402 —
ICMS a recolher (conta do Passivo Circulante) e a crédito da conta 13191- Incentivos Fiscais
SEFAZ GO (conta de resultado — outras receitas/despesas operacionais), conforme razGes em
anexo.

No encerramento do exercicio (ou trimestre), o saldo da conta de resultado
13191 — Incentivos Fiscais SEFAZ GO era transferido para a conta de Lucros a Distribuir (vide
razdes extraidos do SPED anexos ao presente Termo), e excluido na apuracéo do Lucro Real e
da base de célculo da CSLL, conforme escriturado no LALUR/LACS, sob a denominagao
“Doagdes ¢ Subvengdes para investimento’:

Data Cod.Conta | Conta DIC | Valor Histérico

INCENTIVOS FISCAIS VR TRANSFERIDO PARA ENCERRAMENTO
31/12/2013 [ 13191 SEFAZ GO D |15.810.061,02 | DO 4° TRIM 2013

LUCROS A VR TRANSFERIDO PARA ENCERRAMENTO
31/12/2013 | 2013 DISTRIBUIR - 2013 C | 15.810.061,02 | DO 4° TRIM 2013

INCENTIVOS FISCAIS VR TRANSFERIDO PARA ENCERRAMENTO
31/03/2014 | 13191 SEFAZ GO D 2.970.909,97 | DO 1° TRIM 2014

LUCROS A VR TRANSFERIDO PARA ENCERRAMENTO
31/03/2014 | 2014 DISTRIBUIR - 2014 C 2.970.909.97 | DO 1° TRIM 2014

INCENTIVOS FISCAIS VR TRANSFERIDO PARA ENCERRAMENTO
31/06/2014 | 13191 SEFAZ GO D 2.308.625.79 | DO 2° TRIM 2014

LUCROS A VR TRANSFERIDO PARA ENCERRAMENTO
31/06/2014 | 2014 DISTRIBUIR - 2014 C 2.308.625.79 | DO 2° TRIM 2014

INCENTIVOS FISCAIS VR TRANSFERIDO PARA ENCERRAMENTO
31/09/2014 | 13191 SEFAZ GO D 2.340.313,10 | DO 3° TRIM 2014

LUCROS A VR TRANSFERIDO PARA ENCERRAMENTO
31/09/2014 | 2014 DISTRIBUIR - 2014 C 2.340.313,10 | DO 3° TRIM 2014

INCENTIVOS FISCAIS VR TRANSFERIDO PARA ENCERRAMENTO
31/12/2014 | 13191 SEFAZ GO D 3.306.922.30 | DO 4° TRIM 2014

LUCROS A VR TRANSFERIDO PARA ENCERRAMENTO
31/12/2014 | 2014 DISTRIBUIR - 2014 C 3.306.922.30 | DO 4° TRIM 2014

Segundo o artigo 18, inciso Il e § 3° da Lei 11.941/09, para que seja
permitida a exclusdio no LALUR do valor decorrente de doagcBes ou subvencbes
governamentais para investimento, deve ser mantida em conta de reserva de incentivos fiscais a
parcela decorrente de tais doagdes ou subvengOes governamentais, apurada até o limite do lucro
liquido do exercicio (Art. 18, Il Lei 11.941/09). E caso no periodo o contribuinte apure
prejuizo ou lucro liquido inferior & parcela da subvengdo excluida nos termos do inciso Il do
artigo 18 da Lei 11.941/09, a parcela ndo destinada a reserva de incentivos fiscais deverd ser
destinada nos exercicios subsequentes (art. 18, 8 3° da Lei 11.941/09).

Logo, a constituicAo da Reserva de Incentivos fiscais, bem como a néo
distribuicdo/restituicdo aos sdcios/acionistas da parcela do lucro liquido decorrente das
subvengdes governamentais é pressuposto a ndo tributagéo de tais subvencdes.
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Segundo o artigo 18, inciso Il e § 3° da Lei 11.941/09, segue abaixo
demonstrado os valores de reserva de incentivos fiscais a ser constituida no presente caso, para
que o contribuinte faca juz a ndo tributacdo da subvencdo recebida (vide demonstrativo desde o
ano-calendario de 2010, para visualizagdo do aproveitamento do saldo de reserva de incentivos
fiscais a ser constituida em exercicios subsequentes):

Incentivos fiscais | Lucro liquido | Reserva de | Valor da reserva
Ano- excluidos do | apurado incentivos fiscais | inc.fiscais a ser
calendario | Lucro Real a ser constituida | constituida em
Cfe. Legislaciio | exercicios
vigente subsequentes
2010 12.359.025.75 25.848.207.65 12.359.025,75 0.00
2011 16.772.827.15 1.932.755.34 1.932.755,34 14.840.072.81
2012 15.808.699.46 23.457.146.46 23.457.146,46 7.191.625.81
2013 15.810.061.02 29.377.046,98 23.001.686,83 0,00
2014 10.926.771.16 15.014.262.81 10.926.771,16 0.00

Mas, ndo houve qualquer destinagdo do lucro liquido a Reserva de Incentivos
fiscais no periodo em questdo, que se manteve sem qualquer langamento, como se vé nas
Demonstra¢des das Mutacdes do Patriménio Liquido do contribuinte fiscalizado:

[..]

Vide a destinacéo dada ao lucro liquido apurado no periodo em questéo:

Ano | Lucro liquido | ReservaLegal | Reserva de | Dividendos a | Lucros  distribuidos
do exercicio lucros a | pagar - contas: | (Ictos a crédito de
(conta 80973) | distribuir 8059. 105549 | Devedores Diversos
(conta 80081) | e 105532 /Ativo Circulante)

2010 | 25.848.207.65 | 1.292.410,38 18.829.011.55 | 6.138.949.32 0,00
2011 | 1.932.755,34 96.637,77 2.656.905,51 459.029,41 0,00
2012 | 23.457.146.46 | 1.172.857,32 16.713.216,86 | 5.571.072,28 0,00
2013 | 29.377.046.98 | 1.468.852,35 5.096.468,88 | 22.811.589.87 | 11.842.403,91
2014 | 15.014.262.81 750.713,14 10.697.662,25 | 3.565.887.42 0,00

Ou seja, ndo houve destinacdo da parcela decorrente da subvencéo de
investimento para a conta de reserva de Incentivos Fiscais (conta 1301), que se manteve
sem langcamentos no periodo em questéo, ficando, assim, a disposi¢do para distribuica.

Na verdade, apds a destinagdo de 5% do lucro liquido do exercicio a reserva
legal, 0 mesmo foidestinado ao pagamento de dividendos (contas 8059, 105549 e 105532) e a
reserva de lucros a distribuir (conta 80081), para posterior distribuicdo de dividendos
obrigatorios.

Logo, no presente caso, a subvencdo para investimento em questdo
(incentivos fiscais concedidos pelo Estado de Goias) ndo foi creditada em conta de reserva de
incentivos fiscais, ficando, portanto, passivel de distribuicdo aos acionistas, o que de fato
ocorreu, contrariando o disposto no Artigo 18, Il da Lei 11.941/09, motivo pelo qual
adicionamos ao Lucro Real e a basede calculo da CSLL os valores excluidos indevidamente
pelo contribuinte nos anos-calendario de 2013 e 2014, com fulcro no Artigo 18, inciso IV da
referida Lei:

Ano | Créditos na | Crédito na | Exclusdo do | Exclusdo da |
Conta 13191 — | conta Lucro Real | BC da CSLL
Incentivos 1301 - | (LALUR) (LALUR)
Fiscais SEFAZ | Incentivos
GO Fiscais

(Reserva)
2013 | 15.810.061.02 0,00 15.810.061,02 | 15.810.061.02
2014 | 10.926.771.16 0,00 10.926.771,16 | 10.926.771.16

Ressalta-se que os anos-calendario de 2010 a 2012 foram objeto de
procedimento fiscal anterior (MPF 0600100.2013.00081), que culminou com langcamento de
oficio formalizado no Processo n° 10600.720.007/2015-21, tendo o contribuinte incluido o
crédito tributario correspondente a presente infragdo no PRT (Programa de Regularizacao
Tributaria).
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13.As razBes que ensejaram a qualificacdo da multa estdo pormenorizadas no item
3.4 do TVF, in verbis:

3.4. FALTA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVAS MENSAIS IRPJ E CSLL

As infracdes apuradas no presente procedimento fiscal ocasionaram falta de
recolhimento de estimativas mensais, gerando multa isolada de 50% sobre os valores nédo
recolhidos, conforme demonstrativo em anexo (Anexo I1) , com fulcro no artigo 44, inciso I,
alinea “b” da Lei 9.430/96, abaixo transcrito:

“Art. 44. Nos casos de langamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes multas:
I-..

Il - de 50% (cinquenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do
pagamento mensal: (Redacao dada pela Lei n® 11.488, de 2007)

b) na forma do art. 20 desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido
apurado prejuizo fiscal ou base de célculo negativa para a contribuigéo social sobre
0 lucro liquido, no ano-calendario correspondente, no caso de pessoa juridica.
(Incluida pela Lei n° 11.488, de 2007)”

Ressalta-se ainda que, além das estimativas mensais devidas sobre as infragGes
langadas no presente procedimento fiscal, verificou-se ainda que os valores de estimativa
mensal de IRPJ e CSLL apurados pelo contribuinte em Janeiro/2014, nos valores de R$
561.844,05 e R$ 202.983,86respectivamente (vide ECF do respectivo periodo, registros N620
e N660 abaixo transcritos) , ndo foram declarados em DCTF e nem recolhidas, ensejando
também multa isolada sobre tais valores ndo declarados/pagos.

[...]

Cabe ainda destacar que a Simula CARF n° 105, a qual proibe a concomitancia de
exigéncia da multa isolada por falta de recolhimento de estimativas com a multa de oficio,
aplica-se aos langcamentos com fundamento no artigo 44,8 1°, inciso IV da Lei n° 9.430/96, ou
seja, anteriormente a vigéncia da Lei 11.488/2007 que alterou o referido artigo, ndo se
aplicando ao presente caso.

Vide julgado recente do CARF com 0 mesmo entendimento:
Acordéo n° 1402-002.451 — 42 Camara/2® Turma Ordinéaria
Sessdo de 10 de abril de 2017

“MULTA ISOLADA POR FALTA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVAS. MULTA
DE OFICIO PELA FALTA OU INSUFICIENCIA DE TRIBUTO. MATERIALIDADES
DISTINTAS. NOVA REDACAO DADA PELA MP 351/2007. APLICAVEL A FALTA
DE RECOLHIMENTO DAS ESTIMATIVAS A PARTIR DA COMPETENCIA DE
DEZEMBRO DE 2006.

A partir do advento da MP 351/2007, convertida na Lei 11.488/2007 a multa isolada
passa a incidir sobre o valor ndo recolhido da estimativa mensal independentemente
do valor do tributo devido ao final do ano, cuja falta ou insuficiéncia, se apurada,
estaria sujeita a incidéncia da multa de oficio. SAo duas materialidades distintas, uma
refere-se ao ressarcimento ao Estado pela ndo entrada de recursos no tempo
determinado e a outra pelo ndo oferecimento a tributacdo de valores que estariam
sujeitos a mesma.”’

Ja a Simula CARF n° 104 trata da decadéncia da multa isolada :

“ Lancamento de multa isolada por falta ou insuficiéncia de recolhimento de
estimativa de IRPJ ou de CSLL submete-se ao prazo decadencial previsto no art. 173, |
do CTN.”

(Stmula vinculante conforme Portaria MF n° 277/2018, DOU de 08/06/2018).

O artigo 173, |1 do CTN dispde que o direito de a Fazenda Publica constituir o
créditotributario extingue-se ap6s 5 anos contados do primeiro dia do exercicio seguinte aquele
em gue o langamento poderia ter sido efetuado.
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14.Verifica-se que o presente processo possui evidente vinculacdo ldgica com o
langamento que foi objeto do processo n° 10600.720.007/2015-21, concernente aos anos-
calendario de 2010 a 2012, ja julgado pela C. 12 Turma Ordinaria da 22 Camara da 1% Secédo de
Julgamento deste Sodalicio, abarcando os mesmos temas aqui tratados, tendo sido negado
provimento ao recurso da empresa contribuinte nos pontos em questdo, em acdrddo assim
ementado:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Ano-calendario: 2010, 2011, 2012
DILIGENCIA. REFORMA NO LANCAMENTO.

Sdo validos os ajustes nos valores exigidos dos tributos lancados, em funcdo de créditos
oriundos de retengdes na fonte confirmadas e cujas receitas foramoferecidas a tributacdo pelo
contribuinte. Aplicacéo da Stiimula CARF n° 80.

SIMULACAO. RE-QUALIFICACAO JgRiDlCA DOS FATOS. ABATIMENTO DOS
TRIBUTOS RECOLHIDOS NA OPERACAO.

Havendo a re-qualificacdo juridica dos fatos, e uma vez reconhecida que a tributacdo deveria
recair sobre a pessoa juridica que efetivamente praticou a operacdo geradora da receita
tributavel, deve-se, por decorréncia logica, abater do langcamento os tributos ja pagos nas
operacOes desconsideradas.

SCP. ATIVIDADES SIMULADAS. OMISSAO DE RECEITACARACTERIZADA.

Uma vez comprovado que as atividades desenvolvidas por Sociedades em Conta de
Participacfes foram simuladas, as receitas a elas imputadas foram corretamente consideradas
omitidas pelo contribuinte sujeito ao Lucro Real, por ser este o verdadeiro titular dos
rendimentos.

DECADENCIA. SIMULACAO.

A simulacéo afasta a regra de contagem do prazo decadencial prevista no artigo 150, § 4°, do
CTN, ensejando a aplicacdo do artigo 173, inciso I, conforme prescrevem a Sumula CARF n°
72 e precedente vinculante do STJ (Resp n® 973.733/SC).

MULTA DE OFICIO QUALIFICADA. AUSENCIA DE ENQUADRAMENTO LEGAL DA
CONDUTA E INEXISTENCIA DE DOLO, FRAUDE OU CONLUIO, AFASTAMENTO.

A falta de enquadramento legal efetivo da conduta do contribuinte, bem como a ndo
caracterizacdo de dolo, fraude ou conluio ensejam o cancelamento da qualificacdo da multa.

MULTA ISOLADA E MULTA DE OFICIO PROPORCIONAL. APLICACAO
SIMULTANEA. POSSIBILIDADE.

E possivel, para fatos geradores posteriores & MP 351/2007, que um mesmo lancamento
contemple tanto a multa isolada quanto a de oficio, sem que isto represente duplicidade de
penalidades para uma mesma conduta.

IRPJ. REFLEXOS.

O decidido quanto ao IRPJ deve ser aplicado a tributacdo reflexa (CSLL, PIS e COFINS)
decorrente dos mesmos elementos e fatos.

15.Do voto proferido pelo Conselheiro Relator Luis Henrique Marotti Toselli,
destacam-se 0s seguintes trechos (acorddo 1201-002.686):

Trata-se de processo administrativo decorrente de Autos de Infragdo (fls. 2/61) que
exigem IRPJ e Reflexos (CSLL, PIS e COFINS), relativos aos anos base de 2010, 2011 e 2012,
acrescidos parte de multa de oficio de 75% (Infragdo 0002) e parte de multa qualificada de
150% (Infragdo 0001), além de multa isolada sobre as estimativas apuradas e juros Selic, em
razdo da caracterizagdo das seguintes infracdes:

"0001 - OMISSAO DE RECEITAS DE VENDA E SERVICOS - RECEITAS
NAO ESCRITURADAS - SOCIEDADE EM CONTA DE PARTICIPAQAO.
Omissdo de receita caracterizada pela fragmentacdo ilicita de
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atividades/receitas do contribuinte, mediante a criacdo de Sociedades em
Conta de Participacdo sem proposito negocial e com vicios formais em suas
constituicGes, conforme detalhadamente descrito no relatério fiscal em
anexo, parte integrante do presente Auto de Infracdo.

0002 - AJUSTES DO LUCRO LIQUIDO DO EXERCICIO - ADICOES NAO
COMPUTADAS NA APURACAO DO LUCRO REAL. Valores contabilizados
na conta de receita 13191 - Incentivos Fiscais SEFAZ/GO, excluidos do
Lalur sem cumprimento ao disposto no Artigo 18, Ill da Lei 11.941/09,
conforme relatdrio fiscal em anexo.

0003- MULTA OU JUROS ISOLADOS. FALTA DE RECOLHIMENTO DO
IRPJ SOBRE BASE DE CALCULO ESTIMADA. Falta de pagamento do
Imposto de Renda Pessoa Juridica, incidente sobre a base de calculo

estimada em funcdo de balangos de suspensdo ou reducdo, conforme
relatorio fiscal e demonstrativo em anexo. "

DECADENCIA

A simulacdo afasta a regra de contagem do prazo decadencial prevista no artigo 150, §
4° do CTN, ensejando a aplicacdo do artigo 173, inciso I, conforme prescreve a Simula CARF
n® 72: Caracterizada a ocorréncia de dolo, fraude ou simulagdo, a contagem do prazo

decadencial rege-se pelo art. 173, inciso I, do CTN.

O Poder Judiciério, alids, representado pelo STJ, consolidou esse mesmo
entendimento, na sistematica dos recursos repetitivos prevista no artigo 543 do CPC, quando
do julgamento do Recurso Especial n°® 973.733/SC (DJ e 18/09/2009), cuja decisdo restou

assim ementada:

“PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE
CONTROVERSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTARIO. TRIBUTO
SUJEITO A LANCAMENTO POR HOMOLOGAGAO. CONTRIBUICAO
PREVIDENCIARIA. INEXISTENCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO.
DECADENCIA DO DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O CREDITO
TRIBUTARIO. TERMO INICIAL. ARTIGO 173, I,DO CTN. APLICACAO
CUMULATIVA DOS PRAZOS PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4°, e 173,
do CTN. IMPOSSIBILIDADE.

1. O prazo decadencial quinquenal para o Fisco constituir o crédito
tributario (langamento de oficio) conta-se do primeiro dia do exercicio
seguinte aquele em que o langcamento poderia ter sido efetuado, nos casos
em que a lei ndo prevé o pagamento antecipado da exac¢do ou quando, a
despeito da previséo legal, 0 mesmo inocorre, sem a constatacdo de dolo,
fraude ou simulacdo do contribuinte, inexistindo declaragdo prévia do
débito (Precedentes da Primeira Se¢éo: REsp 766.050/PR, Rel. Ministro Luiz
Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRgnos EREsp 216.758/SP,
Rel. Ministro Teori Albino Zavascki,julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006;
e EREsp276.142/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ
28.02.2005).

2. E que a decadéncia ou caducidade, no ambito do Direito Tributario,
importa no perecimento do direito potestativo de o Fisco constituir o crédito
tributario pelo lancamento, e, consoante doutrina abalizada, encontra-se
regulada por cinco regras juridicas gerais e abstratas, entre as quais figura
a regra da decadéncia do direito de langar nos casos de tributos sujeitos ao
lancamento de oficio, ou nos casos dos tributos sujeitos ao langamento por
homologacdo em que o contribuinte ndo efetua o pagamento antecipado
(Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadéncia e Prescricdo no Direito
Tributério", 32 ed., Max Limonad, S&o Paulo, 2004, pags.. 163/210).

3. Odies a quo do prazo quinquenal da aludida regra decadencial rege-se
pelo disposto no artigo 173, I, do CTN,sendo certo que o "primeiro dia do
exercicio seguinte aquele em que o lancamento poderia ter sido efetuado”
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corresponde, iniludivelmente, ao primeiro dia do exercicio seguinte a
ocorréncia do fato imponivel, ainda que se trate de tributos sujeitos a
lancamento por homologacdo, revelando-se inadmissivel a aplicacéo
cumulativa/concorrente dos prazos previstos nos artigos 150, § 4°, e 173, do
Codex Tributario, antea configuracio de desarrazoado prazo decadencial
decenal (Alberto Xavier, "Do Lancamento no Direito Tributario Brasileiro",
3% ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, pags.. 91/104; Luciano Amaro,
"Direito Tributario Brasileiro", 10% ed., Ed. Saraiva, 2004, pags.. 396/400; e
Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadéncia e Prescricdo no Direito
Tributario", 32 ed., Max Limonad, Sao Paulo, 2004, pags.. 183/199).

4. In casu, consoante assente na origem: (i) cuida-se de tributo sujeito a
langamento por homologagdo, (ii) a obriga¢do ex lege de pagamento
antecipado das contribuicdes previdenciarias ndo restou adimplida pelo
contribuinte, no que concerne aos fatos imponiveis ocorridos no periodo de
janeiro de 1991 a dezembro de 1994; e (iii) a constituicdo dos créditos
tributarios respectivosdeu-se em 26.03.2001.

5. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributarios executados, tendo
em vista o decurso do prazo decadencial quinquenal para que o Fisco
efetuasse o langamento de oficio substitutivo.

6. Recurso especial desprovido. Acérddo submetido ao regime do artigo
543-C, do CPC, e da Resolugdo STJ 08/2008.”

Nessa conformidade, a regra que prevalece, e que vincula o presente Julgador a luz do
artigo 62-A do Regimento Interno do CARF, é a de que aplica-se o artigo 150, 84° (5 anos a
contar do fato gerador), no caso de existir pagamento antecipado pelo contribuinte e desde que
ele ndo tenha cometido fraude, dolo ou simulagéo.

Caso contrario, isto é, na hip6tese de inexistir pagamento antecipado OU néo restar
caracterizada a ocorréncia de dolo, fraude ou simulacédo, aplicavel o artigo 173, I, do CTN.

No caso concreto, tendo em vista que, conforme sera visto adiante, o exercicio de
atividades pelas Sociedades em Conta de Participacdo foram simuladas, aplicavel o artigo 173,
I, do CTN, o que afasta a ocorréncia de decadéncia.

DA OMISSAQ DE RECEITAS

O mérito da discussdo consiste em verificar o efetivo titular das receitas que serviram
de base para a tributacdo nos presentes Autos de Infragdo: se da Recorrente - como sustenta a
fiscalizagdo; ou se das SCP - como advoga o contribuinte.

De acordo com o TVF:

Concluindo, constatou-se no presente caso, 0 desmembramento de atividades
operacionais complementares do contribuinte fiscalizado, com o intuito de
tributar parte delas pelo Lucro Presumido, mediante a criagédo de sociedades
em conta de participacdo com vicios formais que as descaracterizam
comotal, uma vez que ferem seu préprio proposito de criacdo

Logo, tais sociedades em conta de participacdo foram criadas sem qualquer
propdsito negocial/finalidade econdmica que ndo a economia de tributos,
uma vez que ndo se prestam para a causa verdadeira de uma SCP, qual seja
o fortalecimento do empreendimento do sécio ostensivo com os investimentos
feitos pelo s6cio participante, que, segundo os preceitos legais, devera ser
um terceiro, sem qualquer participacdo nos negécios praticados,
participando apenas dos resultados do empreendimento.

Deste modo, a inexisténcia de propdsito negocial na constituicdo dessas
sociedades em conta de participacdo, torna ilicita a fragmentacdo das
atividades do contribuintefiscalizado.

Como se percebe, a fiscalizacdo entendeu que as SCP teriam sido utilizadas de forma
artificial, ou seja, simulada, como forma de transferir receitas proprias da Recorrente, que
estava na época dos fatos sujeita ao Lucro Real, para uma tributagdo mais vantajosa na forma
do lucro presumido.
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A prética desse artificio, contudo, permite ao fisco afastar os efeitos juridicos dos atos
simulados e descortinar aqueles efetivamente praticados (os dissimulados). A simulagdo, pois,
constitui hipdtese de revisdo de oficio prevista expressamente no artigo 149, VII, do CTN,
verbis:

“Artigo 149 — O lancamento é efetuado e revisto de oficio pela autoridade
administrativa nos seguintes casos:

[-]

VII — quando se comprove que o sujeito passivo, ou terceiro em beneficio
daquele, agiu com dolo, fraude ou simulagéo.

Dentre as teorias acerca da "simulacdo", sobressai a dita teoria objetivista (outeoria
causalista), a qual, inclusive, ja da sinais de prevaléncia na doutrina brasileira.

O jurista italiano Francesco Carnelutti* foi um dos que inaugurou a vertente teérica
objetivista no campo de estudo da simulacdo. Segundo o autor, a simulacdo é um incidente
relacionado a inadequacao da causa e que decorre da circunstancia de um ato ser querido para
o0 atendimento de interesse diverso ou incompativel com os seus respectivos efeitos juridicos.

Nesses termos, todo ato ou negdcio juridico tem uma causa, chamada de “causa
juridica” ou “fung¢do tipica”, que nada mais ¢ do que os efeitos juridicos que se espera do
negdcio celebrado. Trata-se daquilo que o Cddigo Civil denomina de "fungdo social do
contrato".

Atente-se, aqui, que a causa corresponde as conseqiiéncias juridicas inerentes a cada
tipo negocial, vale dizer, a finalidade a que se destina o negdcio objetivamente considerado.

Como bem resume Orlando Gomes?, n&o é a causa antecedente, mas causa final, isto
é, o fim que atua sobre a vontade para Ihe determinar a atuacdo no sentido de celebrar certo
contrato.

Nesse sentido, Heleno Tavares Torres3 expde que:

Causa ¢ a finalidade, a funcéo, o fim que as partes pretendem alcancar com
0 ato que pbdem em execugdo, sob a forma de contrato, para adquirir
relevancia juridica. Por isso, a causa é elemento essencial do negécio, como
fim de realizar uma operacdo apreciavel economicamente, devendo ser
sempre licita e passivel de tutela pelo direito positivo. E para cada contrato
ou ato juridico, somente uma causa. No contrato de venda e compra, a
causa é o intuito de entregar um bem recebendo um preco correspondente.
Caso seja um bem por outro, a causa ja individualiza um outro contrato, o
de permuta; € se ndo ha intuito de obter o pagamento de preco, mas apenas
atribui um bem a outrem, aumentando o patriménio deste, a causa ja impde
outra qualificacdo, o de um contrato de doacao.

Nas licGes do Ministro Moreira Alves4, a causa corresponde a "funcdo préatica" do ato
ou negdcio juridico. Nas suas palavras:

Para uma compreensdo mais clara dos problemas que se apresentam, é
preciso, preliminarmente, fazer uma distingdo fundamental para o
entendimento desses meios juridicos que diretamente visam a obtencéo de
um fim, mas que indiretamente permitem que as partes que deles se utilizam
alcancem um fim diverso com efeitos mais ou menos amplos. Para isso é
preciso desde logo fazer distincdo, que é fundamental, entre a causa de
negacio juridico e o motivo dele.

A causa do negocio juridico nada mais é do que a finalidade econdémico-
préatica a que visa a lei quando cria um determinado negocio juridico. Assim,
por exemplo, na compra e venda, a causa do negocio juridico é a troca da
coisa pelo dinheiro (prego);no contrato de locacao, é a troca do uso da coisa
pelo dinheiro (aluguel). Essa causa nada mais é, em Ultima andlise, do que
uma causa objetiva que traduz o esquema que a lei adota para cada figura
tipica, como é a compra e venda, como € a locac¢do. Ja o motivo, ndo. O
motivo é de ordem subjetiva das partes que se utilizam de determinado
negoécio juridico. Por exemplo, uma pessoa pode utilizar-se do contrato de
compra e venda para adquirir alguma coisa com - e é 0 motivo - a finalidade
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subjetiva de desfazer-se dessa coisa. Enfim, o motivo as finalidades
subjetivas que ndo se confundem com aquela causa que é objetiva e que diz
respeito ao esquema do proprio negécio juridico, como € o caso da troca do
preco pela coisa em se tratando de compra e venda.

Com base, entdo, na teoria causalista (ou objetivista), forcoso concluir que havera
simulacdo guando houver incompatibilidade entre a causa tipica do negdcio juridico e o0s seus
respectivos efeitos praticos.

Pois bem.

Dentre as classificagdes feitas no ambito da simulacdo, merece atencdo aquela que se
faz em funcdo ao fim a que se presta. Assim, se é a propria simulacdo a relacdo juridica
estabelecida entre as partes, fala-se em simulacdo absoluta. Caso, porém, a finalidade
corresponde a celebragdo de um negdcio para esconder outro, o dissimulado, estaremos diante
da simulacéo relativa.

Na simulacdo absoluta as partes criam um ato ou negocio que é meramente aparente,
produzindo uma ilusdo aos olhos de quem vé. Declaram algo que ndo ocorreu. Assim, por
exemplo, determinada pessoa simula alienar imével com o objetivo de fraudar a partilha diante
de uma dissolucdo de unido estavel.

Na simulacdo relativa, por sua vez, as partes celebram um negdcio para encobrir
outro. Declaram que ocorreu uma coisa (doacdo, por exemplo) para encobrir coisa diferente,
dissimulada (como uma compra e venda).

Do ponto de vista da legislacdo brasileira, o Codigo Civil de 1916 disciplinava a
simulagéo como causa de anulabilidade do negdcio juridico (art. 147, 11).

Com o Cddigo Civil de 2002, a simulagdo foi inserida no capitulo “Da Invalidade do
Negocio Juridico”, passando a ser causa de nulidade do negdcio, nos termos do caput do artigo
167:

Artigo 167 - E nulo o negécio juridico simulado, mas subsistird o que se

dissimulou, se valido for na substancia e na forma.

Ao analisar a "simulag¢do" prevista no Cadigo Civil de 2002, Tércio Sampaio Ferraz
Jr5 assim se manifestou:

O novo Codigo altera o enquadramento da simulagdo. N&o se trata,

necessariamente, de um defeito (da vontade, maliciosa ou inocente), mas da

presenca de um requisito de validade aparentemente consistente com as

regras de validade, mas, na verdade, inconsistente. [...]

Como, entdo, as partes muitas vezes simulam (o negdcio, portanto, é nulo),

mas um fato (econdmico), de algum modo acontece, o novo Codigo Civil

(art. 167, par. 2°) ressalva os direitos de terceiros de boa-fé em face dos

contraentes do negocio juridico simulado. Por exemplo, o Fisco. [...]

Na comprovagdo da simulag¢do, ndo caberia ao Fisco examinar a “real”

intencdo, mas visar ao uso inconsistente do meio (negécio tipico) para

atingir os resultados tipicos, e, assim, mediante esses resultados, alcancar

outros fins.

[...] é indispensdvel examinar a ocorréncia de “agoes simuladoras”, isto é,

acOes que apenas simulam uma determinada conseqiiéncia de fato. Ou seja,

que as partes, ao eleger um neg6cio juridico tipico frustram suas

conseqiéncias e, com isso, mostram que verdadeiramente ndo queriam o

negécio que escolheram, mas outro. Com isso, 0 negocio juridico e a sua

execucdo econdbmica se mostram apartados.

O paragrafo primeiro do referido artigo 167 do CC trata das hipdteses de simulacéo da
seguinte forma:

81° - Havera simulacao nos negdcios juridicos quando:

| - aparentarem conferir ou transmitir direitos a pessoas diversas daquelas

as quais realmente se conferem, ou transmitem,

Il - contiverem declaragdo, confissdo, condi¢do ou clausula ndo verdadeira,

111 - os instrumentos particulares forem antedatados, ou pds-datados.
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O primeiro inciso, quando se refere aos negdcios juridicos que aparentam conferir ou
transmitir direitos a pessoas diversas daquelas as quais realmente se transmitem (pessoas
interpostas), compreende os atos simulados de forma subjetiva. Trata-se de hipdtese de
simulacdo relativa, afinal havera dois negécios: o negécio simulado, nulo, e o dissimulado,
pelo qual realmente se transmitem os direitos.

Nesses casos de interposicdo ficticia de pessoas, cumpre observar que o sujeito nao
quer aparecer no negocio, razdo pela qual interpGe uma pessoa que concorda em substitui-lo
para satisfazer a aparéncia. N&o raramente a acdo do interposto ficticio limita-se a
“emprestar” seu nome nos documentos formais da operagdo negocial, sendo comumente
chamado de testa de ferro, laranja, presta-nome, dentre outros rétulos.

O segundo inciso (I) veicula a simulacdo objetiva, que ocorre por meio das ditas
declaracdes falsas (ou, com maior precisdo semantica, declaragBes mentirosas). E nesta
hip6tese que se enquadram os casos de negécios com vicio de causa, aplicando-se a teoria
objetivista da simulacéo.

E a Ultima hip6tese (inciso 111) — simulacdo de data — ocorre diante dapresenca de uma
data ndo verdadeira. O negdcio, assim, é simulado porque o seu aspecto temporal (isto €, o
momento no qual foi de fato realizado) é aparente, ou melhor, simulado para o passado
(antedatado) ou para o futuro (p6s datado).

Trazendo essas consideragfes para 0 caso concreto, 0 que se discute é justamente se as
atividades alocadas as SCP foram simuladas ou ndo. Para tanto, é necessario aferir se tais
sociedades cumpriram sua funcdo pratica, ou seja, sua causa juridica ou, alternativamente, se
foram interpostas como uma maneira de transferir receitas préprias da Recorrente e, com isso,
pagar menos tributos.

As Sociedades em Conta de Participacdo (SCP), regulamentada pelos artigos 991 a
996 do Coédigo Civil®, sdo sociedades que ndo possuem “personalidade juridica”, sdo
equiparadas as pessoas juridicas para fins fiscais, constituindo um patriménio especial e
separado dos sOcios.

A SCP tem dois tipos de sdcios: (i) o "sécio ostensivo" (pessoa fisica ou pessoa
juridica) e é quem assume todo o negdcio juridico, obrigando-se em seu nome préprio, ou seja,
de forma individual as obrigacbes perante terceiros; e (ii) 0 "sOcio participante” ou "sécio
oculto”, que ingressa apenas como investidor, participando na divisdo de lucros ou
perdas, mas sem responsabilidade perante terceiros.

Como bem observou o TVF:

A sociedade em conta de participacdo pode ter diversas modalidades e
maneiras de ser utilizada.

Geralmente, a aplicabilidade pratica da sociedade em conta de participacao
é atrelada a empreendimentos de risco, sendo que pessoas fisicas ou
juridicas confiam a execucdo de determinada atividade econémica ao sécio
ostensivo, aportando bens ou capital como forma de investimento
((PORTUGAL, Bernardo Lopes. "A sociedade em conta de participacédo no
novo codigo civil e seus aspectos tributarios". Direito de empresa no novo
cédigo civil / coordenador, Frederico Viana Rodrigues. Rio de Janeiro:
Forense, 2004, p. 159.)).

E exemplo a execucdo de obras ou servigos publicos, onde somente um dos
participantes possui as condi¢cdes necessarias a participacdo no certamente
licitatério sem contar com adisponibilidade de capital ou de outros recursos
necessarios. Outros interessados destinam entéo tais recursos ao exercicio
daatividade, buscando participar de seus resultados econémicos, por meio
de SCP. A sociedade empresaria em condigdes de participar da licitagcéo
serd a sOcia ostensiva, executando os servigos ou a obra e aparecendo
perante 0 mercado e o ente pUblico contratante, enquanto os demais
aportardo os recursos €, na qualidade de sécios participantes, terdo direito a
participagdo proporcional nos lucros dai advindos.

Outro exemplo pratico diz respeito ao investimento por meio de speed
capital, venture capital ou private equitiy. Considera-se, entdo, a existéncia
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de determinadas pessoas que, atraidas pela rentabilidade possivel,
desprezam o risco inerente e desejam investir seus recursos no modelo do
chamado capital de risco, abandonando as formas convencionais de
investimento. O que buscam € investir seus recursos em empresas emergentes
com futuro promissor, para participar dos lucros advindos da atividade das
mesmas, ou mesmo dos ganhos advindos de uma futura venda de
participacéo societaria ou abertura de capital. Estas pessoas procuram uma
empresa especialista em gestdo de capital e na pesquisa de mercado para
realizacdo de investimentos desta natureza.

Formar-se-4, entdo uma SCP, onde a sécia ostensiva, que aparecera perante
terceiros serd a empresa especialista em gestdo de capital, sendo que ela é
gue aportara o capital perantea escolhida para receber o investimento. Os
investidores, por sua vez, na condicéo de s6cios participantes, aportardo os
recursos por um determinado tempo, sendo remunerados, na proporc¢éo
devida, pelos lucros decorrentes da atividade, da venda da participacao
societéria ap6s a empresa investida se desenvolver, ou mesmo na hip6tese de
uma abertura de capital.

No Brasil, a SCP € comumente empregada nas parcerias de construgdo civil
e no pool hoteleiro (locagdo conjunta de unidades imobilidrias), onde a
administradora (empresa hoteleira) € o sécio ostensivo e 0s proprietarios
das unidades imobiliérias integrantes do pool s&o os socios participantes.

As SCPs propiciam ao empresario a possibilidade de adquirir parceiros para
a execucdo de empreendimentos para 0s quais, sozinho, ndo teria aporte de
capital.

Logo, as SCPs séo constituidas com o objetivo de captacdo de recursos mais
baratos para a exploragdo de um determinado empreendimento, onde o
Sécio Ostensivo entra com o Know how e o s6cio participante com recursos
financeiros, visando a obtencdo de retorno através do lucro deste
empreendimento.

Acrescento, aqui, as licBes de Fabio Piovesan Bozza’ sobre as finalidades da SCP:

A SCP acabou ganhando desenvoltura no circulo do comércio moderno e
contemporéneo por proteger: (a) o interesse de reduzir os riscos dos
negacios e as responsabilidades presentes em certas sociedades, (b) o desejo
ou a necessidade de ocultar o préprio nome nas negociagdes mercantis; (c) a
conveniéncia de poupar despesas com a organizagdo de uma das espécies de
sociedade dotada de personalidade; (d) a urgéncia da operagdo, que nao
permite o cumprimento de mdltiplas e demoradas formalidades; e (e) a
natureza do negécio, que exige total reserva.”

Como se nota, a SCP foi prevista como uma forma empresarial de captagdo de
recursos a serem investidos em um negécio determinado e sob a geréncia do sdcio ostensivo.
Necessitando de recursos para constituir ou desenvolver uma atividade econémica especifica, o
socio administrador constitui uma SCP justamente para angarias investimentos de terceiros
que, como contrapartida, passa a ter o direito de participar nos resultados do empreendimento.

Na situacdo ora analisada (SCP Recebiveis, Seguros e Cobranca), porém,nenhuma das
finalidades de uma "auténtica" SCP restou contemplada.

A fiscalizacdo foi digna de aplausos e conseguiu reunir diversos indicios que
convergem para uma Unica conclusdo: a causa juridica da SCP nunca foi observada,
constituindo elas, na verdade, o0 meio para desviar receitas que deveriam ter sido tributadas pela
Recorrente no Lucro Real.

Mais precisamente, restou demonstrado que:

-inexistiu interesse em reduzir riscos, afinal 99% do capital, cujo valor, diga- se, foi
simbélico, origina-se da propria Recorrente;

-auséncia de aporte e retorno de investimento ao socio participante, pessoa que, a
propdsito, j& figurava no quadro social da Recorrente;
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-identidade de administrador das SCP com o socio da sdcia ostensiva
(Recorrente);

-as atividades alocadas para as SCP ja eram desenvolvidas pela Recorrente, tendo
sido ela a parte que figurou ao menos em alguns dos contratos de prestacdo de servigosque
foram "transferidos";

-falta de clareza do objeto social das SCP e das diferencas em relacdo a cada um
deles;

-ndo comprovacdo das atividades que teriam sido desenvolvidas por cada uma das
SCP (determinadas notas fiscais, alids, sequer permitiam individualizar qual das SCPde fato
teria sido a contratada);

-constitui¢do da SCP Cobranga em momento no qual o faturamento atribuido as duas
outras SCP ja beirava o limite do lucro presumido;

-confusdo da contabilidade das SCP;

-indicagdo de escrituragdo extemporanea de parte das receitas alocadas as SCP;

-auséncia de despesas proprias nas SCP (apenas objeto de suposto rateio); e

-auséncia de estrutura fisica e operacional nas SCP;

O que se percebe diante desses fatos, na verdade, ndo é um preconceito quanto ao
desmembramento de atividades-meio da Recorrente, mas sim uma alocacdo indevida de
receitas préprias da Recorrente a partir de uso de uma estrutura simulada.

Com efeito, nos casos que envolvem dolo, fraude ou simulacdo, a constituicdo de
prova constitui tarefa complexa e de ardua producéo, afinal as partes buscam intencionalmente
esconder a verdadeira causa e finalidade do seu comportamento negocial.

E justamente em cenarios como o presente que devemos nos socorrer as provas ditas
indiretas, figuras estas que, alias, sdo admitidas no ordenamento juridico como meio probatério
habil e idéneo e que cada vez mais ganham espaco no direito tributario brasileiro.

A meu ver ndo é mais possivel negar que a comprovacdo de situagdes que envolvem
empresas interpostas, socios “laranjas” ou vicios de negocios juridicos praticados "dentro de
casa", onde o que se busca é justamente a ocultacdo da verdadeira parte ou operacao, requer e
prescinde da utilizacdo de indicios e/ou presunges, que sdo provas admitidas no Direito.

Nesse estado de coisas, entendo que, diante do conjunto de indicios colhidos na
fiscalizacdo, nenhum reparo cabe a deciséo recorrida.

As referidas SCP, ainda que possam ter sido corretamente constituidas, nunca
respeitaram a sua funcdo tipica, tendo sido utilizadas apenas como meio de reduzir a carga
tributaria incidente sobre a Recorrente, esta sim quem sempre praticou todas as atividades
relatadas.

A andlise em conjunto de todos esses indicios demonstram a artificialidade, ou
melhor, a simulacdo do desempenho de atividades pelas SCP, as quais apenas "figuraram no
papel™.

Correta, portanto, a infragdo de omissdo de receita imputada a Recorrente,por ser
ela o efetivo titular dos rendimentos.

1.1 DAMULTA QUALIFICADA DE 150%
A aplicacdo da multa qualificada de 150% foi assim motivada no TVF:

3.1.4. Multa de oficio aplicada

A criagdo de uma ou mais empresas com a mesma atividade econdmica ou
desmembramento das atividades operacionais (fragmentagdo de empresas) quando tiver
como unico objetive a realizagdo de economia tributdria ¢ artificiosa, ilicita e evasiva, uma
vez que as préprias circunsidncias que as envolvem sdo apenas formais.

Ficou caracterizado ¢ dolo ¢ o evidente intuito de fraude na conduta do
contribuinte, por seu comportamento intencional e reiterado de causar prejuizos & Fazenda
Puiblica, ao criar artificialmente vérias sociedades em conta de participagio para usufruir
de um regime de tributagdo mais benéfico, e, mesmo nesse regime (Lucro Presumido),
ainda declarou ¢ recolheu os tributos devidos pelas SCPs em  valores significantemente
inferiores ao longo de todos os meses do periodo fiscalizado (2010 a 2012) ., conforme
abaixo demonstrado (vide Anexo I-E):
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Tributo Montante  apurado  pelo | Montante declarado/pago
contribuinte (p.a. 2010 a|(p.a. 2010 A 2012)
2012)

IPPJ — codigo 2089 16.740.501,66 7.333.736,45

CSLL - cddigo 2372 6.124.587,01 2.687.893,94

COFINS — codigo 2172 5.135.488,20 1.746,074,82

PIS — codigo 8109 1.112.689,10 378.293,81

De plano, percebe-se que ndo houve enquadramento legal da conduta praticada pelo
contribuinte no TVF.

Ja no Auto de Infracdo a fiscalizacdo aponta o artigo 44, 1, § 10 da Lei 9.430/968, mas
ndo motiva em qual dos dispositivos (71, 72 e 73) por ele reportado a Recorrente estaria de fato
sujeita.

A meu essa auséncia de motivacdo quanto a identificacdo efetiva da conduta praticada
diante do rol dos artigos que impdem a qualificacdo prejudica a cobranca da multa pelo
percentual dobrado, na linha do que ja decidiu a Camara Superior de Recursos Fiscais. Veja:

MULTA QUALIFICADA. Para que se possa preencher a definicdo do
evidente intuito de fraude que autoriza a qualificacdo da multa, nos termos

do artigo 44, Il, da Lei 9.430/1996, é imprescindivel identificar a conduta
praticada: se sonegacéo, fraude ou conluio - respectivamente, arts. 71, 72 e

73da Lei 4.502/1964. A mera imputacdo de simulacao ndo é suficiente para

a aplicacdo da multa de 150%, sendo necessario comprovar o dolo, em seus
aspectos subjetivo (intencdo) e objetivo (pratica de um ilicito). (Acordao
9101-002.189. Sessdo de 21 de janeiro de 2016)

O erro material em questdo, segundo penso, constitui vicio insanavel que deve ser

reconhecido de oficio pelo presente Julgador.

Quer prevalecer a qualificacdo da multa, imprescindivel que a autoridade fiscal
responsavel pelo langamento faga o devido enquadramento da conduta em uma das hipéteses
legais da qualificadora, bem como motive essa subsuncdo do fato a hipdtese normativa, sob
pena de prejudicar a sua aplicacéo.

Ademais, vale assinalar que os artigos 71, 72 e 73 da Lei n° 4.502/64, ao trazerem a
conduta tipica respectivamente de sonegagdo, fraude ou conluio tm como pressuposto a
inequivoca constatacdo e enquadramento da conduta dolosa.

Para que se possa cogitar a qualificacdo da multa (de 75% para 150%), misterque a
autoridade fiscal vincule a base legal com a exata acdo ou omissdo dolosa, ndo sé no seu
aspecto objetivo (pratica de ato ilicito), mas principalmente no aspecto subjetivo (vontade de
praticar o ilicito e lesar o fisco).

Para esse labor, deve-se diferenciar as hipoteses de contraste hermenéutico das
hip6teses em que o contribuinte busca atuar sobre o material fatico, com vistas a
intencionalmente ocultar ou dificultar o reconhecimento do fato gerador.

E nem se diga que a mera indicacdo de que o contribuinte pretendeu, com a
constituicdo das SCP reduzir a tributacdo constitui prova de sonegacdo, fraude ou conluio.
Falta-lhe, a toda evidéncia, a comprovacgdo do elemento subjetivo inerente a qualificacdo da
multa, qual seja, a intengdo do contribuinte de esconder ou impedir o conhecimento do
respectivo fato gerador.

Esse entendimento, alias, estd em perfeita consonancia com as Simulas CARF n°s 14
e 25, a seguir transcritas:

Sumula CARF n°® 14: A simples apuracdo de omissdo de receita ou de
rendimentos, por si s, ndo autoriza a qualificacdo da multa de oficio, sendo
necessaria a comprovacao do evidente intuito de fraude do sujeito passivo.

Sumula CARF n° 25: A presun¢do legal de omissdo de receita ou de
rendimentos, por si s, ndo autoriza a qualificagdo da multa de oficio, sendo
necessaria a comprovagdo de uma das hip6teses dos arts. 71, 72 e 73 da Lei
n° 4.502/64.

Consolidou-se, portanto, o entendimento de que a omissdo de receita, por si s6, ndo é
causa para qualificagdo da multa.
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E foi exatamente isso que ocorreu nessa situacdo particular: uma omissdo de receitas
em face da tentativa de transferir receitas proprias para tributagdo mais vantajosa via SCP.

Né&o ha, porém, nenhum registro ou indicio de utilizagdo de qualquer tipo de medida
fraudulenta por parte da Recorrente. Pelo contrario, os valores considerados como omissdo de
receitas foram apurados a partir da documentagdo fornecida pelo préprio contribuinte, que
sempre atendeu as intimacdes a ele dirigidas.

Cumpre observar, aqui, que em nenhum momento a Recorrente negou a existéncia das
SCP e que por meio dela alocou as receitas consideradas omitidas.

N&do ha duvidas de que o contribuinte buscou, por meio da alocacdo das receitas
consideradas omitidas, obter economia tributaria, mas dai a se afirmar que restaria
caracterizada sonegacdo, fraude ou conluio, com a devida vénia, existe uma enorme distancia.

N&o custa repetir, nesse ponto, que foi a partir das informag6es colhidas da Recorrente
que a fiscalizacdo tomou conhecimento dos fatos e lancou os tributos que considerou devidos.

Finalmente, quanto ao argumento de que nem todas as receitas foram informadas ao
fisco nas declaracGes relativas as SCP, entendo que tal conduta enquadra-se na hipotese legal
de "declaracdo inexata" referenciada pelo inciso | do artigo 44 da Lei n® 9.430, verbis:

Art. 44. Nos casos de langamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes
multas:

I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferenca de
imposto ou contribuico nos casos de falta de pagamento ou recolhimento,
de falta de declaracéo e nos de declaragéo inexata;,

Da leitura desse dispositivo, extrai-se que o ndo pagamento de tributos e/ou a
apresentacdo de declaracdo inexata sdo hipéteses jé tipificadas e que ensejam a aplicacdo da
multa ordinaria de 75% em face de disposicdo legal expressa.

Cabivel, nesse ponto, a explanacdo do Cons. Flavio Franco Corréa quando do voto
proferido no Acorddo 1301-002.079, in verbis:

O inciso | do artigo 44 da Lei n° 9.430/1996 estabelece multa sobre a
totalidade ou diferenca de tributo que deixou de ser recolhido em
consequéncia da inexatiddo. Portanto, a inexatiddo € a causa da sancao
punitiva a incidir sobre o resultado danoso da prépria inexatidao
descoberta, e ndo sobre o resultado de outra causa. Isso porque o tipo legal
constrange a agdo punitiva do Estado, contendo a numa propor¢ao
determinada sobre o resultado (diferenca de tributo) da conduta
juridicamenteindesejada (inexatidao), causadora do resultado.

O que deve prevalecer, na espécie, € o principio que requer a necessaria
proporc¢éo entre a gravidade da conduta e a sangdo aser cominada sobre o
resultado danoso provocado pela mesma conduta desvalorada. Esse
raciocinio rejeita a aplicagdo da multa mais grave, prevista para as
hipdteses de fraude ou sonegacdo, a incidir — ndo sobre o tributo
calculado com basena receita sonegada — e, sim, sobre o tributo calculado
com base na receita ndo sonegada, escriturada no Livro de Saidas,
corrompendo a proporcionalidade, que é funcédo da gravidade. Em termos
mais simples, ndo se deve aplicar a multa mais grave,contemplada no § 1° do
artigo 44 da Lei n°® 9.430/1996, aos resultados de condutas ndo qualificadas
pelo dolo especifico, assim como néo se deve aplicar a multa menos grave,
contemplada no inciso | do caput do mesmo artigo, aos resultados de
condutas mais graves, qualificadas pelo dolo especifico. Se a Fiscalizacao
serviu-se da receita ndo sonegada para aplicar a sancéo, entdo deveria
adotar a sancéo que lhe seja correspondente, isto é, a multa de 75%.

Dessa forma, também por esse motivo entendo que a multa qualificada de 150% nao
se sustenta.

! Sistema del Diritto Processuale Civile, vol 11. Padua: CEDAM. 1938.
2 Contratos. Rio de Janeiro: Forense. 1987. P. 57.
® Direito tributério e direito privado. Sdo Paulo: Editora Revista dos Tribunais. 2003. P. 141/142.
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*"As figuras Correlatas da Elisdo Fiscal". Belo Horizonte: Revista Forum de Direito Tributério, n. 1. 2003. P. 11.

® Simulagdo e negdcio juridico indireto no direito tributario & Luz do novo cddigo civil. Revista Forum de Direito
Tributério, v. 48. Belo Horizonte: Férum, P. 10.

® Art. 991. Na sociedade em conta de participacéo, a atividade constitutiva do objeto social é exercida unicamente
pelo sdcio ostensivo, em seu nome individual e sob sua prépria e exclusiva responsabilidade, participando os demais
dos resultados correspondentes.

Paragrafo Unico. Obriga-se perante terceiro tdo-somente o socio ostensivo; e, exclusivamente perante este, 0 sécio
participante, nos termos do contrato social.

Art. 992. A constituicdo da sociedade em conta de participacdo independe de qualquer formalidade e pode provar- se
por todos os meios de direito.

Art. 993. O contrato social produz efeito somente entre os sécios, e a eventual inscricdo de seu instrumento em
qualquer registro ndo confere personalidade juridica a sociedade.

Paréagrafo tnico. Sem prejuizo do direito de fiscalizar a gestdo dos negdcios sociais, o sécio participante ndo pode
tomar parte nas relagdes do sdcio ostensivo com terceiros, sob pena de responder solidariamente com este pelas
obrigacOes em que intervier.

Art. 994. A contribuigdo do sécio participante constitui, com a do sécio ostensivo, patriménio especial, objeto da
conta de participagdo relativa aos negdcios sociais.

§ 10 A especializagéo patrimonial somente produz efeitos em relagdo aos sdcios.

§ 20 A faléncia do sdcio ostensivo acarreta a dissolugdo da sociedade e a liquidacdo da respectiva conta, cujo
saldo constituira crédito quirografario.

§ 30 Falindo o s6cio participante, o contrato social fica sujeito as normas que regulam os efeitos da faléncia nos
contratos bilaterais do falido.

Art. 995. Salvo estipulagdo em contrario, o sdcio ostensivo ndo pode admitir novo sécio sem o consentimento
expresso dos demais.

Art. 996. Aplica-se a sociedade em conta de participagdo, subsidiariamente e no que com ela for compativel, o
disposto para a sociedade simples, e a sua liquidagao rege-se pelas normas relativas a prestacéo de contas, na forma
da lei processual.

Paréagrafo Gnico. Havendo mais de um sécio ostensivo, as respectivas contas serdo prestadas e julgadas no mesmo
processo.

" "Sociedade em conta de participagdo: natureza, regime juridico e tributagdo pelo imposto de renda". S&o Paulo:
Revista dialética de direito tributario, n. 145. 2007.

8 Art. 44. Nos casos de langamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes multas:

| - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferenca de imposto ou contribuicdo nos casos de
falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaragéo e nos de declaracéo inexata;

(..)

§ 1° O percentual de multa de que trata o inciso | do caput deste artigo serd duplicado nos casos previstos nos arts.71,
72 e 73 da Lei no 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou
criminais cabiveis.

16.Ressalte-se que, em relagcdo a alegacdo de impossibilidade de exigéncia de
multa isolada por falta de recolhimento de IRPJ e CSLL cumulativamente com a multa de oficio,
foi vencido o relator nos termos do voto divergente formulado pelo Conselheiro Allan Marcel
Warwar Teixeira, redator designado, nos seguintes termos:

A mim coube redigir o voto que representa a divergéncia parcial vencedora no
julgamento deste processo.

Trata a divergéncia de aplicacdo concomitante das multas isolada e de oficio. Alega a
Recorrente que ndo seria cabivel a aplicacdo simultanea das referidas penalidades na autuacdo
fiscal do IRPJ e da CSLL.

Primeiramente, convém historiar a evolugdo da legislagdo de regéncia da
matéria.

A Instrucdo Normativa SRF n° 93, de 1997, ao tratar da falta ou insuficiéncia de
pagamento da estimativa, em seus arts. 15 e 16, esclareceu que, verificada a falta de pagamento
do imposto por estimativa apds o término do ano-calendario, o langamento de oficio
abrangeria tanto a multa de oficio isolada sobre a estimativa nao recolhida como o imposto
devido com base no lucro real apurado no encerramento do ano-calendério, acrescido de multa
de oficio e de juros de mora:

Art. 15. O lancamento de oficio, caso a pessoa juridica tenha optado pelo
pagamento do imposto por estimativa, restringir-se- & a multa de oficio sobre
os valores ndo recolhidos.
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§ 1° As infragBes relativas as regras de determinagdo do lucro real,
verificadas nos procedimentos de reducédo ou suspensdo do imposto devido
em determinado més, ensejardo a aplicagdo da multa de que trata o ‘caput’
sobre o valor indevidamente reduzido ou suspenso.

()
Art. 16. Verificada a falta de pagamento do imposto por estimativa, apés o
término do ano-calendario, o langamento de oficio abrangera:

I - a multa de oficio sobre os valores devidos por estimativa endo
recolhidos;

Il —oimposto devido com base no lucro real apurado em 31 de dezembro,
caso ndo recolhido, acrescido de multa de oficio e juros de mora contados
do vencimento da quota Gnica do imposto.

Em sequida, a Instrugdo Normativa RFB n° 1.515, de 2014 revogou os arts. 15 e 16 da
IN mencionada, porém manteve o entendimento anterior, nos seguintes termos:

Art. 16. Verificada, durante o préprio ano-calendario, a falta de pagamento
do imposto por estimativa, o lancamento de oficio restringir-se-4 a multa de
oficio sobre os valores ndo recolhidos.

8 1°A multa de que trata o caput é de 50% (cinquenta por cento) sobre o
valor do pagamento mensal que deixar de ser efetuado.

§ 2°As infragBes relativas as regras de determinacdo do lucro real,
verificadas nos procedimentos de reduc@o ou suspensdo do imposto devido
em determinado més, ensejardo a aplicacdo da multa de oficio sobre o valor
indevidamente reduzido ou suspenso.

()
Art. 17. Verificada a falta de pagamento do imposto por estimativa, apés o
término do ano-calendario, o langamento de oficio abrangera:

| - a multa de oficio de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor do
pagamento mensal que deixar de ser efetuado, ainda quetenha sido apurado
prejuizo fiscal no ano-calendario correspondente;

Il - oimposto devido com base no lucro real apurado em 31 de dezembro,
caso ndo recolhido, acrescido de multa de oficio e juros de mora contados
do vencimento da quota Gnica do imposto.

Posteriormente, a Lei n® 11.488, de 2007, dando nova redagdo ao art. 44 da Lei n°
9.430, de 1996, esclareceu que a base de calculo da multa isolada é o pagamento mensal.

Art. 44. Nos casos de langamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes
multas:(Vide Lei n® 10.892, de 2004)(Redacdo dada pela Lei n°® 11.488, de
2007)

| - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferenca de
imposto ou contribui¢do nos casos de falta de pagamento ou recolhimento,
de falta de declaragdo e nos de declaragdo inexata;(Vide Lei n° 10.892, de
2004)(Redacéo dada pela Lei n° 11.488, de 2007)

Il - de 50% (cinglienta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do
pagamento mensal:(Redacéo dada pela Lei n°11.488, de 2007)

()

b) na forma do art. 2° desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha

sido apurado prejuizo fiscal ou base de célculo negativa para a

contribuicdo social sobre o lucro liquido, no ano-calendario
correspondente, no caso de pessoajuridica.(Redacéo dada

pela Lei n° 11.488, de 2007)

()
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Com a novel redacéo legal, foi definitivamente esclarecido ndo haver bis in idem com
a aplicacdo simultdnea das penalidades que incidem sobre as estimativas mensais nao
recolhidas e a multa de oficio incidente sobre a insuficiéncia de recolhimento apurado no
ajuste, pois as causas motivadoras das sancdes previstas na legislacdo séo distintas, assim como
independentes suas bases de calculo.

Vé-se, ainda, que o art. 44 da Lei n® 9.430, de 1996, com redacdo dada pela Lei n°
11.488, de 2007, prevé duas penalidades distintas. A primeira, de 75%, calculada sobre o
imposto ou contribuicdo que deixasse de ser recolhido e declarado, e exigida conjuntamente
com o principal (inciso | do art. 44). A segunda, de 50%, calculada sobre o pagamento mensal
que deixasse de ser efetuado, ainda que apurado prejuizo fiscal ou base negativa ao final do
ano-calendario, e exigida isoladamente (inciso Il do art. 44).

Por se tratarem de infracGes cometidas depois da alteragdo promovida pela MP
351/2007, convertida na Lei n° 11.488/07, ndo devem observancia a Simula CARF n° 105.
Esta é a conclusdo a que chegou a Camara Superior de Recursos Fiscais no julgamento do
processo n° 10166.723037/2012-12, ocorrido na sessdo de 12/12/2016, acérddo n° 9101-
002.510 - 12 Turma, de seguinte ementa:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA IRPJ

Ano-calendario: 2008, 2009

MULTA ISOLADA POR FALTA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVAS
MENSAIS. CONCOMITANCIA COM A MULTA DE OFICIO.
LEGALIDADE.

A alteracéo legislativa promovida pela Medida Provisoria n° 351, de 2007,
no art. 44, da Lei n° 9.430, de 1996, deixa clara a possibilidade de aplicacdo
de duas penalidades em caso de langamento de oficio frente a sujeito passivo
optante pela apuracdo anual do lucro tributavel. A redagdo alterada €
diretae impositiva ao firmar que "serdo aplicadas as seguintes multas”. A lei
ainda estabelece a exigéncia isolada da multa sobre o valor do pagamento
mensal ainda que tenha sido apurado prejuizo fiscal ou base negativa no
ano-calendario correspondente.

No caso em apreco, ndo tem aplicacdo a Sumula CARF n° 105, eis que a
penalidade isolada foi exigida apds alteracBes promovidas pela Medida
Provisdria n® 351, de 2007, no art. 44 da Lei n® 9.430, de 1996.

Os fundamentos da decisdo conforme ementa acima servem igualmente para justificar
a ndo aplicagdo da Sumula CARF n° 105 no presente caso, pois se trata de fato gerador
ocorrido apos a edicdo da MP 351/2007. Assim, devem ser mantidas concomitantemente as
multas isolada e de oficio.

Isto posto, voto por negar provimento ao recurso voluntario no tocante ao pedido de
afastamento da aplicagdo conjunta das multas isolada e de oficio.

17.Registre-se que as informacdes disponibilizadas nas paginas do Ministério da
Fazenda e do CARF na internet ddo conta que o processo acima ja foi baixado do contencioso,
sem que a mencionada decisdo tenha sido reformada.

18.No PAF, as modalidades de vinculacdo processual sdo aquelas estatuidas pelo
81° do artigo 6° do Anexo Il do RICARF, aprovado pela Portaria MF n° 343, de 2015,
consistindo em processos conexos (inciso 1), decorrentes (inciso 1) ou reflexos (inciso I11).

19.Sobre o0 exato espectro de abrangéncia desses institutos, o voto proferido pelo
I. Conselheiro André Mendes de Moura por ocasido do julgamento do Recurso Especial
fazendario no processo n° 10855.003044/2006-98 confere as seguintes li¢des:
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Faco a distingdo, amparado no conceito empregado pelo RICARF, valendo-se de
exemplos.

Nos processos reflexos, ha uma autuagdo fiscal principal, por exemplo, de IRPJ,
acompanhada de reflexos de CSLL, PIS e Cofins, com base nos mesmos elementos de prova
constituidos em um mesmo procedimento fiscal. No processo reflexo, a decisdo do processo
principal tem repercussdo direta nos reflexos.

A vinculacdo por decorréncia ocorre quando ha obrigatoriamente um processo
principal e demais processos acessorios, que tiveram origem a partir do processo principal.
Tanto que se o julgamento do processo principal afastar a autuacdo, automaticamente os
processos acessorios perdem o objeto. Por exemplo: (1) processo principal trata de exclusdo do
SIMPLES, e o acessorio de auto de infragdo lavrado em razdo da exclusdo da empresa do
regime especial; (2) processo principal trata da suspensdo ou perda de imunidade/isengdo, € o
acessorio de auto de infragdo lavrado em razdo da suspensido/perda do beneficio; (3) processo
principal trata de autuacdo fiscal que altera o ajuste anual do imposto, alterando a apuracéo de
saldo negativo, e 0 acessodrio de declaracdo de compensacdo que se utilizou de saldo negativo
que, em razdo da autuacdo fiscal, teve seu valor diminuido ou extinto.

Na decorréncia, duas sdo as caracteristicas principais: (1) ndo é prético (para nao dizer
que é impossivel) fazer o julgamento do processo acessorio antes do julgamento do processo
principal e (2) o decidido no principal tem repercussdo direta nos processos decorrentes. Qual a
praticidade em julgar os autos de infracdo de IRPJ, CSLL, PIS e Cofins se tais lancamentos
tiveram origem em uma suspensao de imunidade ainda pendente de julgamento?

Na realidade, a vinculagdo por reflexdo e decorréncia tem muitas semelhancas,
principalmente por disporem de um processo principal precisamente definido, e de processo(s)
acessorio(s) cujo julgamento tem uma estreita dependéncia com o principal.

Enfim, a conexdo ocorre quando se tem um suporte fatico X e um enquadramento
legal Y que é idéntico, ou para Varios sujeitos passivos (A, B, C, D, E ...), ou para 0 mesmo
sujeito passivo em anos-calendéario diferentes (AC1l, AC2, ACS3...). Naturalmente, sdo
formalizados varios processos, mas as autuagdes fiscais (suporte fatico e enquadramento legal)
sdo as mesmas, diferenciando-se, em linhas gerais, 0 sujeito passivo e 0 ano-calendario.

Como exemplo, pode ser um auto de infracdo de glosa de despesas, com 0 mesmo
suporte fatico, de uma mesma empresa, com 0s mesmos fatos e elementos de prova,
formalizado em processos diferentes, cada qual para um ano-calendéario (AC1, AC2, AC3 e
AC4). Ou, o auto de infragdo de glosa de despesas, com 0 mesmo suporte fatico, mas lavrado
em face de empresas que desenvolvem a mesma atividade econbmica e tiveram uma
interpretacdo idéntica da legislacdo tributéria, ou seja, processos com sujeitos passivos A, B, C,
D e E. Ainda, processo de reconhecimento de direito creditério que se utilizou do crédito X
para compensar débitos D1, D2, D3, D4 e D5, cada qual em um processo diferente.

O que se observa nos processos por conexdo é que ndo h4 um processo que pode ser
classificado como o principal. O julgamento pode ser dar em qualquer um dos processos.
Pode ser julgado o processo AC3, sem prejuizo nenhum para os demais. Ou 0 processo contra
0 sujeito passivo D, ou o processo tratando da compensacdo do débito D2. Na realidade, 0s
processo por conexdo sdo aqueles que podem ser reunidos para julgamento em lotes, ou na
sistematica dos repetitivos. Pode-se escolher qualquer um dos processos para julgamento, e
aplicar a deciso para os demais. Tal procedimento, obviamente, ndo pode ser adotado para 0s
reflexos ou decorrentes, tendo em vista a existéncia de um processo principal.

(CSRF, 12 Turma, j. 04.04.2017, Ac6rddo n° 9101-002.755)

20.Por via de consequéncia, ressalvado o entendimento deste Relator de que o
advento da Medida Provisoria n® 351, de 2007, convertida na Lei n® 11.488, do mesmo ano, nao
teve 0 conddo de modificar as premissas ensejadoras da Sumula Carf n° 105 e, assim, ser
injuridica a cumulagcdo de multa de oficio e multa isolada, mas tendo em vista aqui se tratar de
processo que veicula exigéncia de créditos tributarios fundamentados em fatos idénticos aos que
motivaram os langamentos albergados pelo processo n° 10600.720.007/2015-21, resta clara a
relacdo de vinculagdo por conexdo a ensejar que a decisdo |a proferida seja aqui replicada, em
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prestigio ao principio da coeréncia e integridade das decisdes, adotando-se seus fundamentos
como razdo de decidir para o fim de se negar provimento ao Recurso Voluntario, nos seguintes
pontos:

e ndo reconhecimento da ocorréncia de decadéncia ;

e mantida a exigéncia de IRPJ, CSLL, PIS e COFINS em virtude da incluséo
das receitas das SCPs;

e mantida a exigéncia de IRPJ e CSLL sobre os valores dos incentivos
fiscais indevidamente excluidos do Lucro Real,

o afastado o agravamento da multa de oficio, para manté-la em 75%; e
e mantida a multa isolada.

21.Além das matérias acima mencionadas, o Recurso Voluntéario inclui outros
topicos ndo abrangidos pelo v. acordao proferido pela C. 12 Turma Ordinaria da 22 Camara da 12
Secéo de Julgamento que demandam apreciacdo nos presentes autos. Sao eles:

e excluséo da tributacdo do PIS e da COFINS ndo cumulativos das receitas
decorrentes da SCP Cobranga, por se tratarem de receitas de natureza
financeira submetidas a aliquota 0 (zero); e

¢ responsabilidade solidaria imputada ao segundo Recorrente.

PIS E COFINS INCIDENTES SOBRE AS RECEITAS ORIUNDAS DA
SCP COBRANCA

22.Nesta rubrica, sustentam os Recorrentes que a Fiscaliza¢do, na medida em que
desconsiderou a criagdao das SCP’s, acabou por incluir as respectivas receitas na apuracdo dos
tributos lancados, abrangendo a apuracdo do PIS e da COFINS pelo regime ndo-cumulativo
pelas aliquotas de 1,65% e e 7,6%, respectivamente.

23.Todovia, segundo os Recorrentes, “a Fiscaliza¢do desconsiderou o fato de que
as receitas auferidas na SCP Cobranga possuem natureza financeira. Frise-se que o objetivo
da referida sociedade é sendo tratar da cobranca de valores devidos a primeira Impugnante,
sendo sua ‘receita operacional’ relativa aos juros decorrentes da inadimpléncia dos clientes da
socia ostensiva”, € que, “por for¢a do Decreto 5.442/2005 vigente a época dos fatos geradores,
as receitas financeiras estavam submetidas a aliquota 0 (zero) do PIS e da COFINS nao-
cumulativa”.

24.Com efeito, o artigo 1° do Decreto n® 5.442, de 2005, que vigorou até
30.06.2015, quando foi revogado pelo Decreto n° 8.426, de 2015, ostentava a seguinte redagéo:

Art. 1° Ficam reduzidas a zero as aliquotas da Contribuicdo para o PIS/PASEP e da
Contribuicdo para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS incidentes sobre as
receitas financeiras, inclusive decorrentes de operaces realizadas para fins de hedge, auferidas
pelas pessoas juridicas sujeitas ao regime de incidéncia ndo-cumulativa das referidas
contribuigdes.

Paragrafo Unico. O disposto no caput:
| - ndo se aplica aos juros sobre o capital proprio;


http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%208.426-2015?OpenDocument
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Il - aplica-se as pessoas juridicas que tenham apenas parte de suas receitas submetidas ao
regime de incidéncia ndo-cumulativa da Contribuigéo para o PIS/PASEP e da COFINS.

25.Sobre o ponto em exame, o TVF de fls. 66/122 ¢ claro ao expor que as receitas
da SCP Cobranca foram tratadas como vinculadas a atividade principal da Recorrente (s6cia
ostensiva), em razdo da absoluta falta de comprovacdo a respeito da sua alegada natureza
financeira. Confira-se:

Quanto a SCP Cobranca, a empresa fiscalizada ndo comprovou as receitas operacionais
escrituradas, alegando tratar-se de receita financeira, decorrente de juros ativos da carteira
prépria, sem apresentar qualquer documentacdo combrobatéria de suas alegacgdes, apesar de
reintimada por trés vezes a fazé-lo (item 1.2 do Termo de Reintimacdo Fiscal n® 001, lavrado
em 09/10/2018; item 4 do Termo de Intimacdo Fiscal lavrado em 19/10/2018 e item 3 do
Termo de Intimacéo Fiscal lavrado em 30/10/2018).

Logo, as receitas escrituradas pelas SCPS estdo vinculadas a atividade principal do sdcio
ostensivo (revenda de bens/produtos no comércio varejista), uma vez que a venda de
seguros/garantias e a gestdo de recebiveis s6 existem em funcdo da venda de produtos pela
Eletrosom.

26.Vale dizer, apesar de intimada e reintimada a prestar informacdes e
comprovacles relativas as receitas da SCP Cobranca (fls. 827/828, 867/868 e 878/880), a
Autuada limitou-se a alegar que “a origem da receita financeira mensal é decorrente de
participagéo nos juros recebidos de instituigdes financeira (sic) sobre financiamentos a clientes,
de divisdo de resultados auferidos na venda de seguros e de rendimentos de aplicacbes
financeiras” (fls. 866), sem, contudo, produzir qualquer prova a respeito.

27.Ademais, como bem alertou a r. decisdo recorrida (item 95), “As afirmagoes
constantes do aditivo da impugnacdo, que supostamente estariam sendo confirmadas pelos
cupons fiscais e relatérios gerencias anexados as folhas 1.651 a 1.660, estes estampando a
mensagem - ndo é documento fiscal - e ndo trazendo qualquer referéncia a recebimento de juros
ou outra receita financeira, ndo fazem prova cabal do alegado ™.

28.Dessa maneira, a mingua de comprovacdo da existéncia de receitas financeiras
sujeitas a aliquota zero na forma prescrita pelo Decreto n°® 5.442, de 2005, ndo merece reparos a
r. deciséo recorrida.

DA RESPONSABILIDADE SOLIDARIA ATRIBUIDA A NATAL ACIR ROSA

29.Quanto a responsabilizacdo solidaria imputada a NATAL ACIR ROSA, os
Recorrentes apresentam os argumentos assim sintetizados:

» ndo ha razbes juridicas para a desconsideracdo das SCPs constituidas pela
primeira Recorrente na qualidade de soOcia ostensiva, ja que ndo houve
qualquer infragcdo a Lei 10.406/02 (que regulamenta as SCPs). Além disso, foi
demonstrado que a primeira Recorrente ndo foi contra o objetivo principal da
norma inserta no artigo 18 da lei n. 11.941/2009;

> a fiscalizacdo, apesar de apontar que as condutas do Sr. Natal Acir Rosa se
enquadrariam nos arts. 71 a 73 da Lei 4.502/64, em momento algum
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Y

demonstrou de forma clara a individualizacdo e o enquadramento das condutas
do segundo Recorrente a esta norma. Muito pelo contrario: o Auto de Infracéo
limita-se a tdo somente reproduzir o texto dos artigos da referida Lei no tdpico
especifico da responsabilidade solidéria;

0s artigos 71 a 73 descrevem as condutas de sonegacdo, fraude e conluio,
respectivamente. O Auto de Infracdo sequer especificou qual dessas trés
condutas teria sido cometida pelo segundo Recorrente, restringindo-se a
citacdo dos dispositivos legais tido como violados, de forma genérica e
abstrata;

ndo houve a adequada demonstracdo, pela fiscalizagdo, da subsuncéo das
acOes do Diretor a norma tida como infringida, de modo independente da
conduta da propria pessoa juridica;

dessa forma, ndo h& como prosperar a alegada infracdo a Lei 4.502/64 que
ensejaria a responsabilidade solidaria do Sr. Natal Acir Rosa, por auséncia de
comprovagdo no Auto de Infracdo e por falta da indicacdo precisa e
individualizada da conduta ilegal imputada, o que inclusive enseja o
cerceamento do direito de ampla defesa do segundo Recorrente. Esses pontos
deixaram de ser observados na decisdo da DRJ;

0s atos apontados pelo Auto de Infracdo se confundem com os atos da pessoa
juridica, ndo podendo ser fiscalmente ser imputados ao seu representante legal
por mera presuncao;

cumpre destacar o teor da Sumula n® 430/STJ, cuja previsdao é de que “o
inadimplemento da obrigacao tributaria pela sociedade néo gera, por si s, a
responsabilidade solidaria do sécio-gerente”.

para a responsabilizacdo pessoal do diretor da pessoa juridica pelo crédito
tributério, é imprescindivel que este tenha agido de maneira independente e
dolosa (por exemplo em casos de subfaturamento, falsificacdo de documentos,
omissdo de informacdes, etc), 0 que ndo ocorreu no caso concreto;

cita precedentes do CARF;

ainda que se considere que houve infracdo a lei pelo segundo Recorrente, 0
que foi amplamente combatido anteriormente, em momento algum o Auto de
Infracdo e o acorddo da DRJ demonstraram que o segundo Recorrente teria
agido de forma dolosa;

todos os documentos que suportaram a presente autuacdo foram entregues a
Fiscalizacdo, em resposta as solicitagcbes fiscais, sendo que em relacdo a
nenhum desses documentos houve alegacdo de falsificacdo, o que comprova
que os Recorrentes sempre agiram na intencdo de colaborar e cooperar com o
Fisco, afastando qualquer possivel alegacéo de dolo em suas condutas;

para que haja dolo, é necessario que se tenha agido com a intencéo de fraudar,
por meio de condutas tais como: a utilizagdo de pessoa interposta (“laranjas”),
a prestacao de informacdes falsas ao fisco, a entrega de documentos inidéneos
ao Fisco e a ocultacdo dos atos praticados. Veja-se que ndo é este o caso do
segundo Recorrente, que sempre agiu de forma escorreita para com o Fisco,
entregando todos os documentos em sua posse quando solicitados, que
inclusive compdem o auto de infracdo ora impugnado;
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> ainda que se considere que houve infracdo a lei tributaria pelo primeiro
Recorrente, o que se admite apenas a titulo de debate, ndo ha como se atribuir
a responsabilidade pessoal ao segundo Recorrente por tributo devido (se for)
pela pessoa juridica; e

> 0 acima exposto também se aplica a atribuicdo de responsabilidade tributaria
no tema da subvencdo para investimento, valendo destacar que se mostra
tecnicamente incorreto o enquadramento com base no art. 124, I, do CTN
(interesse comum no fato gerador), pois, no caso, envolvendo pessoas
juridicas e seus socios, por questdo de ldgica, quaisquer economias tributarias
obtidas por aquela beneficiardo estes, além do que o “interesse comum”
tratado no referido dispositivo se refere a efetivacdo conjunta do fato gerador
do tributo por mais de uma pessoa, sendo que o caso em tela envolve tributos
que, se devidos forem, somente poderdo ser atribuidos a pessoa juridica (ou
seja, tratar-se-ia de interesse meramente econdmico, e nao juridico).

30.A seu turno, o Termo de Verificagcdo Fiscal assim descreve os motivos da
imputacdo de responsabilidade solidaria:

4 RESPONSABILIDADE SOLIDARIA
Transcrevemos os artigos 124,1 e 135,111 do Cédigo Tributario Nacional :
“Art. 124. Sdo solidariamente obrigadas:
| - as pessoas que tenham interesse comum na situagdo que constitua o fato
gerador da obrigacao principal;
In-(..)
Paragrafo Unico. A solidariedade referida neste artigo ndo comporta beneficio
de ordem.”

“Art. 135. Sdo pessoalmente responsaveis pelo créditos correspondentes a
obrigac0es tributarias resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou
infracdo de lei,contrato social ou estatutos:

()
Il — os diretores, gerentes ou representantes de pessoas juridicas de direito
privado.”

Nos termos dos dispositivos legais acima citados , restou caracterizada a
responsabilidade solidaria do Sr. Natal Acir Rosa no presente crédito tributario.

O Sr. Natal Acir Rosa sempre possuiu poder de decisdo sobre o contribuinte
fiscalizado, ocupando cargo na administragdo desta:

- até Dezembro/99, quando a referida empresa era uma sociedade limitada, 0 mesmo
era sécio- administrador desta;

- em Janeiro/2010, com a transformacdo da empresa em sociedade anénima, 0 mesmo
tornou- se Diretor-Presidente;

- em Julho/2010, com a abertura do capital da empresa, assumiu também o cargo de
Presidente do Conselho de Administrac&o.

O mesmo consta como responsavel pela empresa no Cadastro Nacional de Pessoa
Juridica.

O mesmo, inclusive, assina os contratos de constituicdo das sociedades em conta de
participacdo ndo sé como representante da Eletrosom, como também na figura de sdcio
participante das referidas sociedades, o que prova sua participagdo e responsabilidade na
criacdo e manutencdo das referidas sociedades.
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O mesmo assina também a escrituragéo contagil digital do periodo fiscalizado.

No tdpico 3.1.2 — Vicios encontrados na constituicdo das SCPS, demonstramos que as
mesmas foram criadas artificialmente, com infragdo aos artigos 991 e 993, paragrafo Unico da
Lei 10.406/2002, infragdes estas que as desconfiguram completamente do modelo juridico
vigente, além da auséncia de proposito negocial que ndo a economia tributaria.

Logo, os atos de criacdo das referidas SCPs e sua manutencdo no periodo fiscalizado
ndo possuiram substancia econdmica, mas sim, foram feitos artificialmente, apenas
documentalmente, com a finalidade de possibilitar, Unica e exclusivamente, a reducdo do
montante devido de tributos federais. Além de infracdo a Lei 10.406/2002 (que regulamenta as
sociedades em conta de participagdo), as referidas condutas subsumem-se ao que dispdem os
artigos 71 a 73 da Lei 4.502/64:

“Art. 71. Sonegagdo é toda ag¢do ou omissdo dolosa tendente a impedir ou
retardar total ou parcialmente, o conhecimento por parte da autoridade
fazendaria;

| — da ocorréncia do fato gerador da obrigac¢&o tributéria principal,sua natureza
ou circunstancias materiais;

II- das condicBes pessoais do contribuinte, suscetiveis de afetar a obrigacdo
tributéria principal ou o crédito tributario correspondente.

Art. 72. Fraude ¢ toda acdo ou omissao dolosa tendente a impedir ou retardar,
total ou parcialmente, a ocorréncia do fato gerador da obrigacdo tributaria
principal, ou a excluir ou modificar as suas caracteristicas essenciais, de modo
a reduzir o montante do imposto devido a evitar ou diferir o seu pagamento.

Art. 73. Conluio é o ajuste doloso entre duas ou mais pessoas naturais ou
Juridicas, visando qualquer dos efeitos referidos nos art. 71 e 72.”

Desta forma, conforme disposto no art. 135,11 do CTN, fica caracterizada a
responsabilidade solidaria do Sr. Natal Acir Rosa, na qualidade de diretor da Eletrosom e
participe na criagdo e manutencdo das sociedades em conta de participacdo, no crédito
tributario oriundo do uso abusivo das mesmas.

Uma vez que tal conduta gerou o incremento do lucro liquido da Eletrosom via
reducdo de tributos federais, e, consequentemente, o incremento dos dividendos obrigatoérios a
distribuir, restou também caracterizado o interesse comum do Sr. Natal Acir Rosa, ha
qualidade de acionista majoritario da empresa: sua decisdo em adotar o referido planejamento
tributario abusivo implicou em aumento do lucro liquido da empresa e, consequentemente, dos
lucros/dividendos a distribuir a sua prdpria pessoa. Assim, restou também caracterizada sua
responsabilidade tributaria nos termos do Art. 124,1 do CTN.

Com relagdo a segunda infracdo (exclusdo indevida do lucro real das subvencGes para
investimento) fica caracterizada a responsabilidade solidaria nos termos do art. 135, Il do
CTN, porque o Sr. Natal Acir Rosa, na qualidade de diretor da Eletrosom, descumpriu 0s
requisitos do art. 18 da Lei 11.941/09, ignorando a determinacdo legal de que a parcela do
lucro liquido decorrente de tais subvengdes deve ser transferida a de Reserva de Incentivos
Fiscais, ndo podendo a mesma ser objeto de distribuigdo aos acionistas.

Nos termos do art. 124, | do CTN restou também caracterizado o interesse comum do
Sr. Natal Acir Rosa na referida infracdo, uma vez que a ndo destinacdo da parcela do lucro
liquido decorrente de tais subvengBes a conta de Reserva de Incentivos Fiscais acarretou
incremento dos lucros/dividendos a distribuir a sua propria pessoa.

O mesmo, na qualidade de responsavel solidério serd devidamente cientificado do
presente termo e seus demonstrativos anexos, e dos Autos de Infracdo lavrados.

31.Pois bem, a avalicdo da responsabilidade solidaria do Segundo Recorrente
demanda o exame da sua imputacdo em relacdo a cada uma das infracbes que constituem o
objeto da autuacao.



FI. 51 do Ac6rddo n.° 1402-006.626 - 12 Sejul/4? Camara/22 Turma Ordinaria
Processo n° 10600.720065/2018-05

32.Conforme visto anteriormente, a infragdo relativa a “RESULTADOS
TRIBUTADOS INDEVIDAMENTE PELO LUCRO PRESUMIDO”, inerente a criacdo de
sociedades em conta de participagdo com a finalidade de distribuir o faturamento entre as
empresas de modo a assegurar a tributacdo pelo regime do Lucro Presumido, foi claramente
configurada.

33.Neste aspecto, as condutas praticadas por NATAL ACIR ROSA revelam-se
inegavelmente associadas a pratica da infracdo, atraindo a aplicagcdo do inciso Il do artigo 135
do CTN, na exata medida em que teve participagdo decisiva na simulagdo ao assinar 0s contratos
de constituicdo das viciadas sociedades em conta de participacdo, ndo apenas como representante
da Recorrente, mas também como seu sécio participante, patenteando-se a individualizagdo da
sua atuacao e, mais ainda, o interesse comum a que alude o inciso I do artigo 124 do CTN, que
se configura quando a situagdo que constitua o fato gerador da obrigacdo principal possa, se
vilipendiada, gerar resultados ou consequéncias benéficas para 0s envolvidos,
independentemente do papel que desempenhem na operacao.

34.J4 no que concerne as infracdes de RECEITAS NAO CONTABILIZADAS
(omissdo de receitas de vendas e servicos) e EXCLUSOES/COMPENSACOES NAO
AUTORIZADAS NA APURACAO DO LUCRO REAL (exclusdo indevida do lucro real das
subvencOes para investimento), ndo se vislumbram nos autos elementos aptos a suportar a
imputacédo da responsabilidade tributaria ao SegundoRecorrente.

35.De fato, dentre os motivos declinados no TVF e reproduzidos nos autos de
infragdo no topico “DEMONSTRATIVO DE RESPONSAVEIS TRIBUTARIOS”, nio ha
indicacdo de qualquer conduta lesiva praticada pelo responsabilizado que possa ser
correlacionada diretamente com aquelas infragdes. Especificamente quanto a contabilizacdo da
subvencao para investimento ter sido feita em desacordo com o artigo 18 da Lei n° 11.941, de
2009, muito embora possa acarretar a necessidade do oferecimento a tributacdo dos respectivos
valores, ela ndo ¢ ilegal.

36.Ademais, em relacfo & acusacdo de RECEITAS NAO CONTABILIZADAS
(omissdo de receitas de vendas e servicos), apesar de ndo haver qualquer oposicdo dos
Recorrentes, além da alegacdo de decadéncia que tornou litigioso o crédito tributario, ndo ha
sequer sua mencdo no capitulo referente a atribuicdo da responsabilidade ao Segundo
Recorrente.

37.Portanto, na falta de apontamento de condutas concretas que indiquem a
efetiva participacdo nessas infracdes, ndo se implementam os requisitos de aplicacdo do artigo
135, 111 ou t&o pouco do artigo 124, I, ambos do CTN, que tem por pressuposto o interesse
comum na situacao que constitua o fato gerador da obrigacéo principal, ou seja, € necessario
que as pessoas envolvidas sejam participes na situacdo vinculada ao fato juridico tributario
que a lei elegeu como hipotese de incidéncia do tributo.

38.Nesse sentido, confira-se 0 seguinte trecho do Parecer Normativo Cosit n°
04, de 2018:

(.)

16. Néo é qualquer interesse comum que pode ensejar a aplicagdo do disposto no inciso |
do art. 124 do CTN. O interesse deve ser no fato ou na relacéo juridica relacionada ao fato
juridico tributario, como visto acima. Assim, o mero interesse econémico, sem
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comprovagdo do vinculo com o fato juridico tributario (incluidos os atos ilicitos a ele
vinculados) ndo pode caracterizar a responsabilizagdo solidaria, ndo obstante ser indicio
da concorréncia do interesse comum daquela pessoa no cometimento do ilicito.

(.)

39.No caso dos autos, ndo foi apontada nenhuma acdo do responsabilizado
relacionada com os fatos geradores que constituem o objeto das acusacdes de RECEITAS
NAO CONTABILIZADAS (omissdo de receitas de vendas e servicos) e
EXCLUSOES/COMPENSAGCOES NAO AUTORIZADAS NA APURAGCAO DO LUCRO
REAL (exclusdo indevida do lucro real das subvengfes para investimento), inviabilizando a
sua responsabilizacdo, principalmente a luz da Sumula n°® 430 do Superior Tribunal de
Justica, que soa:

Stmula STJ 430: O inadimplemento da obrigac&o tributéria pela sociedade néo gera, por si s0,
a responsabilidade solidaria do socio-gerente.

DISPOSITIVO

40.Pelo exposto e por tudo mais que dos autos consta, dou parcial provimento ao
Recurso Voluntéario para i)afastar o agravamento da multa de oficio, reduzindo-a de 112,50%
para 75%; ii)excluir a responsabilidade solidaria atribuida a NATAL ACIR ROSA em relacdo as
infracOes “receitas ndo contabilizadas” (omissdo de receitas de vendas e servicos) e
“exclusdes/compensacdes ndo autorizadas na apuracdo do lucro real” (exclusdo indevida do
lucro real das subvengdes para investimento); iii)manter a responsabilizacdo imputada ao
referido solidario com fundamento nos artigos 124, | e 135, Il do CTN, em relacdo a infracdo
“resultados tributados indevidamente pelo lucro presumido”; e iv)manter integralmente os
lancamentos, com a multa de oficio reduzida para 75% e o0s juros de mora pela taxa Selic.

(documento assinado digitalmente)
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